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' ESTADOS UNIDOS DO 

DIÁRIO DO ,- NACIONAL 
SEÇAO 11 

ANO XI -- N-• 204 CAPITAL FEDERAL SÁBADO, 17 DE NOVEMBRO DE 1956 

CONGRESSO -NACIONAL 
Presidência 

Convocação de Sessão conjunta para apreciação d,(l! ''veto" 
' 

O Fresidente do Senado Federal, nos têrmos do artigo 70, § 3.'o, da 
Constituição Federal e do artigo 45 do Regimento Comum, convoca as 
duas Casas do congÍ-esso Nacional para, em sessão conjunta. a realizar-se 
11.0 din. '20 de ·Novembro próximo, às 21 horas, no_ ediftcio da Câmara dos 
Deputados, conhecerem -do veto p:fesidencial ao Projeto de Lei tn;0 59,- · 
de 1950, no Senado Federal, e n. 0 4.582, .de 1954, na Câmara dos Depu­
'tadosJ que autoriza o Poder Executivo a mandar efetuar a reversão ao 
Eerviço ativo do Exército dos oficiais do Quadro do Serviço de Intendência, 
que tenham sido compuJs.ados desde 2 de Junho de 1946. 

senado Federal, em 29 de outubro de 1956 

Vivaldo Lima 

1. o secretário, no exerc1cio 
da Presidência 

Convocação de sessão conjUnta para apreciação de veto 

O Presidente do Senado Federal, nos têrroos do art. 70. § 3.0. da 
Constituição Federal, e do art. 45 do Regimento Comum, convoca as· duas 
Casas cio Con.:,aresso Nacional para, em sessão conjunta a realizar-se no 
dia 3 de deZembro próximo, às 21 horas, no edifício da Câmara dos Depu­
tados, conhecerein do veto presidencial a dh;posittvos do Projeto .de Lei 
(n.0 14, de 1956~ no Senado Federal, e n.o 1.607, de 1956, na Câmara dos 
l>eputados) que disciplina o processo de alteração ou retificação de ida<ie 
ttos oficiais das Fôrças Armadas e dá outras. providências. 

senado Federal, em 5 de novembro de 1956. -' 
Apolonio Sales. 

Vice-Presidente,_ no exerelcio da Presidência. 

Convocação de sessão conjunta para avreciação de "veto" 

o Presidente do Senado Federal. nos têrmo.s do artigo 70, § 3.~. dtl 
Constituição Federal, e do artigo ·15 do Regimento Comwn, conv~a as 
duas Casas do Congresso Nacional para, em sessáo conjunta a realizar-se 
no dia 4 de Dezembro prôximo, às 21 horas, no edificio da Câmara dos 
Deputados conhecerem do "veto" lJresidencial ao Pràjeto de Lei mú­
mero 600-E de 1950, na Câmara dos Deputados, t! n. o 16, de 1956, no 
Senado Federa.ll que dispõe sôbre a aposentadoria de servidor.es públic'Js 
civis. da União ocupantes de cargos e funções de Enfermeiro e Auxiliar 
de Enfermagem: ~ 

Senadó Federal, em 7 de Novembro de 1956 
JoÃo GouLART 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. nós têrmos do art. 17, 
§ 1. 0 , da constituição Federal, e eu promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.• 54, de 1956 

Mantém a decisão do Tribunal de Contas denegatória de regú;­
tro ao contrato celebrado entre o Govêrno do Território Federtt& 

d" Acre e Naír Dorothéa dos Prazeres. 

Art. v• ·- · ~ mantida a· decisão por que o Tribunal de Contas, em 
sessão reali.zad .. , a 3 de Maio de 195!;\, denegou registro ao contrato cele­
brado a 1 de Janeiro de· 1954, P.ntre o Govêrno do Território · Federal 
do Acre e Nair Dorothéa dos Prazeres, para desempenho da função de 
Parteira. ~rática, na Maternidade e Clinica. de Mulheres "Bárbara Helio­
dera'' naquele ·~erritório. 

Art. 2. 0 
- Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 12 de Novembro de 1956 
APOLÔNIO SALLES 

Vice-Presidente do Senado Federal. 
no exercício da Presidência 

SENA.DO FEDERAL 
Relação das Comissões 

Comissões Permanentes 
Diretora . 

Apolônio SaHês '- Presidente. 
Vivaldo !Ama - 1.o Secretario. 

_ Freitas~ Cavalcanti - 2.0 secretãr1o. 
Kergmaldo Cavalcanti - 4." secre .. 

tário. 
Carlos Lmdemberg - 3.o Secreté.rto. 
Neves da Rocha - 1.o Suplente. 
Prisco dos Santos - 2,0 suplente. 

Comissão de Finança'3 

~varo Adolpho 
-'t!ézar Vergueiro 
Ary Vlanna. 
Alberto PasquaJinf 
"'fictorin" l?reire. 

/ 

PreSiêten1c. 
Vice-Pres!dente. 

m .• 

PaUlo Fernandes. 
Mathlas Olympio. 
Mourão Vielra. 
Fausto Cabral. 
Daniel Knegér. 
Juracy Magalhães. 

, Othon Mãder •. 
Júlio Leite. 
Novaes Filho. 
Domingos Vellasco. {3) "' 
Lino de Mattos. 
Onofre Gomes. f2) 
<2) Subst1t1do tempor~ria,mente pelo 
{I) Substltu!clo p<>lo Sr. Lima QUI• 

marães. 

Sr. Gaspar Vellosô. . 
(3) Substitu1ào te!!:!!)Cràriam.ente 

pelo sr. Afcura Andrade. 
(4J Substitufdo temporàriamente 

pelo Sr. João Arruda. 

S)l1'LEHTE8 

João Arruda. 
Lima Guim.arles. 

Mendonça Clark:. 
Sylvio Curvo. 
Attmo Vivacqua. 
SecretáriO ~ Renato· A. Cnermont 
Reuniões às sextas-feiras, às 10 ha-

ras e 30 núnutos. 

' 
Relatores designad.os pelo Senhór 

Presidente para o Orçamento de 
i957; 

Comissão de Serviço PúbliM 
Civil 

Prisco dos Santos 
Gilberto Marinho 

dente. 
Ary Vianna. 
Caiado de Castro. 

·Mem de Sá. 
Mathtas Olympio. 

- Presidente. 
Vtce-Presl• 

Cézar Vergueiro - Mtnistérlo 
Aeroriáutlca.. 

Sá Tinoco. 
Secretário 

da Santos. 
Julleta ~lbelro doi 

Ary Vianna - Ministério da Guer­
ra e. Marinha. 

tJma GUimarães 
Republlca. 

Victor!no Frelte 
Justiça,' 

Paulo Fernandes 
Agricultura. 

Matlllaa Olymplo 
cláno. · 

' 

- Presidência da 

Mlnlstêr!o da 

Minlst.êrlo da 

Poder Judt-

Reumões As qu!ntas-Iwas. 

o 
Comissão de Economia 

J~.acy ~agalhães - Preslclerite..:; 
Julio . Lime - Vice-Presidente. 
Sá Tmoco. 
Lima Tetxeira. " 
Remy Archer (1). 

.Fernandes '1\\vora.. 
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: Tarclclo dt Ulrlllltl&. ,. 
. · Ul SubStitUindo temparàr!amonte o 
8r. Bebastiâo .6.rcJler. 

I' secretário - Ren~to phormont. · 
· Reuniões - Qu&rtas-fetras, t.l 18 ...-. 

Comissão de Educação' 
e Cultura 

t.purival Pontes - Presidente. (1) 

Jarbas Mlltfanh.ão - Vice-Presidente 
Ezechia.s da. Rocha. 

GUberlc Marinho. \Z> 

Mem de Sá. 
Mourão VielrB. 
Regina.ldo Fernandes. 

• 

m sub.st!tuldo temport.r!amente 
.,elo ar. Fausto Cabral. 

t2) ~bGtitutdo temparàrtamente 
pelo sr. AlO Guimarães.- · 

secretário - Fr&nci&CO""SOarea Ar~ 
ruda. • 

~ 

OIARIO DO CONGRESSO NACIONAl: (Seçll.o 11) 

EXPEDIENTE 
·D.EPARTAMt:NTO DE IMPRENSA NACIONAL 

..,..TO .. _ .. AI. 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

CHa ... DO 8aRYIÇO DK PUIILICAç6as c ....... DA •a:çXo o• .... o ... ç~o 
M.ÜRILO FERREIRA ALVES LEGPOlllll ClSI.R DE MIRAKDA LIMA 

DIÁRIO DO CONGRESSO 
' 

NACIONAL 

saçJ.o 11 

tmpreuo nas oficinas do Departamento de tmprenta Nacional 

AVENIDA RODRIGUES ALVES, 1 

J.SBIIIATURAS 

REP&li.TIÇOES E P.lli.TICULJ.IlE!'~ fUl!ClONARIOS 

Capital ·e Interior · m Capital e Interior 

Novembro ·de 1956 

Comissão de Segurança 
Nacional 

Onofre Gomes - Pret'!idente. 
Ce.ia.d.o ~ Castro - Vice~Pre5ident 
Ary Vianna . 
Alencastro Guimarães. 
Francisco Gallotti {1) 
Maynard G<Jmes. 
Sylvio- Curvo. 
(1) Suhstitu!do tempOràr!ament' 

pelo Sr. Paulo Fernandes. 
secretária - Romilda Duarte. 
Reuniões Quintas·!eiras às 1 

horas. 

De Revisão do Código 
de Processo Civil 

João ViltashOas - Pre&ldente. 
Oeorgino Avelino - Vice-Pres.tdente 
Attillo Vivacqua - Relator • 
Filinto Müller. 
Becretárlo - cJ osé da St1Va. L1Sb6A 
Reuniões - As quintas .. felraa. 

Reun10es 
horu. 

Semestre ••••• ~....... Cr$ ~.00 Samettre •••••••••• , • • Cr$ 

· :Exterior · . EXterior 

Quintas-feiras. Âs 15 . Ano ...... : ........... ,. Crf _ lle,GO\! Ano •· ·'··~·. •• • •• ••• •• Cr$ 

Comissão de Saúde PObllca Ano ••••••••••••••••• Cr$ UG,ool Ano ................. c,.f 

t~oo 
7G,OO Comissão Especial de Estudo; 

da Valorização dos Rios To· 
c.antins e Parnalba. 

Mathlàs OlymJ,iio - Presidente. 

1 - Sylvio CUrvo - Presiden~. 

~ - Pedro Ludovico (1) 
Presidente. 

3 - Leonldas MeHo (2). , 

·4 - Fausto Cabral. 

5 - Sáulo Ramos. _ • 
(1l SUbstituído tempoi'àriamente 

pelo Sr. Alô Guimarães. • 
1 

<2 1 Substitutdo temporàrlamente 
pelo Sr. Mendonça Clark. 

secretâria - •Nathércia Sâ Leitão. 
Reuniões - Quintas·feiras, às 15, 

horn.s. 

Comissão de Transportes 
e Comunicações e O oras, 

Públicas 
1 - Novaes Filho 1•) Presidente. 
2 - Neves- da Rocba - Vice-Pre-

aldente. 
3 :__ Francisco Gallottl, 
4 .:_ Gaspar VeHoso. 
1 - cmmbra aueno. 
4 • 1 SubStHUldotemporãriamente pelo 

Sr Mem de Sá. 
· secreumo ..:.. .f'ranclsco Soares Ar­
ruda. 

Comissões Especiais· · 
Comissão Mista de Revisão da 

Consolidaç:la das Leis do 
Trabalho. 

Ruy Cametro. 

.L.tma Terxe:tr a. 
Filinto ·Müller. 

Franc~sco GaUottL 
Sau"lo Rnmos. 

Prcstctente • 

Comissão de Constituição 
e Justiç'b 

Cunha Mello - Presidente. {4) 
Argenuro · de PJ.gueiredo -· Vloe­

Pl'esltlente- ' 1.) . 
· G1!herr.o Mannho 1 2J . 
Benedicto Valadares. <7) 
Qggpar Veilo:::u. 
Rey Curne~ro. 
Lmtr!'''' Pontes t3'. 
Daniel .Krieger. <6) 

108,00 

~ 

- Excetuadas as para o exterior, que. serão sempre anuais. as 
assinaturas poder·se-ão tomar, em qualquer í..Poca, por seis meses 
ou um ano. ~ 

- A fim de. possibiUtar a· T&messa ele valOres acompanhados de 
esclarecimentos quanto ·à sua. apli'J&çio. solicitamos dêem preferência 
à remessa .POr meio. de cheque ou vale postal, emitidos a favor do 
Tef!.oureiro de Departamento de Imprensa lf acionai'. 

- Os suplementos às edições dos órgãos oficiais serão fornecidos 
aos assinantes sOmente mediante aoliritação. 

- O custo do número· atrasado será a.crescido de Cr$ O,iO e, -,o-r 
exercido decorrido, cobrar-se-ão-: tn.ais CrS 0.50. 

Llma' Gmmarães. 
Attillo VlVacqua. 
Domingos veuasco. <5) 
tl) SubStltUHto· temporàrlam"ente 

por RUI Palmeira. \ · 
'4.21 SuostitUtào temporà.r1amente 

pelo Sr Francisco Gallottl. 
C3J SubStitUldo r.emporàrlamente 

pelo Sr. Fausto. Cabral. 
t4) SubStitUído temparàrlamente 

oelo Sr. Gomes de ·oliveira. ~ 
t5> Substituído temporàriamente 

pelo Sr. Mourão Vi. eira. 
<6> Sutlstitutdo temporàrfamente 

pelo Sr. Ruy Palmeira. 
(7) Su'ootituíd:J temporàriamente 

pelo Sr .. Paulo Fernandes. 
Secretário .MleClO dOS SantOS 

Andrade. 

3- João Villasbõa·.i. <•) 
4 - Riiy Carneiro, · (••) 
5 - Saulo Ramos. 

<•) Substituído, 1ntei-inã.mente, ..Jelo 
Sr. Argemiro de Figueiredo. 

( • J Substituído, interinamente, 
pelo Sr; ·Costa Pereira. 

Secretá.ria - Cecilia · de Rezende 
Martins. 

Reuniões - Têrças-feiras às 15 llC· 
r as~ 

Comissão de Relações 
.Exteriores 

Domingos Velasco Vice-Pres1~ 
dente. · 

Mendonça Clark - Relator~ 
Remy Àrcher. ~ 
Parsifal Barroso. 
Coimbra Bueno. · 
Elechtas da .Rocha. 
Secretário - Jose Soares c1e OU· 

veira. ' 
Reuniões - A1J sextaa~feiras, àa 

horas. . 

Comissão Especiàl de Mudança 
da Capital , 

Coimbra Bueno Presidente. 
Paulo Ferna.ndes - Vice-Presidente. 
Attilio Viva~Jqua - Relator. 
Lino de Mattos. 
Alberto Pasqua.Jini. ~) 

c•, SUbstituído pelo Sfnhor Primie 
Be<k, . 

Secretário - Sebastião yelga. 

· Comissão Mista 

Comissão Mista de Reforma 
Administrativa 

Horácio Lafer - Presictente. 

Reuruões 
horas. 

. Têrças-feiras, às 14 Georgino Av~Imo - Presidente. Gomes de Oliveira 
João Villasbôas - Vice-Presidçnte. dente. 

Vice-Presit 

Comissão de Legislação Social 
Ltma Teixeira - Presidente. 

Ruy Carneiro - Viee-PrQS::\dente, 

Sebastião Ar~her \2) • 
PrtmiO aec& . 
Lmo de Mattos~ 
João Arruda. 
Paulo Fernandes <t;. 
( u Substltutdo temporàrlamente 

pelo Sr. Francisco Gallott1. 
<2) SubS_tltUldo temporAriamente 

·por Remy Archer. 
Secretrmo - Pedro de Carvatrfo. 
ReuruOes Quintas-feiras, As ·16 

horas. · 
....O.-~> .• 

Comissão de Redação 

Gilberto Marinho (9). 

Benedicto VaU~dares {1), 

.l.A:lurival Fontes (9) •. 

QQmes de Oliveira. 

Rui Palll).elra. 

Bernardes Filho. " 

Mow-a Andrade. 

ct; Substituído tetnporàriamente 
pelo Sr. Gaspar .Velloso. 

(2 ~ Substituído . temporàriamente 
pelo Sr. Mourão Vieira. 

<1) Subst1tuldo temp<Jràriamente 
pelo Sr. Leõmds.5 Mello. 

(2l Substituldo tempofàrtamente 
pelo !3r. Mourão Vtetra. 

(3l Substítuido temporà.riamente 

Gustavo. Capa.nema Relator, 

Atonso A;rinos - Relator. 

Ar1 Viana. 

Coi:rDbra Bueno, 
Juracy Maga!hãe~o. 

Bernardes Filho. 

Caiado de Castro. 
· Remy Archer. 

Lopo Coelho~ 

Bnac Pinto. 

Batista Ramos. 

~nal<ià cerdeira. 

Secretários '- Lazary Guedes e 
José . da Silva LisbOa. 

<1) Substituldo. temporà!"tamente 
- Ezechias da Rot.:ha 

dente. 
- Presi- pelo Sr. Gaspar Vell_oso. · ' I Secretário - J _ B. castfÚo 

pel<l Sr. Paulo Fernandes, 

2 - Gaspar VeJJosa 
dente. 

Vice-Pre51~ Reuniões - QuEt.rtas-f~iraB, 
.hora$ 

' 

Branco. . Secretário - Romilda Duarte. 

às 16 R,eunlôes - Quintas.fe.tras. à.S 
horB.s. 

:·=..-_, 

18 
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:Ata da 193.' Sessão, da 2." S~ssão _Legislativa, d~ 3.' ;Legislatura, em 16 de Novembro de Í956 

PRESIDÊN.CIA DOS SENHORES APOLôNIO SAlLES .E VIVALDO LIMA., 
lU MARIO 

PROJETO DE LEI CHEGADO 'DA CAMARA hos DEPUTADOS ~Rui Palmeira, Maynard GÕmes, Lou~.1 Como tive oportunidade de accn .. 
rival Fontes, Neves 'da Rochâ, Lima tuat em ·meu. último discurso icn;m 

, _ 11.9 177, de 1956, que estima a Receita e fixa- a Despesa da TJntão Teiq:eira, 4ttilio Viyacqua, Sá Tinoco, aqui ouvidas vozes da maior' nutori-
para o exercício financeiro de 1957. Anexo 4 - Poder Executivo ,.- Subane":" P~y,do Fer_nand_es, cazado de ca..~~ro, dade, que versaram o assunto com a 
Xo 4.10 - Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Ama- Llma GUimaraes, ce.sar Vergue1ro, máxima proficiência, demonstrando a 
zônià. '' Lino de_ Mattos,. Moura An~r.ade, C~.s- grande utilidade que adviria para a 

DISCURSOS PRO.FERIDO:J ta perezra, Sy_?mo Curvo, JF?Tmto_ Mul- m·ganização econômic:l do BrasiJ, do 
ler, Othon Mader, Gomes dt Olwezra, movimento intensivo do coop<>rr~ti• 

Senadores Arqemiro de Figueiredo e Apolônio 
·menta do cooperativismo no pais. 

Sa11es - Desenvolvi- Francisco Gallotti, saulo Ramos, pri- vismo. " .. 
m!o Beck, Daniel Krieger, Mem de Salientei ó discurso de V. Ex."'. St>• 

senador Primio Beck. - Critica declarações do Secretário da Fazenda 
do Estado de Minas Gerais,- publicadas em matutino desta capital. 

Senador Kerginçldo Cavalcanti - Discussão do Projeto de Lei do Se­
nado n.~ 5, de 1952. 

MATERIAS VOTADAS 

Projeto de Lei da Câmara n.Q 11, de 1956, que acrescenta Um item ao 
artigo 2.Y da L~i n.Q 1.821, de 12 de março de 1953 (Dispõe sôbre o regime 
de equivalência en,tre diversos cursos de grau· médio para.- efeito de matrí­
cula no ciclo Colegial e nos cursos superiores). C,Apróvadv) 

Projeto de Lei da Câmara n.Q 171, de 1952, que modifica o artigo 875, 
caput, do Código de Processo Civil. (Aprov·ado) -

Projeto de Lei do Senado n.Q 5, de 1952, que altera ·o artigo 875 do 
Código :de Processo Civil, e dá outras providências. (Rejeitado) 

Requerimento n." 616, de 1956, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n.P 174, de 1956, que concede a. subvenção anual de Cr$ 500.000,00 
à Academia Brasileira de Ciências. (AProvado) 

Comparecimento: 37 Srs. Senadores. 

Atas das Comissões 

Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras 

Públicas 
14.' REUNIÃO. !REALIZADA. E:\1: 

30 DE OUTUBRO DE 1956 

(Extraordinária) 

o referido parecer e as demais do 
Relator da matéria. 

Nada mais havendo que tratar, 
encerra-se a reunião, da qual, eu, 
Francisco Soares Arruda, Secretário, 
lavro a ptesente ata," que, uma vez 
aprovada. será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

15.8 REUNIÃO, REAÓZADA EM 6 
' DE NOVEMBRO DE 1S56 

Aos trinta, dias do mês de outubro Aos seis dias do mês de novembro 
de 1956, às 16,30 horas, reune-se a de 1956, reune-se a comissão de 
ComissflO de Transportes, Comunica- Transportes, comunicações e Obras 
ções e Obras Pl1blicas sob a presi~ Públicas, sob a presidência do senhor 
dência do Sr. Sen_ador. Neves da Ro-i Senador Ne-ves ·da Rocha, presentes 
cha, presentes todos os seus membros. os srs. Senadores Gaspar Velloso. 

E' lida e aprova~a. sem observa~ Mem de Sâ e Coimbra Bueno, dei-
ções, a ata da reunião anterior. xando de comparecer, por motivo 

O Sr. Presidente, que avocara o justificado, o Sr. senador Francisco 
Projeto de Lei da Câmara n. 157, de Gallotti. 
1956, que estende aos ferro_viários das E' aprovada, sem alterações, a ata 

. Estradas de Ferro Leop-oldma, Santos da reunião anterior, tendo em segui­
a Jundiaí, Nordeste e Ilhéus a Con- da, ó' Sr. Presidente distribuido ao 
quis ta, o benefícío das férias de trin- Sr. Senador Coimbra Bueno, o Pro­
ta dias, apresenta sôbre o mesmo pa- jet.o de Lei da Câmara, .n. 134, de 
recer favorável, que é· aprovado pela 1956, que estabelece o reg:ime espe­
Comis~ão. . cial para a navegaçã_o fluvial e la-

A seguir, o Sr. Senador .Mem de custre do interior do país. r 
Sâ relata favoràvelmente o Projeto . Prosseguindo, a Comissão aprova os 
de Lei da Câmara n. 281, de, 1956,. seguintes pareceres: · 1 

QUe autoriz'l o PJder 'Executivo a . - do Sr. S~mndor Mem de Sá, f a­
firmar convênio com o Município de voráveis resuectivamente, ao Projeto 
Iraí, no EStado do Rio Grande do de Lei da Cãmai·a n. 22&, de 1956, 
Sul, para CUJ?P:imento do, di~pos!o que estabelece, no O~çamento, dOta­
no :trL 2.0 , mc1.so VII, da Lei nu- ç&.o especifica para as obras de apro­
mero 2. 661, de 3 de dezembro de veitamento hidreiétrico do Estreito do 
1955. Rio Uruguai e ao PrOjeto de Decreto 

Aprova mais a Comissão os se- Legislativo n. 58, de 1956, que aprova. 
guintes pareceres: o convênio de cooperação para o eS-

- do Senador Francisco Gallotti, tudo do auroveitamento da energia 
favorável ao Projeto de Lei do Sena-, hidráulica dos rios Acarat e Mandai, 
do n. 37. de 1955, que revoga o ar- firma'dos pelo Brasil e pela Repú­
tig-o 23 da Lei n. 1.649, de 19 de blica do Paraguai. 
julho rle '1952. modifica a redação do Nada mais havendo a tratar, en­
art. 2.0 e seus parágrafos, da Lei nú- cerra-se a reunião. da qual. eu, Fran­
mero 1.004, de 24 de dezembro de cisco -Soares Arruda, secretãrio, la-
1949, e dá ·autrás providências sôbre vro a presente ata, Quf. uma vez 
o cumprimento do· fi 1.0 do art. '198, aprovada. será assinada pelo Senhor 
da Constituição Federal, propondo Presidente. · · 

--qu·e sôbre a matérla fosse ouvida a 
Comissão de Economia; 

- o ainda. do senador Francisco 
Gallo~ti, favorável ao Projeto _de Lei 
da Câmara. n. 117, de 1956, que au­
toriza a União a· constituir a Emprê­
sa Centrais Elétricas, s. A. - Eletro­
brás - e dá outras providências. 

A êo:te. projeto foram oferecidas seis 
t'!mendas, sen1o três do Sr. senador 
Mem de Sá, que votou com restrições 

AS 10 HORAS ACHAM·S,E "f'RE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

/ 
Vivaldo Lima, Mourão Vieira~ Al­

varo. Adolpho, Mahias olympio, Men­
donca clark, onojre Gomes, FaUsto 
CabTal, Fernand('& Távora, Kergm.al­
do Cavalcanti, Ruy Carneiro. Arge·­
miro Fiqueiredo. A:OOlônio Salles. Eze· 
chias da Rocha, :Freita& cavalcant!, 

Sa. (37) · nhor Presidente, e, se não estou' rn• 
O SR. PRES1DENTE· gan;:tdo, tive ocasião de me referi~ 
· • também à última oração pronunciada 

A lista de pre.'Sença acusa o C<'lm- pelo nobre Senador Primio Bec,c. iht"­
parecimento de 37 srs. senadores. tre representante do Rio Gran:JE' do 
Havendo mimel"Q legal, está abel'ta a Sul, onde o cooperativismo tem tido 
sessão. · · mais incremento. 

yai ser ·uda a àt~. 

O Sr. costa pereira, servindtJ 
de 2.0 secretário~ ·procede à lei­
tura da ata da sessão at~terior, 
que,· posta em discussão, é se:n 
debate aprovada. · 

o discurso por mirri proferido, ne 
análise dos argumentos tão :)em ex· 
pendidos nesta Casa por V. Ex. a, Se• 
nhor Pr~sidente, e pelo Senador Pri­
mio Beck. teve. certa reperc'..t<;são no 
seia da União Federal das A~s·Jcia4 

ções de Cooperativas, da qual acah3 
o sr. 1.0 Secretario 

guinte 
lê 0 $e- de receber telegrama que adiante le­

rei. pna 1que conste dos 'Anais do Se· 
nado. 

Expediente 

OF1CIO 

Da Câmara dos DePutados, so!J nU­
mero 2 .400, encaininhando autó,.ra-
fos do seguinte . " 

Projeto de Lei da Cãniara 
N.177, de 1956 

'Faço votos para que ·o movim-2-nt:J 
coonerativista tenha cada vez maior 
intênsidade. 

l!á poucos dias, fui procurado. nes~ 
ta Casa, pelo honrado e ilustra Pre­
sidente , do Banco do Nordeste, que 
teria interpretado os discurso;;, p:Jr 
todos nós pronunchdos, sobretudo o 
meu, como camnanha de desnrestí~io 
da atuação do Banco do Nnrdeste, 
aue se estaria processando dentro do 
Cong-resso Nacional. · 

( Esclareci. Sr. Presidente, os pnntcs 
N.o 1.360-B, DE 1956. NA CAMARA de vista que defendi, aliá<; col'l.sub<s-

DOS DEPUTADOS) tanciados em.parecer emitido nerante 

Estima a Receita e fixa a Des­
pesa, da União para o exercício 
financeiro de 1957. 

Anexo 4'- Poder Executivo) 

4.10 - Superintendênci.a. do Pla·no 
de Valorlliação Econôm1.::a. da. Ama­
zônia. 

(Setá. p~licado em Suplemento) 

O SR. P_RESIDENTE: 
E:>tá finda a leitura do expediente. 
Sobre a mesa requerimento de ur-

gência. . 

É lido o seguinte 

Requerimento n. 616, de 1956 
. Nos têrmos do Rrt. 156, § 3.Q do Re­

gimento Interno, requeremos urgên­
cia para o Projeto de Lei da Câ­
mara n,Q 174, de 1956, que concere 
as subverições anuais de ......••..•• 
Cr$ 500.000,00 à Academia Brasileira 
de Ciências. 

Sala das Sessões, em 16 de noveiu .. 
bro de 1956. -Francisco Gallotti. -
Cesar Vergueiro. - Alvaro Adolpho. 
- Ary Vianna. - Lima Guimarães. 
- Maynarà Gomes. - Costa Perei-
ra. --:Ruy Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE: 
O presente requerimento será veta-. 

do depois da Ordem do Dia. 
Continua a hora do expedie'llte:. 
Tem a palavra o nobre Senador Ar­

gemiro de Figueiredo. 

n SR. ARGEMIRO DE FIGUEI. 
REDO: 

(Não foi revisto pelo orador) -
Sr. Presidente, vem despertando nas 
últimos tempos, a atenção do seiútdo 
e da N;ação inteira, o movimento que 
ressurgiu com certa intensidade, em 
tOrno do cooperativismo no Brasil. 

\ 

a Comissão de Constituição e Justiça. 
Longe está do meu pensamento 

promover, de qualauer modo, o des· 
prestigio de Organizações de ':rédito 
ou bancarias do Brasil, que vem in· 
tensificando suàs fôrças econômicas 
e uara tal precisa de recursos finr~tn­
ceiros. mas, como declarei àquela alta 
autoridade. meu objetivo era, e é, 
ajustar o Banco do Nordeste i\ letra 
expressa e ao espirito da Constitui­
ção. O Banco do Nordeste, d~ modo 
algum. noderá significar organizaçâo 
de crédito destinada, especlficamente, 
à ajuda e ao financiamento à lavoura 
brasilelra. Pelo relatório que me foi 
oferecido no encontro com o seu Di­
retor. vi confirmadas as declaraç.ões 
do discurso que proferi. · 

Na verdade, aauela instituiç:ão ban .. 
cária não é órgão especifico de fi­
nanciamento à lavoura brasileira. O 
relatório da Diretoria, ao qual me re· 
firo, contendo;· o movimento banrá­
rio. do último ano, é a afirmação po­
sitiva. em números. de que o lln.nco 
d() Nordeste tem operado mqis com o 
comércio: perde sua característica de 
banco específico de financiameu to à 
laVoura. 'Para se transformar numa or­
!!'anlz:a.('.ão, num ór.'!'ão de especulacão. 
As cifras demonstram QUe o rne.ior 
movtmento é o das ooeracões com o 
comércio dM localidades onde o Ban· 
~o tem a~ênclas. 

Por outro lRdo. Sr. Presidente. as .. 
<;P.Verel. e ~afirmo agora. aue o Go· 
vêrno e o Congresso não podem per­
n"lit.'ir continue essa situaç3.o anO­
m~Ja. 

NãO combato - rmero bem 'preeJ .. 
o:ar - a l'l.tuaeão do Ba.nco do Nordes .. 
te. !lem lhe movo carrinanh~t de des­
nrestivio nue tenha nor obietivn de­
~rJ!nnizá.-lo e desarticulã-1o. Ní\o, 
~.,... :PrP.sidente• 

Tnsotrnrn..se Õ rf'~elto il ccnatttut­
... ;:;:1) P o -,Aln nu ... nt'i.ct. n.(lr,~.o:Hnos. "e· 
...... -- t!Miear Aqueles reservas, obrf .. 

'! 
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I sa:tõriamente destinadas ao Nordeste do Estado de. Minas Gerais,. hOje ·.se­
]>rasilt:iro e ao combate à calamidade cretário da Fazenda, publicado no 
da.s sêcas, a fim éle que tenham real- Correio àar Manhã • . 
mente, a aplicação, ou o destino,_ que ... Diz .s. S. que. as verbas p~a Se­
lh·ês dá a nossa. Carta Magna. cretar1as de AgrJcul tum e Mmisté..."'io 
I~o já. !oi, aqui, muitas vezes de- <la &~ricultupa são unla inutilidad-e. 

monstrado; eu cotnQ acabo de receber Se nao _me enga~o, tora111- essas ·as 
tel::pan,1a de aplauso da <organioz.ação palavras empregadas. 

! -. &>ore o Projeto : das C<J­
Jllissóes de' ConstitUição ê Justi­
~a e de Educação e Cultura, ta­
vor-á.vei.s; · -~ 1 .-lr.J, 
It ~ Sôbre a- emenda de Ple­

nã.rjo ~ -das Comlssões de C01~ 
tituição e.Justjça, favorável e de 
Educa'çã-o e Cultu;ra, favorável 
çom a subemen~a '.substitU<tiva 
que oferece. ' , , 

O SR.- PRESIDENTE: 

central dtts COoperatívas do Brasil, 15 fie e.starre~r opiriião eomo essa, 
dese~o peàlr a atenção do Exmo. se: de hotríeru que já exerceu o cargo 
nhor Presidente da República, e do de Secretário da Agricultura. Ad~ 
Congresso Nacional e do G.:lvêrno, mito que S. ·S. esteja~ hoje, mais 
num sentido' geral, para êste assunto, iút.oe.r.essa4o ém oonseguir ·emprés.ti, Tendo a Co:mi.s..são de Educação ofe­
que me :parece de sUma importância. mos· para outras a.plicações, no :::!3~ reddo s'uhemenda substítutiv.a à 

Já que ~tou pronunciando estas tado de Minas G~rais; mas não pos~ Emenda n. 1, .deve set a.-be-:-ta a dis­
palavras, que têm por obj-etivo primor- so admitiJ,· que tun ex~·Sectetá.rio de cussão e=?pecial sóbre a.· subemenÇla, 
dia\ fazer constar dos A-nais o telegra- Agricultura declare que_ a.s ~ verbas nos têrmos do ~gimento. 
ma que me enviaram,-quero, também, para êsse _setor da adrqinistração pú~. ·Em discussão a subemenda.. (Pau-
em síntese, pedir às autoridades fe- blica são. V"Crdadeil'as inutilidades. sa). 
derais que examinem com -segurança, O ?r. Litna. Guimarã-se - :Permite Nenl1Ulll senador pedind:) a paia-
com·calmo, sem p.seocupações político- o nobre orador· um aparte? vra, deC-laro encenada a ,discussão. 
partidárias, a melhor maneira de se O .... R,. -PR!MlO BECK -.Pôis não. Em votação ..• 
organíza.r o financiamento á lavoura O Sr. Lima Guimarães - lJ: que Os srs. Senado:res que apr<wam. a 
nacional. • · v. Ex:.a não conhece- o S€cretário da subemenda subStitutiva, queiram Con-

Fazenda de Minas~ 1ile est"á um sé- ~ervar-se senta:los. lPausa) ~ <? teleg_ra~a está. vazad~ nos se- culo atrasado em questão de eco- · 
gUL•:ltes termos: nomia e ~ünüà. do tx:muo do libera- Está ap;ovada. 

1' A União- Nacional ;das Associa- ·lismo 'econômico. P:-e!ia essa d·OU- ' É · o segninte o 'sub.sCtutivo 
çO~s d~ Cooperativas congratula- trina em todos os cantos. · aprovado :. 

SUBSTITUTIVO se com o nobre senador pOr s-eu O SR. PRIMIO BECK - Entã{l, 
decidido ap~,kl à no~sa causa e em não deveria mais faz.e:r parte da ad· 
favor do c~perativismo. cordiais ministl."ação pública. · A:t. 1.0 São acresoontado'Js .. a-o al'· 
.":audações. a) Flávio da costa 0 Sr. Lima Guimarães -·Quando tigo 2. 0 da Lei n.o 1.821, de 12 de 
Britto. se3undo vice-presidente em Secretá:rio da. Ag-ricultura, desesti- março de 1953. 'os s€guintes itens, que 
exercício-. da União Nacional das passam· a vigorar como VI e VII, res-mulava os a·gricultores, dizendo que 

Novembro de 1956 

!Pais, de acôrdo com a l~isláção vi-
gente." · 

Art.- 2. t:~ ~--:1-se ·rcs disposlçQes 
em oontr-ário. . 

~DA li.0 1-

. Acrescente-s~ aa ·artigo 
da Lei n,o 1.821, de 12 de 
1953, o segUinte item, 'ap6s 
mero V: 

. segundo 
março de 
o de' nú· 

Item ... curso equivalente aos re­
guiados nos itens- "', li e lll, dêste 
arti~o, desde\que cçmcluído.s em ou­
tro !JO.:Ís, que tenha ou venha est::l­
belecer reciprocidade de tratamento 
COt;l o "Brasil. · -

O SR,. PRESIDENTE: 

A roatéria · vai à. com!ssão de Re-­
dnção. • 

DisCussão única. çlo Projeto de· 
-tei da Câmara ,n."_ 171, de 1952, 
que modifica o art. _875, ca.put, 
do Código de Pl'ocesso Civil, tendo 

Pareceres (sob ns. 41, de 1954 
e 1.181, de 1956) das CQm!s.sões: · 
de Constuuição e ·Justiça, pela 
oonstituclonaUdade; e l?special de 
Reforma do Código de Processo 
CiVil.- pela aprovação do ~projeto 
e· ar-quivam'=nto do de n." 5-, de 
1952, do senado, por ·versar sq~, 
bre o mr=smo assunto, ' 

O Sll. PRESIDENTE: ' 
_Associa~6'2~ de Cooperativas". a éles competia cuidar da ter:a ; que p~ctivamente: 

O Sr. Prirnio Beck. ·- v~ ·EX.a dá lí.- o G~:rvérn0 nada tinha com êles ; que Art · 2 '" · · · · · · · · ·' · · · · · · · · · · · • · • · · Em· diseÚ.SSão. 
vi :vr ...,... Cursos de formação de ofi- Não ...h. à vendo QUem P"'"':l n p.alavl'i\ · ce:·.ça para um aparte? cada um cuidasse da sua da; que cl"lS'. ml'nistra.J'os nelas nn.. lícias mi.- -..-

0 ~"\ad na" o e-''"l'a ·.....,ara protw.:~1 -" ~ r 1'.~ -encerrarei a· discmsão. (Pausa) . , 
O SR. ARGE'~RO DE FIGU"t:"Tn-c> _c..:. 

0 .-.....::\' 'P o ]1'taro" das unidades federadas, deo-
..vu .. .cu.~ ninguém. ~ um retrógrado._ Tal- "'"" ~ .... · d EncelT8da, · 

DO - com muito prazer. S 1 :U de qrte tenham dura'jãt~ mll>lma e Em votação. 
O Sr. Pr'

.mw· Beck - Sa ··o mu,·to vel'i . S. pudesse conser a:- as 1- t're·s anos ·, que constem ~ seu cur-- nanças de Minas Gerais, com seu r do Os Srs. Senadores que aprovam o 
justas e ponderadas :lS considerações espírito de guardar t-os·tõ~s. :Nem riculo, cincn d!tcip lUas ~urso co- "projeto queiram permanecer sentados. 

. . ! ue legial (dentre elas, po:tugues, ,fran- {Pausa). · 
de V. El{,a :e:ntendo, mesmo, que deve- lSS?, _porem, COTIE-egue azer, :porq cês ou ing-lê$, leciona das durante Está aprovadQ. 

,riamos, todos,·. procurar ·incutir no as despesas Sf.-; astronômicas, e êle dois ano.s nomínimo) -e que exijam, 
-e.spirito do- púb-lico a. idéia da cria- anda em busca de dinheirO. Esta- para mat:rícula; 0 curso giiaasi~I fe- E' 0 seguinte o projeto apro .. 
çáo, no maior·nútnero possivel, de·coo- inQS ameaçados de ·tomar empresta- de-ral e-quiparado ou l'eeu.nhecldo. vado, que vai à sanção. 
p::rath'"as; dar maiores recursos aos dos quatro bilhões de cruzeiros, pa.ra VIÍ _ cursos equivalentes aos de PROJETo DE LEI DA -CÂMARA 
bo.ncCJs das cooperatiYas; Há paucas cob=ir os deficits. segundo ciclo da at!l~1 legislação N." 17•1; de 1952- \ 
Cias, ouvi, ·nesta· Casa, que o Eanco O ·sR. PR!MIO BECK - Repare, brasileira, ·_quando mm1.stra-dos em . , 
da Amazônia-, criado para sustentai· o todavia, V. Ex.a que ma.nifestg.çàoa institutos idôneos de pais est:ran- Modifica o art .. 875. _cc~vutz, M 
preço da borracha, pa.ta inC'cntivar e dêsse t.en.r, vinda de um Secretário ,_iro que, na base dll reciprccidad~, I Cóáigo de processo cmll. 
auxiliar o seriil:gueiro. - ·em vez de de Estado, é mUito -p~gosa. ~ de &"'-' b 1 entregar aos seringueiros os recursoS se concluir que o Estitdo d'2 :rv.tinás tenh:l ou venh.a. est_a e ece.. conve- o CongreSso Nacional decreta: 
d~ que precisam, prinCipalmente- ago. Gerais não pre:isará de v!!rba. algu- n).os con: 0 _B:J:M)) ~~l~-re a '"'V'2.l\-'J.'3.de. _>\rt. 1." o art. 875, caput, àà De-
ra, no inicio da -safra, emprest-ou a m,a para incentivar a agricultura ou revahdaça:> dos d,lPlmnas ou c~r- ereto-lei n." 1.008, de 18 de setemhrtl 
um intermoediário --. emprêsa de in- .e a. pecuária. ·Refiro-.rne a·e.sta úl~ tihcados. expedidos pelo? respe<:tl\OS de 1939 - código de Processo Civil 
dustrializaçã.o da bOrracha - cêrca de tirna ativida-de, {!()m. es-pecial: tnte- est.a~e}ec:mentos de e~uuno d~ ~au - p~sa a ter a seguinte re~aç.ão: . 
trinta ou quarenta. milhões de cruzei- :êsse, porque· sou criador .. e nyrejit-o· médw __ des_de que seJant_ sa.trsf-e;rta.s •'Art. · 875. Na sessão de julga .. 
TOS-. Se o Banco .foi. criado para auxl- que, c:>rn boa técnica e e~tirnulo, Mi- as e;agenCias de adaptaça-n tel:J.tlva- mento feita a exiJosição rios --la• 
Iíar o serin.gúeiro, ·é um crime, um nas 9-erais Será uin _grande merc.ado mente a:> plano de erud~e~~ teí q~e tos e 'proferido o ·voto pelo. reia ... 
deSPf?P{lsito el!lj>regar ·d!nheir~ em -?i~utor .para o.s centr<JS· consuml.d::>- .. ~~o~erd:obp~~st~ç~~ ~~ exarn~ b~~~ tot, o presidente, .se o recursiJ' 
emprestu~10s a mtermediârw.s, deJ.Xan- ·r~ do palS_. : . - 1 tare.s em estabelecímento te- não fôr de embargos decla.ratõ· 
do o agncultor· sem. auxilio. . O Sr. Llma Gutmaráes - .,Aflrmo P emen .• ó _,

0 
a.:. rios, datá, sucessivamente, ao re• 

O SR.· ARGEli.IIRO DE FlGUEIRE· a V. Ex.a qu-e .a mentalidade min~iTa. deral ou eqmpa.ra~o, 8 bre_ 08 P1· gr ~ corrente e- ao recorrhh>. ~ pála• 
- · . - 1. 1 S mas dOS d:::ns CIC1::ts de Por ugues, 1 i p ..... 0..,.J:vel de DO - Agradeço o valioso aparte. de nao acompanha, no par 1cu ar, o e- g· .tó ·a d BiasH e <ft!·:>.,·rafia do vra- oe o prazo m ro ...... ~~-

V. ex.•, que vem ilustrar .as pala-vra.s cretã:-:-:n ·da Fazenda do Estado. BlS Urt ? . "' qUiÚze minutos, a cada um. 11ara. 
que. estou pronunciando. o SR. "PRIMIO BEC:K - Fi~ .sa- ' ras · a su<;tentação das respectiv~s con• 

N:1 verdade, Sr_. · Pre:s1dente; o. que -tlsfeito com a decl~açã5 do nobre clusões .• prosseguindo-se r1~" a-::õr ... 
acaba de salíentar 0 nobre renresen- representante_ de Mmas Gerais. Art. 2.o Revngam-.se as dispo.siçõ~s do com o regimento in~.p.::no d" 
_tante do Rio. Grande do_ sul, Senador Era 0 que desejava dizer, Sr. Pre- em contrário. Tribunal, depois de dRdn. nova ... 
Prímio Beck, é mal geraL Está·~ sidente. .(1\fuito bem) . Ficam prejudicados os seguin-::.. mente a palavra. ao rehtnr -pat:Jo 
verWc.;a~no ~em tór:i~s; as orgariiza.çêes .• ~o'- ,

5
.

11 
.• ·P-RESIDENTE· tes : que, exflressamente. copf'rme oli 

de credtt<l, -no Er~sll. .. . PROJETO DE LEI. Dll. CÂMARA reconsidert' o seu vutc-". 
Con-tinua a:.hara -do ê~'"' .... ediente. Art. 2." Esta 1ei entr:'lrá em vigot 

Pela sua própria natur~. e5Sas or- N.c 11, de 19·58 na data de sua publícar-1.'1, l·evogada~ 
· gandizatoções

1
n
1
ão têm ace.sdso. ao pequeno •O~ SR. ~ENADOR 'APOLONID 5,:::._B ·1% 5. na Câmara dos as disnosicôes em contrário. . d 

:pro u r; cam Qperan o oom o oo.. SALLES PRONUNCIA DlSCUR- (N.o .,., Príme-íra dfscussão d,.., P:.-cneto· 8 
.m~rcio e a indústria; desvirtuando; in~~ . so Qu&; ENTREGVE A REVI- Deputados) Lei do seriado n." 5. de 19.J2, que 
.terramente. a. sua finalidade precipua. · Si: O DO- ORADOR, SERÁ pos- Acrescenta uní item ao art. 2. 0 altera o art. 875 .. do Cõdi~o dl!l 

O rnesmo se verifica em relação à TER!ORMENTE p(]B~lCADO. da. Lei n,o:~ 1.821, de 1'2 de março Proéesso Cim1. ~ dá entras -pro-
lavoura do alg{ldáo e .a ,todos o.s Pro- de 1953 (DiSpõe sôbre o regime de víOências. tendo ' 
dutos da vida econômica do Brasil.' O Sr. Apolônio SOUew deixa a equivalência entre diversos cursos J Pareceres ü::ob ns. 435 de 195! 

A!5im, Sr. Presidentte, essas organi- cadeira, da. presid~citt, que é de. grau médio parC1.--efeíto de ma-· ·e 1.181, de 1956) da~ norníssões:1 

za~aes, dentro do-plano. em ex'=cucão, octLp<tda~pel~ ~r. Vivaldo Uma·, t 1·ícula no ciclo cOlegial e nos cur- de constituícfio e: Jtl":t'ca. nela 
ests.bel€cido1por V. Ex.• e outros einJ.. !OS Superiores). \ con'3títucíona.Iidn::JP: e 1<:~-r.aêfal d8 
nentes. brasileiros, ca1:eee apenas, de ,0. SR. PRESlDEN~E: Retnrma do Código· de Processa 
f<lmento, cje energia, para que estenda. O congresso Nac:onal de~reta: Cí.1;il TV"1o i\t'ouivamentn. rnr clis ... 
a todos oS recantos do Brasil os . .seus Passa-se k ·- Art. 1~~ ·l!: ~""acre~cent'adQ ao a':'ti.: por ?âbre o mesnv)_ :'!""1mt,., do de 
grandes fru.tos, tão c9nvenientes: ne.. ORDEM:: DO DIA. Q;J 'l..o da Ler n.o 1.8'21, d-e ü de mar- ·n.o 171. de 1952. da Câmara, ctja. 
cessários e. úteis à. expansão ecanômf- · 1953 · te ·•-m que pas aprovaç§:o propõe. ~-:'. • P ,_ '(" 't 't. ' Votação em di.Scus.Sã.:J única, Ço d-e . ' o segutr. lv~ -
~~l~0as) ~M. m;Ut 0 bem! Mttt 0, ·bem. do PJ.·ojetO de Lei da Cê.roa.:a nü- l·.~a a -rt;ora.r .oomo VI: O SR. PRBSIDENT_E: '1, 

m~ro n de 1956, qu-e a{!rescenta. "Art. 2- •• o · ·· ~ · ... -1 _ · ,. L· o· SR. PRESIDENTE: Uin iten1 ao art. ·z.o da _Lei ·nú- VI~ cursos de for:_m~ç_ao de ?flcmlS Em .seu -parecer_ n. 1.-181. o~e. s8 
mer 1 821 · de 12 de março de c-um pelo menos 5 (cmcn) an-os d-e , .. ~>ofere _ ao mesmo tempo no Pl:oJetG 
195"3° cÕispÕe sôbr 0 1'eO'im.e de cu-:riculum letivo e o miniffi:> de seis I de Lei da Çâmara n." 171. de )9~2r_ 
equi~ã.léncia. ·ent!:ee diverSos cur- disciplinas do Curs:> ,CQ)eglal, C~~~ e à presente oropo!>ição.,a 0~m1ssao. 

Continua a. hora do expediente-._ 

O SI\: Pl\111110 DECK: 

(Não toi revisto pelo orador) -- ST. 
Presidente Srs. senador-es, o tem­
PQ é e.sc~so ; não 1 '·ostante, . desejo 
oomentar n~ta C:ru;a, a _d'(!clll!!"ação 
de um ~x...Secre-tário da Agricultu-ra 

' 606 de ·a.u médio ara· efeito de .sioo ou Ci-entífico. pela..<; po!fcias mílt~ F.snecinl de. Revtsã~ do· Co.dtg:o dGI: 
matticufa no. ciclo ~-olegial e nos ·tares ct.a.s . uni~ades fede:· a,~ as. desde l Pr.o;:e;c:so Çiv1l conclu: da se~umte ma .. _J 

eur.ws superi<J'"e<=) tent,:'l /que pala mgr"sso no refe.ido curso, lnr.ua. -~ di 
· "' • reJa éxigida a apres-entação de ~rti- ,. "Oninando _oela anroi'acao; f 

PiliN':ceres (ns. 416. 417, 471, 772, ficado de condu~ã") do CU!'S0 gina~lal Pro.\eto de Lel d\\ ~:!"!1f\1·n Plme-
1.193 e 1.194, de 1956) : passado por escolas ofidal~za-das de ro 171, de 1 1952, em cons~Uênci~! 

.I 
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somos pelo arquiv::trnento dG Pro· 
jeto de Lei do senado n.• &-52, 
que, disl)ondo sôhre o .mesmo as-

. .'iUDt?, fica, a..~im, prefudic'ado". 
O PJ'OJeto de Lei da Câmara núme­

ro 171~52. já foi aprovado. 
Conseqijentemente, cumpriria à 

Mesa declarar prejudicado o Projeto 
.d.e I.ei do Senado n." 5-52. deixando 
de abr:r diScussão sõ.bre êle. _ 

O 'confronto, porém, entre uma e 
·:mtra proposições mostra não .serem 
a.OOolutarnente idêntlca.s, e, portanto, 
superponivels de maneira que o pro­
nunCJamento do senado sõhre a prt­
rneira., prejuJgUe a segunda. 
~ fato. enquanto o Projeto de Lei 

da namarR n. 0 111-52 se destina a 
s~bSt.ltnir somente a cabeça do ar­
tzgo 875. da Código do Processo Civil. 
o Projeto de Lei do Senado n.o 5 de 
l952. sub.stitui ta.mbém os parágr~fos 
dês.se <Fspositivo, acrescentando-lhe 
mais um: enquanto o texto do pri­
meiro l';..cetua Unicametne da reRTa 
que institui os recursOs de em.bnr~os 
declaratõrios, o do segundo cxce-t'ua 
tamMm os de aQ;ravo. 

Além des;sas diferencas e das re­
:mltantes da subStítiJíqão dos nais pa­
l'á~'~'afos dn art. 875 do Côdigo em 
aryréc? ~ do acréscímo de um ~ 3.0

, 

ha ~mda outri1 no Proieto de Lei 
do. Senado n." 5. de Hi52: éie deter~ 
mme., no Sf>U art. 2.0 • o ser!:Uinte: 

4' As normas constantés do pro~ 
cesso na símeri-or ~nstància pre~ 
vistas no Titulo VIII do LivrO 
n. anlicam-se aos recurs-os or­
rlin~rit"<:, e de revista da Justiça do 
Trabalho~·. 

Cf'lmo se vê, a aprovacão do pri­
meiro t1rojeto não prejudicou· lntei~ 
rnrnP11te o segundo, norauc neste ~e 
cntnérr1 noi'!11a::; que no prl:meiro não 
fígmam. ~ 

TodaYia, llà Que co!lsidera.r a cir­
cunstânc'a de haver figurado r.m aiTI~ 
bo~ o rw.smo relator. aue, aJlàs, é o 
-autor à") sevundo projeto. 

~sse ' r a to leva a Mesa a entender 
r.uP.- o r~lator. com o apoio da co­
Inlssã? t<:snecial, quis dar ·referência 
no nr1me1ro. C()tn rejeição do segundo. 

N"!ssas condiçôe::; .. a Me.sa. r.onside­
rnrã o parecer da Comlsspío F!..:;pecial 
sõbre o. Pro.\f'to de Lei do senado 
co~o ?rpri,., p~la rejei~ão, e não pela 
pre1ud1~taltd!lde. 

Na ve:-dade, a decisã.o do plellád.o 
serà a me<>ma; awna.s fica ressslv:-:tda 
a int..ei1Jretacã-o certa, rlada pela M?sa 
ao uar~>r".er do digno Senhor Relator. 

•DJARIO DO CONCRESSO NACIONAL: (Seção 11)' Novembro de 1'~56 3331. 

a cada um, para a sustenta~ão das O SR. PRESIDENTE: re~pe~tivas conclusões, passando 
0 

clusões, passando o Tribunal a julgar 
Tnbunal a julgar de acôrdo com Continua a disc~ão (Pausa). dt! acôrdo com o regimento interno. 
o .seu Rf'giment.o Interno. Não havendo quem peÇa a paJavra, § 1." - Quando o recurso fôr de 

§ 1.
0 

Quando o recurso fôr de declaro-& encerrada. apelação, o Presidente, após d.<>bate 
apelação, o presidente. .;onclriido Em vc•tação. · oral, facultará ao Relator o u&;- da 
o debate oral.· tomará 

03 
vntos .qomo. -?e tr_ata:,.. d-e 'V'Cltai;.ão em pri- palavra• para manter ou moctiflcat o 

do relator e do revisor. sr: não merra .discussao, esta será feita artigo seu voto; tomàndo, em seguida, o 'VJto 
forem crmcordes, votará como dé- por artigo. do Revisor. Se não {orem concordes 
sempatador, o JUiz que se tS·egnir votará como desempatador,' 0 juiZ 
na ordem inversa de antiguidade. O SR, ~RESlDENTt~ que se seguir na ordem inv.ersa de 
Neste caso, se 

0 
desembarrra.clor ~ vot~çâo 0· Art. 1.o, . antigüidade. Neste caso, se o desem-

não. proferir o seu voto, ser~ lhe-á te.s termos: nos segum- 'patador não proferir logo o seu voto 
dad

3 
o rro.zo de cinco di!lS paxa scr-lh~-á dado o prazo qe dez (10)• 

exame dos sutos". . .Art. 1. 0 O art1go 875 do Có- dias para exa.roe dos ·autos. 
o· projeto ú~jer.iva a segUinte al- d1go d'e Processo Cwll passa a ter § ~.a - Proferido o julgamento, o 

teração: . - a segumte 1 redação: · Presidente anunciará a decisào, desig .. 

1 "Na sessão de julgamento, :'.JJÓ:Y "'}la sest~o d-e jUlgam~nto, após I nando para redjgiJ' a· acórdão o Re· 
a exposição dOS fatos p-elo :Re- a expasíção dos fatos pelo Rela- !ator ou, se v~ncido êste, o Revisor. 
laWr, êste proferirá seu voto t'! 

0 
O) tor, êste pr.of~Xlrá seu V<ltcl e o. ~ 3. D - Nos casos de recursos que 

Presid-ente, se 
0 

recurso L

1
ão fôr Presidente se 0 recurso não ·fõr envolvam preliminar de seu ca.blmen-

de agravo ou de emóargo:; Hecta.- Ue t,gravo QU de embargos decla- to, o Tribunal votará de ini-cio a. 

7~tbno.s. da.r:'i a. palavra, suce:;- ratóríos, darã a ·palavra, sucess1- preliminar de .cabimento, concedendo 
SlVaJ:?ente, s.J recorrente e <tv rc- Van'lent-e, a{) .recorrente e ao re- às. partes, partt falar sôbre a preli:-
corndo, p.elo prazo impro~-rogi- corrido, pelo prazo lmprorrogáveJ m1~ar, obedecen~o o processo estabP.• 
vel de quinze minutqs o. cotda um, de qumze minutos a cada um, l{~Cl~O neste .art1go, . o prazo impror .. 
I:<>ra sust-en+~'lcflo _das res;J.2ctr:,ra::: para sustentação ctas respectivas rogave1 de, c1nco rnmutos. 
ccrclusõas, pa~s.:mc:o 

0 
Tri;...êinü.I a conclusões, p.ass.ando o 'tribunal Art. z.o - ,As normas constantes 

• ~ "!, a jtllgat de acõrdo Com o regi- do _processo ~1a superior in1:>'tância. 
,~·gar de acocd() (,C~ o re?,"ímt.:!"'.to :ru.cnto interno. previstas no 'I'Itulo vni da Livro VI. 
m~~. . pr • · { L" Qua.~".o 

0 
recur.w fôr d-e § 1. 0 - Quando o recurso fõr a JCa11_1-se aos recursos or~.~.inarl.os e 

apelação, 
0 

Presidente, após de- de apelação, o Presktente, após de reviSt::\ da.· Justiça do Trabalho. 
bate· oral, facultará ao nelator debate oral, facultará ao Relator E~gotada ~ matéria constante d:\ , o uso da palavra para manter Ordem Q.o Dla, passa-se à aprec:a~·ão 
o uso d.a palavra para nwnter em ou modificar 0 seu voto, tomnn- d-o _Requerhn~nto l)·o 616 de utgênci.a 
modific.'lr o seu . V'<Jto, tomando do, em seguida, 0 voto do Revi- assmad.o pelo nobre Senador Francisca 
em s€guida. o voto do R~v;.sor, G 11 tt Senão forent 'Concordes, vot.:Jrit sor. Se não forem concordes, "~J'C!- a o 1 e outros §ts. Sen~tiores, li.d{) tará C'OIDO ctesemDatador, o jUlZ na ~ora, do expedwnte e referente aCJ 
oomo des-empatador, o juiz qu~ se · d · Pl.o}et d Lt:' d c' o 1"' • seguir na ordem ínV€"rsa de >nti- 9-ue se segu1r na or em mvers~ · . o e 1 a, amara n. l"t., \.'e 

·• de antigüidade. Neste caso, se {) l't\56. · 
guidad-e. Nêste ca'S'O, se o descm- des{!mpatador não proferir logo os Senhares Senndores que o apto• 
patador não prOf€rir IDgo o s=u Q s~u voto ser-lhe-á dado o _pra-- varo, queiram permanecer sentados. 
voto, s-er-lhe-á dado o prazo de zó de d-ez' 00) dias para exame (Pausa). 
dez (10) dia.s para exame dos ctos autns. Está aprova·dO. . 
twtos. ~ '2. ~ - ?rofer:t1o o julgamen~ Em virtudf': da de1iberaç1.o do Ple .. 
· § 2./J Pr-oferido o juigamf'nto, o fu, 

0 
Presidente anunciará a de.. nàrio. o Projeto entrará em Ordent 

Presidente anunciará a decisúo, cisão, designando para· redigir o do Dia da eegund:\ f:.essão ord'i.n<\xia. 
designando para redigir o acú:·dã:J acótdão o Relator ou~ se vencid() seguinte a esta. 
o Relator ou, se vencido êste, o êste, o Revisor. T • ReviSor. § 

3
., ...:_·Nos casos de re-cursos Nnàa rna;..s havend{J _que ·tra.ts.r, ,,ou 

s:. Presidente, quando te:ncs jul- que envolvam preliminar de seu cn~_;!-rar. a . S~~ão, deslg~ando par:' a 
gamento perante uma turma Qu trí- cabimento, 0 Tribunal votará d~ Ses~ao ord1nana de hoJe, a., seguwte 
bUnal pleno, é deslgnado um relator. início a preliminar de cabimen~ OP..DEM :DO DJA 
As matérias poderão ser: ou de to. concedendo· às partes, :para 
agravo, ou de embargos de dP.dara- falar sôbre a preliminar, obede~ Está encenada a Sessão. 
ções, ou de a.pelação, etc., cada qual çendo o proees.so estabelecido Levallta-se a Sessão às 11 ho .. 
de proc·ez.sualfst!ca cn.mplexa e, aS- neste artigo, o Drazo improrro~ ras. 
sim, exigindo de parte do tribunl:ll. gável de cinco minutos.: • 
como tarnbérn dos julgadores o maior Os Senhores senadores que o apro- 1 - o:.scussão única do Projeto de 
cuidado e até dífe:rente forma de ]ul- vam, queiram .cOnservar-se sentados. Lei da Câmara n.o 303, de 1956. qu'3 
ga.m-ento. · (Pausa). · aut-oriza o Poder E.xecutivo a auxll:<tr 

o relator o que faz, com efe\t<l, é Está rejeitado. a Companhia Mogiana de Estradas de 
ex.p()r a matéria devidamente. se Em \>otação o Art. 2.", nos seguiu- Ferro, e dá cutras provid~ncias (pru. 

há algum equívoco, a parte mter-es~ tes têrmos: regime de urgência, nos OrnlQS do ar• 
sada pode perfe\tamente. peht ard·2Il1, Art. 2." - As 1."r0tma:; constan- tigo 156, § 3.

0
, do Regimento Intern'J, 

pedír a palavra e esclarecer. ' tes do proCesso na superior ins- em ·\'irtude de Requerimento n.
0 

RlO, 
CAVAL- Realmente, Sr. Presidente, o q@ tância previstas rto Titulr.. VI1l de 1956, aprovado no. Se~são de 1~ ci() 

se procu;ra é abviat as~ dificUidade.s.. do Livro VI, aplicam-se aos re- mês em curso! de1)endm-do de PN• 
, que dai decorr~m. A meu ve:-, ro~ Cursos ordin[\.rios e J.e r~vista. da nunciamento da Córnissão de l"inan· 

Em .~··~CU'S'Sá<> o, Pro#t.o. 
O ~R· KERGINALDO 

CAN'l'E 
S~·. !?residente, V. EXa. re"llmente rém, com a devida •iênia, não sei s-e J\l~tiça do '!ra.balho. ças. 

exp~lCOU a .aParente ctnr-ergênc1a en- haverá conv-emênc1a na aprovaçir, do Os Senhores senadores que o apro- 2 _ Discus~ão ún!ca da t·edaç?.o ff-
tre o P~'OJeto de Le~ da Çã!Ua:a projeto. O que r.~ p;{:t.ende com <-ssa varo, queiram conservar-se ser;tactos. n·al do Projet:.o de Decreto Legislatw() 
n.~ 5. e o Sena.d-o, de 1gual número,lproposição é que,' salv.:> a 9.~)e,ação, (Pau._s_a). . u.o 4:3, 'de 1956, que apt<Ova a ato do 

A allento,. entretanto, que o últímo, nos ci-emais casos, ieito o Nlntórit), E!5c·a_ rde1tad'?. t + • I Tribunal de cantas denegatórjo Je 
d~ssc.s P!'OJet.os, .estando sujeito à de- )PrMeric:io o voto do Relator, sej:1rn E: o segu:n e o pro_je,? rejeita- \'egistrQ uo contrato c~lzbrado entre a 
c,1são do Ple~âf!:O desta _Casa, foi f'D· .ouvidas as partes. Mas, na aDelaç!io. do, que va.1 ao A.~qmvo, União Federal e 0 engenheiro '2n'il 
tfa~o à. Comlssao. &;Peclal sob a vl-e-jo relator possa, depois de ouvidOs os gaçao de que eXJStul proposição rr- i:n!ieressadQ:S': dar· seu voto modif!- PROJETO.. DE LE! L\0 SENADO Düton Plnto de Carvalho, c.om(l o·1.-
gu!an.do idêntioarnen~ a ma.tér!a. cando ou ~Itel'anào 0 antel'ior. ... N .o 5, de 19.S~ torgado empreiteiro para execução do com-o 

0 
· 
1 

. .. , . l~vant'rtment() to'i)Ogrâ.ficn e elaboracão 
ag- ra se ven ica, houve equi- Ocorre, ainda, a circunst.ã.nc\a de Altera o ~r~tgo a7? no Codzgo d_e -da nlanta cadastral dos terrenos · d!! 

-w>co, nesta parte, .porqu~nto o a.-s- que rrmitas "Vêzes um. dos en::1nente:J P!Oc~sso Czml e da outras provt- marillba e seus acrescidos situados 
sunto no seu conteudo, na<> é, abso- julo-adores r..ode nas conclusor><;, es- dencias. nos. nerimetros urbanos ctas cidades 
lut.am~nte, idêntica. - ta/ d.e acõ:ct,o. cOm o voto do relator ~a~o teve, pOrtanto. a decisãó ex- ou ern diversrên..,ta, não pelos mOth·o~ O Congresso Nacional decreta: ~e ltub-crá e Valença, no Es:tado da. 1 t r •ct ~ " , _ . . l3ê3hia (tedaeão oferecido pela Co• 
P rca tva o~ereCI a pel~ M-esa. ~"lXlstils, p<:~r êst.es, porém por ou- Art. 1. o • O artlgo 67a do Cod1g~ de 

1 
missão de Redncão e1n seu Parecer 

Sr. Pre:sldente, o CQdigo de Pl'O- trOs di.f-erente..g. Se pOrv-entura uma Proce_:;~o C1vil passa a ter a .segumte n. o 1.2'03, de 195Êi). 
ees.s,:> ClVll e Comercial dispõe, . no d·ecisã'õ se proferisse assim, teriamc.s redaç~o: ' · 
Art. 875, que ora se modifica: de conclUir que a cada voto aUe se "N-a. sessão de )ulg;amento, após a 3 - D!scussão Cmica ào Prnieto õ.e 

'"Art. 87.5. Na sessã de julga- afa.stasse do pônto de \l'i.sta ex,msto exposi~ão dos fãtos pelo Relator, êste Lei da Câmara. n.
0 

25U, de 19-'56, Que 
m~?t.?, f.elta pelo relator a ex- pelo relator d-everia ser dado a.o in- proferirá seu· voto e o Presidente, :se abre, ao ,Ministério da A.gricultur"', o po~nça.o dos fatos, o presid.~nte, teressado o direito d·e usar da p.llavra o recu.tso ná() íôr de agravo ou Qe crédito especial de Cr$ 500.0{)0.00 para. 
se o rec).ll'~J n5A.. fôr de n;ravo 'tlara · nrestar esclarecimentoo. . embargos declaratórios, dará a palrt- a realização do convênio entre êsse 

. ~u embargos d-eclaratórios, dará a Dc.s~ sort-e, sr. · Pr.esidente, ma- vra, suczs.sivamente, ao recorrente e Ministéri'1 ~ o Instituto d~ Pesqu .. c;~s 
·Pflta.vra su:-essiva.m.Pnte av r.ccor- hifesto-me ~ontrário à ap:-ov:.1.r;ão I ao r~orrido, pelo prazo imptorrogà.- elo Brasil Central; tc.ndo l?arecer la· 
r·"'llte . e a.o re-corrido, peliJ prazo ctêst.e proj-eto.. CMutto bem; mu.itO vel de quinze minutos a cnda um, vorável. sob n, 

0 

1' 117, de 18'56, ~ 
irnprorrogáve-! de qUinze mlnutosbem). · para sustentação das respectivas con~ comissão de .Finanças, 

.• 
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Ata da 194: Sessão, da 2: Séssão Legislativa, da 3.' Legislatura, em 16 de Novembro. de 1956 

Extraordinária 

PfiESIDÊNCIA DOS SENHORES APOLôNIO SALLES E VIVALDO LIMA., 

DISCURSOS PROFERIDOS 

Senador llfem de Sá - Criticas às oomenâgcns prestadas, re~en\emcn-
te, ao General Henrique Teixeira Lott. _ . _ 

n.' 

Senador Lima Teixeira ~ Problemas ~conomtco~ da prodl:lçao 
Senad-or João Villasbõas - Na discussao d-9 ProJeto de Lel da 
258, de 1956. · 
Senador Alencastro Guimarães - Política cambhl. 

baiana. 
Câmara 

xurrad:1 de d~scttr.w.s, agressões va- silar à evolução demQcrática da na­
dw::;, cuavves a.çmagog1COS e !llilie-~~- Ção. Mas a êste direito, corresponde 
cêne estataoa ae manüestaçcio ~du1- o cumprimento cte deveres indecliná­
gtda, com que se consagrou em. ouro veis. o cidadão que re-colheu a mosca. 
<t. aoesao a0 exmo. general- Te1x-e1r:\ azul do sonho atilbicio.so deve d·espir­
LOU a Frente ae Novotmbl'O - m<;- se da fôrça e do poder que o cargo e 
nos que 0 senLlmenw ae r~v()lta, ca.bç as .Circunstâncias lhe conferem. o el­
a. scusaçao de melancolia e Je d~~- dadão, stm. o General-Ministr<l, não. 
gõ.sW. ~VJ.ela.nc:ólico por oortq é v.enn~ ~te deve sentir, desde logo, o pêsQ 
car que um MiniStro de Estado, com da lealdade ·que teOricamente o vín­
a alcunha de "g-en-eral..ssimo aas íôr- cuia ao Prooid€nte atuaL 
ças armadas do Brasll" - que lhe o Sr. Fernandes Távofa- V. Ex:tJ· 

Discussão ünica. do 'Projeto cte Lei da Câmara n.~> 308 de 19~6. cme 1mpingiu um <lrador - esq.~c-esse dá llcença para um aparte? 
p.utorlza 0 Poder Executivo .a_ au?'ilic.r a Companhia Mogiarla d~ 'E.:5tratlas em uma dúzia "de meses a r.radição, O SR. ME.M: DE SA - Pois não. 

MATF:RIAS VOTADAS 

de Ferro, c dá outras prov1dencras. (Aprovado) cunhada em meio séculü de vida, de O ·Sr. Fernandes TáVora - ~e 
· soldado ex·emplal', inHexivel e até pêso s. Ex.a. não r.ode mait senti-lo, 

Discusst::n única da redação finnl do Projeto de Decreto t :r.~gislativo exagemdo no alheiamento à. vida po~ pois já prevaricou duas vêz.es, em re­
ri • 43 de 1956, aue aprova o ato do Tribunal de Contas· dcnega~ortC? de ~·e_- lítica do pai3, pa1·a descambar no es- la~ão a pre.sid.entes d:t R.epúbUc:'l. 
gistro' 20 eontrâto celebrado entre a União Fcde~al. e 0 engenheiro_ Civil t~ito facciosr.smo de uma· linguagem o SR. M"EJM D"E SA - Agradeço o 
Dilton Pinto de carv2ll1o, como outorgado emprmteno para execuçao do que mutws parlah1!}.'1tares he.sitanalll aparte de v~ EX.If, 
levnntamcnto topográfico e elaboração da P!anta caçiustral .ctos terrenos de adotar contra. os adversá;.ri<:s de s·eU.S 
marinha e seus acrescidos~ situados nos pcnmetros urbanos nas cidades de partidos. Triste por certo, o espetá- <Lendo): 
ttuberâ e Valença, no Est.:tdo da Bahia. <A.pro~ado) . . culo de um genetal do Exército, com &::m l'estriçóes mentais. Sem O 

.Requerimento n:o 617, de autoria do .Sr_. Lmo de Mattos, soluptando as resPQnsabllidades de Mlrustro,_ es- afã, talvez sincefo, de a si mes~nG 
Informações ao Executh'O da Uni5.o. (Defendo) . poJ·ar-.<>e no rancor e t.ripu.diat· rah'O· se, iludir à fôrça de reiterar que tal 

_ n.'-' 613. cta.1956, de autoria do Sr. João V~llasbôas, de adl<l:J!le~to ,da samente ccntra os antagom.stas cte .sua suspeita é obra de adversários. Sem 
disCL\ssão do Projeto de Lel da Câmara n.'-' 2381 de 195G. pan audiencia cas facção, renovando-lhes apodos surra- lembrança de episódios por demais 
Comissõe sde Constituiçio e Justiça e de Educação e Cultura .. (A.provado) d()s e surradas a-cusações, tão faltas d~ recent~s. quanto_ à maneira de c~.n-

Camparecimeuto: 48 srs. Senadores. provas c:uanto de grande-za falece n slderar liames morais e cons!itucJO-
•-t d · t' "esta da an·cgâncw. de.snobre. nais entre um Ministro e seu Pre-

AS 14 ~n l/ORAS R .:'lo ilfH!tT- l.O))Qual o w al DS empre~ .Hn~s "' ... _ . "' sidente. o cidadão, sim; o Gen~ral-
TOS ACHAM-EE PRESENTES: concedW.'ls p-el-o Ban~o do - Bras.l, n.=sgõsto, sem ctuv1da, ~-esgosto d.e- Ministro não. &te não pode, pe\o 

Vh·a'do L"ma. - Mourão Viei!?'a. 
- Ah• .. ro AdolphC'. - Rem?! Arch€r. 
_ Virtor:·n:J Freire. - A.ssis C h :tf!all­
~:dand. - Mathias Ol?fmpio. -- ]l[en~ 
rl.on""a czark. - onofre Gow.e.-:::. -
F'au.~to C:dhra 1• - Fernanãt'!s Tãvcra. 
- Kr::ryi.naldo Cava?o..,nti_ - P..cqiwil­
rl.o F..,Tn"'.nr7es. ·- R.1Pf carneir., ,_ 
A.rnemiro de Figueiredo .. _ 4.p'·lôn:o 
'!Jalles. - ,Ja·bas Jl!aranhão. -"Eze­
chias d·· R0ch1. - Freit11s C"'.Wa'cr't1t· 
ti. - R1Ji Palmei:.'"ll.. - M'l.ynrtrrl Go­
mes. - LOMiva! Fnntf'S. - Neves da 
Rocha-. - Lima Te:ceira. ·- A ttilio 
Vit•acqu..,. - JITí Viana. -l. Sil. Tino· 
co. ~ p: uln Fernandrs. - Ale1!.c«.s­
tro (::.utm't.rãos· _ CaiadO de Cqstrn. 

Gilberto ·M(1"'inho. - Bernrtrrles 
Fi! h o. - Lima Guim!1J">"ãe-s. - ccsar 
Vergueiro. _ Lino r1.e MaUos. -
11-fm•n Andraile. - f"!nimbrn. Bueno. 
- Co.<:ta. Pereira. - Sq1lvio Cun,o. -
Joã-- V•1la.<.:r/n:. - Filinto Mfi!fp,-­
- Othon .Miider. - Ga$par Ve'lmm. 
- Fn:wc~$lcn 0<'1Uot.ti.. - ~·au!o Ra-
mos.·- Primo B"~k. - hn:niel 1Ctíe­
gec. - Mem d• Sá :__ (48). 

O SR. PRESIDENTE: 

A li.sta de pre~nç.a. acusa o· compa­
recimento de 48 Senhores Een:?.dül"(;S, 
a:nvendo número legal, está aberta a 
cessão, 

Vai ser lida a atae 
O Senhor costa Pereira, servil1.do 

fe 2 ° Secretár~o. 1)1'0Cede à leitura d·'l. 
tta d2 sessão rtnterior. que. po~ta em 
nsct:.ssão. é sem delxte aprov{t(la. 

O SR. PRESIDENTE: 

Não há • exoedient.e sôhre a. mesa 
para l-eitura. (Pausa>·-

Vai se-r lido um ra'Juer!mento do 
to:tu'e ~ena.1or Lino d-e ·)J!attos. 

E• lido e dtJ{erida o Jegntnte 

Requerimento 

llcquerimento n. 617, de 1956 

Banco do Desenvolvimento Econô- salentador pen~t:ando o 1mo ~as v.~- I menos não deve servir-se de . seu 
mico e Caixa Econômica Fed~ral ao ceras .. ante a v1sao cte um cheíe mih- pô~·tO, de sua farda, de sua onípo­
Govêrho do E3tado de São .Paulo e tar, t1tu1ar da pa3t~ dll .Gu-erra, a.ban·- tência para . fazer palítica, d'zendo 
a ceda uma dr.s dtm3is unidades es- donado cte .sws mms .u~tres e digno~ que a não faz, agredir" adversáriQS, 
taduais da União até a presente col:;gas, v~r sua. at1tuue çxpro~a~J. injuriar vencidos, adei'ir a um rt{,>TU .. 
d:-~a? nas entreh:nhas de declarações P~~· pamento subversivo que o nroc!ama 

2 °) A mesma informa cão C<Om re- eas e, ma1s que nestas, no sllenc1o seu chefe, e reC!e~r màrüfest.antes 
f-erênc"l.a às Prefeituras das Ca.t>itais c.onden~adot_· e no. a~astamento ~e ;e.. transportados de ~TaÇa e muLtas­
dos Estado~ de São Paulo, B9h1â, Rlo provaçao, da malOria de_ .s.eus Jtmaos segundo um jornal noticiou 1 - ·de 
Grande do Sul e aos dema1s Estados: de armas - para. p~ferlr o a_ga~alho graç.a alimentados. Por conta de 

3.0 A quanto. atinge os comnr()- intt;r.e.ssetro de a21taaore_s s;ndicalS O!.l 1 quem? o cidadão l)Ode cevar tõdas 
mi.<:sos nssumidos pelos referidos tns- polltlcos _sem 1ast~·o. ~n.ste, dolorosa .. as moscas que lhe· transfotmare:m o 
titutos de Créditos, como avalistas. dG mente trJste, sentir a 11npren...~ dem~- cérebro em viveil"o. O General-Mi~ 
empréstimos con!"õeguidoo:; ou soli.cit<t- c~ática unânime em ~rberar. a. conle· .nistro, não, mil vezes n2o, por mHiS 
d>os p~lo Govêrno do Estado de São dta em ql.:te se envolv1.a ~ MmiStr~ e que, de si mesmo, no intimo de sua 
p,.,ulo e d-e ·cada um dos \:iemais p;s. ter de. r.eg1strar que o o:·gao comuntSt-.~ consciência, queira dissimular e ca­
tados? lhe dispensava _tll:na cob::rtlU'a de Ql!fJ Iar o moscardo que zune e rechína .. 

4.o) _ A mesma informação com até então só Lm.s q_arl-o~ Prestes h~ VIa o General-Ministro não, parque é 
rerf€rência às :Prefeituras ·de cada desfrutado. Mas nao so melancolia; e General da ativa -e Ministro pnde­
um~ das Capitais dos Estados desgô.sto e tristeza; tamtém inqUl~ .. roso de um Presidente que. em" dou­
\~te requerimento se justifica dian- taç~~; t~n~bém sobressalto, lav:a ncs trina, livremerJ.te 0 nomeou para au­

te dos fatos que, em' resumo, relato ~Pl!It?~_ cwso.s pel.a. pr-eserraçuo c!a.~ xiliar de seu. govêrno. Não, 9inrt~. 
abaixo: mstltu~ç:oes demccrane;a.s. no qu<S tem D.Jrque cada vPz: nut.!s, com aS mam~ 

Logo após: a mínha eletcão para de maJ..S puro ~ _ezsencml, quando, .r~m.~ !estações nopulistrtc; e as_ espadas de 
Pr-efeitura da Capital uaulista .soli- ·o hünra~o MmJStro fazer de publlco ouro, ·.divide as fôrças armadas,, SE>· 
citei um empréstimo à Caixa Econô- a apo~ogm de Prende de Novembr?. guran~as da ordem e da unidade na .. 
mica Federal de São Paulo. com 0 e-7quec1do q~e ela, entre outriJ.5 pro~- cionals. pelo povo mantid'a~. e ~nda 
qual -pretendia atender comprom.is- BIL?s. ·suspeit?s, P_regrt uma T-erc~m\ • vez mais alRstra. o des-contenJ.gmertto 
sos U"l'~ent~s da administração muni- cpse revo~uc.Ionárla ~. a dem_ocr:ahz~- e a ·d~harmonia nos quadr8s do 
cipal. , çao ~o E?'ercrto, a_traves .da_ ellmmaçao próprio Exército. Esta rulJtura fu-

Apôs 9 m~ses dP. admintstraeão re- d.e •quaisquer ~~ferencutço-es dentro nes:a - q_neira ~ a reconhecer <"~U 
nunciei ·ao mandato' de Prefeito sem dos seus qy.adros · _ ~ que1ra neg~-Ja o 11ustre general L(lrt 
haver conseguido 0 refeiido empré~- Ifiquetaçao, mesclada de repugnan~ _ pode v1r de lon~e. mAs se esta­
timo. embora, o S-r. Pfesidehtp- da c~a. ~i~nte do :re~~nte _PI:og!·e.sso d~- deou ern ~~da a profundidade com 
República me houvesse prometid'O 0 mag_og1co da. oia~Ol'l<;t- mlDLSLrial, Q~; os .acontec1m~ntos .do novembtQ J)r~­
atendimento. o, meu sucessosr. Dr. aos sal~s o va1 situando entre ~-- tél'lto,. Q_ mai.s rud1m~nt:::~.r bort;J.·~eP.~o. 
W1adernil' Toledo Piz.a já comPletou srs. Joao Goulart e ~demar de Bar- 0 ma1s c:~mesmho amor à paz e à diS·'" 
7 mêses da. sua administração e 0 ros, corno lide~ popuhsta,. rnocultável c!nlina militar m~da"\:P>~: de.o;:dc_ en- o 
empréstimo ainda não foi concedi- desasso.sógo d1ante do. JOcund~ des.. tao, que todos (IS sacnfi-e~o.s s; m·,o-
do. Al!âs; concedid-o foi. mas houve garr~ .com_que ._êle ac~14J. um tipo q~ las~em em pro_J. do ,lemmen-o das. 
ordem swnerior para nã ser entre- man~fest~ç~o p1 e-fabncada) ~ se afei· fend~s. do olvidO c;tos arrrav-1s, cta 

ue 0 dhihe1 0 ° çoa a p1·at1ca de _receber dadivas opu- sedaçao dos ressentimentos oue a~ 
g Saia das s~~ões em 16 de maio Ien~as: que, n:zte s-éculo_ e nas b-ª"z:ãas divergências h~viam ~berto . . ~a: o 
d l95-6 _ L ·no de Mattf!$ atlantic:.as de.ste . c~ntmente, fo~am Gen2r~I preferiU contmuar Mm1s(r<l. 

e · l · • apanágio e pecuhandad-e apenas do com 1sto, ao em vez de serenar os 
O SR. PRESIDENTE: desterrado Juan ·Perôn- . ânimos, irritou-os. E depois timbrou 

Continua a· ho;a do exPediente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Prfmio Beck, primeiro orador ins­
crito. (Pausa) 

S. Excia. não está presente. ~ 
S:-. Presic!-ente do Senado Federal T.:m n palavra o nobre Senaõor 
A fim de que 'O povo da Capital de Mem d-e Sã. por eessáo do Senad-or 

São PaUlo tome conhecítnenW oE,. J-oão Vi11asbôas, segundo orador ins .. 

Sr. Presid-ente. Repito a afirma.ção em invadir a seara ctos detnals MJ­
quanto à licitude da existência de uma n1stros, transbordando a penetração 
Fi'ente de Novembro. Sou dos que até a? Pode!" Le;o-islativo. ao vetar­
"Ol'áerem permitir a atividade legal e lhe a· faculdade de decidir sôbrc a 
franca do POB a tê-la real e às es- forma de govêrno · mais conlF.:tü~nte 
câncara.s, sob a inutilidad-e da ve- à democracia ou ao exigir-lhe iei 
dação formal e desmoraiiza.êía. Da de favor para um colega' de grupo. 
mesma forma, r~onh~o a 1cgitimi- como se não bastasse, c:>mo se Já 
dade do direito . o cidadão Henrique ná"o fôs...""Jril demasiadas sa causas de 
Teixeira Lott fazer paUtica, escorar-se atrito o desin,telígencla, minand·1 o 
em ''frentes' infiltrar-se no PI'B e fraternal Cônvívio das corporaçõ~ 
almejar a Presid'êricia da República. armadas e, dentrq de cada uma, dJs 
TU'Ck. isto lhe é assegurado pela vigên- 1 colegas da mesma f:~rda. ef-lo ~m 
cia .._ç-onstltucional que entend·~mos bá-; curso de oratória• alidando o favor 

c.al da des1zualdade de tratamento crit-o. · 
qoe Jh, é disptru;ado P€lo GovêrnO. O SR. MEM DE SA: 
l.'ederal. rzqueu·o a V. Excia_ SeJam l 
solicitadas, c..'.J Executhr-o da Unlt\o, aa (.Lê o segunte discurso) - St. Pre-
iníonn.ações se!!UintPfll~ si dente, Srs. SeT.tãore.s. NaQUela .en .. 

·' 
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pe classes e concorrendo para a de- neral Teixeira LOtt não poderia :..... 
sunião. dela.s - até al~ança.r o climax como V. Ex:a. afirma - trazer novas 
oo comício de índole peroni.sta., bran- disSenções ao Exército; ou será ·que a 
dindo a es11ad.a de ouro com gue re- outra parte do Exército ficou inve­
.talha, em fatias, cada vez menos josa, ou se desagradou parque o povo 
:reconciliáveis, a. estrutura militar prestou homenagem ao General Tet­
sôbre que deve repousar o flores- xeira. r..ott? Acerdito que não; não é 
cimesto do poder civil, sob o égide 1-~ssível. Não ·há necessidade portan­
da Constituição. Ali o vemos, entns- to~ de tamanha celeuma em 'tôrno de 
tecídos e amargurados, mais· que fato tão corriqueiro como u'a mant­
ofendldos e revoltados, descer ao es-~ festação popular a um homem pú­
:tno da paixão politica - contra o blico. 
qual, justifica e reclama a lei ~up:re&- o SR . .MEM DE SA _ V. Exa., 
sora d aliberdade de imprensa - em seu aparte demonstra tal eandi­
para atribuir aos adversários tôda.s dez e ingenuidade que estou certo o 
QS intenções maLsãs e todos os ví- nobre colega não é mais ·mineiro- nes­
cios que enodoam a vida republica- ta altura dos acontecimentos. ' 

.na. Ninguém aborrece mais a mino- o Sr. Lima Guimarães - Pi."eten-
ll"ia opOsicionista que êle, depOis de se dia. ser gaUcho mas afinal de con­

. haver metamorfoseado de •geseral em tas nasci com 'muita' honra. no Esta-
homem de fa.u;ão. Ninguém mais do' de Minas Gerais. 
host~l nem mais injusto para com os o SR. MEM DE SA - Se V. Exa. 
partidos que, no exercicio do dever fôsse gaúcho diria o que estou a di-
d_a crítica e da resistên<:ia democrá- zer. ' 
ti;:a, empr~tam, entret~nto, ao. go- (LendO) 
verno preciosa coalh?raçao na feitura Agora, depois dêsse discurso, não 

que autoriza o Poder Executivo 
a auxiliar~ a companhia M ogiana 
de Estradas de Ferro, e dá outras 
providencias (em regtme de ur­
géncta, nos tê_rmos ,do art. 156, 
§ 3.o._ do Regtmento Interno, em 
'Virtude de .Requeriment«t n.0 610, 
de 1956 aprovada na sessão de 13 
ào mêS em curso) dependendo 
de prOnunciamentCI' da Comissão 
de Fínanças. 

• O SR. PRESIDENTE: 

Em discussão. 
Não havendo quem peça a palavra 

encerrarei a 'discussão (Pausa). 
Encerrada. 
Em votação. 
os srs. senadores que aprovam o 

projeto queiram peimanec-er sentados 
(Pausa). · 

.Está aprovado. 
:1!: o &eguinte o projeto aprovado, 

que vai à sanção. 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N." 30~, de 1956 

~N.0 3.588-C, de 1953, na Câmara dos 
Deputados) 

das le1s e na obra unpessoal do bel:ll mais apenas é "Garantia". Também 
corou~. como reiteradamente as ma1s "Guia", também ouce, também cau­
autortzadas vozes têm proclamado dilho porque além de tudo .e antes 
n~ste plenário. Não, o General-Mi- de- tUdo é General comandante su­
rustro ,nada quer ver, nada quer s~- premo do Exército-Povo ou do Povo­
~r sôbre a conduta de uma oposi- Exército, Chefe r Naci-onal da fusão e 
çao que_ coopera ~nstantemen~e na da. confusão, já em marcha, do ope- AutOriza o Poder Executivo a 
elaJ;xtraçao do~ diplomas legaiS da rário com 0 soldado e que provàvel- auxiliar à Companhia Mogiana de 
~a10r cotnplextdade. e lmportânc~a ~ mente, muito etn bfeve sei-á corrtple- Estradas de Ferro, e dâ outras 
amda _fornece, no msta.r:te prec~oso, t/.cta com a inclusão do camponês, providencias. · 
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'l'f, I 1.•. da Constituição Fe<Jeral, e 
eu promulgo o seguin-te 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.• - 1956 

Art. 1.0 ~ aprovado o ato por que 
o Tribunal de Contas, em sessão rea­
lizada a 18 de novembro de 1955, de· 
negou registro ao contrato celebrado 
a 1.0 de novembro de 1954, aditatla a 
28 de dezembro d(l -mesmo ano e a. 
13 de set-embro de 1955, entre a-União 
Federal, como outorgante empreitado .. 
ra, e o Engenheiro Civil Dilton Pinto 
de Carvalho, como outorgado emprei ... 
tejro, para. execução do levantam~mto 
tC)pogrâjico e elaboração da planta 
cadastral dos terrenos de marinha, e 
seus acrescidos, situados nos períme­
tros urbanos das cidades de Ituberá e 
Valença, no Estado da Bahia. 

Art. 2. 0 Revogam-.se as disposiçó!'S 
em contrário. · 

Discussão ·única do Pro'}eto de 
Lei da Câmara n.0 258, de 1956, 
que abre ao Ministério da Agri­
cultrra o crédito especial de Cr$ 
500. 000,{}() para a realizacão do 
convênio entre .êsse Ministlrio e o 
Instituto de Pesquisas do Brasil 
Central, tendo: 

Parecer favorável, sob n.o 1.117, 
de 1956, da Comissão de Finanças, 

O SR. JOJiO VILL.IISlÍOAS: 
o p-roJeto ~e que carecia !J Es~ado 1testa marcha "aux flambeaux" em O Congr-eso Nacional decreta: 
pala cumpnr seus compro~ussos com oue um lider militar tanto mais se (Pela ordem) (Não foi revisto p€l() 
a O.N.U. Alí ~ vemos, nós_ com a Proclama católiCo e ct'emocrata quan- Art. 1.° Fica o Poder EXecutivo au- orador) - sr. Presidente, 0 ,Projeta 
alma. ensC)m~rectda. e ocoraçao com- to mais brinca. com as labaredas ru- t<?rizadC) a auxiliar à companhia Mo- de. Uei da câmara n.o 258, de 1956, 
iiJUngido, m8;.1S que agravados e pro- bras do. fôgo extremista. g1an!:' de Estradas ~e Fe~ro!. nos exer- ab;e. ao Ministério da Agricrltura •0 
testant~s ah o vamos .!evado p~I~s Não é com alegria. menos ·com in- ~ícios de _lf<56, 19o7 e 19o·8, com a 1 credito esp_ecial de Cr$ 5oo.ooO,OO para 
oradores reyôltos às ratas do r1d1- túito partidário Sr • PreSidente que tmportã.ncn• _ d~ Cr$ 200_.000.000,00 a reaHznçao do convênio entre êsse 
culo, brandmdo a espada de "ouro t • t~ ' ld (~uz.entos. milhoes . de cruzeiros) ~nu- Ministério e o Instituto .de Pesquisas 
mareado" que "mancha o Ministro" raçamos 0 quadro orvo que __ mo u- ais? . med1ante assmatura de têrmo do Brasil centrai, com 0 fim d-e in­
e "mancha o soldado" - como can- rou a festa da .es~ad~. Doi-nos 0 adit~vo aos seus contratos de con- crementar os estudos paleontoló,icos 
ttou o poeta egrégio - para aceitar amor que desde a}nfancia aprendemos cessao. naaut>la reoião b 

a posição de herdeiro universal de a vo~tar ao ~";ército e qu_e nO! l~vou · Parágraf? únic?. os ... _auxilias de . Âpmas a e c~o~issão de 'Finança~ ma­
Va~"tas que um notãrio credenciado, ~ d_ele pal'tlcipar nos dias radiOsos que trata est.e art1go s~r~~ entregues mfestou-se sobre a proposição. Desta 
de ultima hOra, lhe assinalou à som~ ua ~~ventude. _ à companhia em duode<:1mos men- sorte, requeiro de v. Ex. a, nos têrmos. 
bra da estátua horrorizada de 0 ., _ Dó1-~os, o. espetáculo de. desuntao ·s ,-1_ • ._.. d d se d u 05 es es sm · ' u-o I_tegunento, a ida do projeto às 
xias. Sim, nas faixas ·e $logans, na e e, 1 or Ia a q ~ malOr r - Art. 2:~ A fim de ocorrer às des- C(lffiJ.!lsões de constituição e Justiça. 
~propaganda luxuosa da festança, ao J>?nsav_els p~l~ coesao e pe~a harmo- pesas com a exécução desta lei, no e de Educação e Cultur.a. 
General fõra reservada a missão se- rua, vao su;eztando as _gloriOsas c~as- exercício de 1958 fica o Poder EXe-
eundária de "garantia", eufemisrilo s.es arf!Iadas, par ceguerra consentida, cutivo autorizado a abrir, pelo Minis- O SR. PRESIDENTE: 
gracioso do papel de guarda-costas por maguas recalc:_~d~ ou por se ha- tário da Viação e Obras Públicas 
façanhudo de quem continuava de- v~rem toruil;do pre.sa merme de poli- crédito especial de Cr$ 200.000.00C,OO 
tendo a posição eminente de ''guia" ticos ma~etros.. . (duzentos milhões de cruzeiros). 
- tradução de "duc~6 - da carnva- O General Teix~I~a ~ott, na longa Art. 3.0 Esta lei entrará em. vigor 

!t Mesa aguarda· o requerimex{to es­
Crlto de V. Ex.a. 

Vem á Mesa, é lido e aprovado, 
o seguinte na sindical populista. Agora, não. arenga de fel e InJUStiça do dia_ 12, na data de sua publicação, revog-adas 

Dent-ro da oração mais recheiada de encontrou espaço para um penado as disposições em contrário: R 
nargot" sobversivo, um dos mediuns eJ?. que faz apres~ada prome!Sa de Discussão. única da redação fi- equ..erimenfo n, 618, de ·1956 
maU; categorizados e mais perfeitos apmo ao J?Oder ci"~•ll, reconhece~~o 0 nal do Proieto de DfXreto Legisla· 
incarnadores do "espírito de Novem- Sr · Juscelmo Kubitschek como pre- tivo n.a 43, de 1956, que aprova o 
bro", que tão amiude. "bafxou'/ na- ~idente d~ todoS os J?rasileiros", ESte ato do Tribunal de Contas dene-
quele estranho "terreiJ.·o" espírita de curto penodo escondido do discurso, gatório de registro ao contrato ce~ 
praça pública - declamou que só devera ser a tese de sua oratória e o lebrado entre a União Federal e o 
"um homem de bem, um ho~em pro- norte de sua conduta no Palàcio da engenheiro civil Dilton Pinto de 
bo um pá.triota" deveria ocupar a Guerra. somos forçados a. deplorar, Carvalho, como outorgado em-· 
vaga aberta com a morte de Vargas, porém. que depois dos golpes de No- preiteiro para execução do levan .. 
concluindo, sem atentar para ·a si- vembro. e a~ a êrro de permanecer tamento topográfico e elaboração 
tua_ç~ incóm<>da a que sujeitava as- co~o titular. ImpOsto de Ul!la. pasta da planta cadastral dos terrenos 
pirantes mais próxinios na linha da militar. o soldado da disciplina se de marinha e seus acrescidos, si-
sucessão ,hereditária, que Lott, ~x- haja convertido em h~D?em de seita e tuados nos perímetros ufbanos nas 
clus~va e sOmente Lott, poderia ser o ,chefe de Armas rejeite o cargo de cidades de ztuberá e Valença, no 
o novo predestinado, 0 novo messias, -Mu:is~ro da Guerra e Comandante do Estado da Bahia (redação ofere-
cauaz de encher novos 25 anvs da Exerctto para devotar-se M lamen- cida pela comissão de Redaçãn em 
vida nacional. tável título de Ministio da Frente ~u Parecer n.o 1.203, d-e 1956). 

O Sr. Lima Guímarães - V. 
me permite um apatre? 

O SR. MEM DE SA' - Com 
z<r. 

de Novembro. (Muito bem; mutto 
Ex.• bem. Palmas) • O SR. PRESIDENTE: 

pra- . O SR. PRESIDENTE: 

- Continua a hora do expediente. 
Tem a palavra o nobre Senador Rul 

Palmeira, terceiro orador inscrito. 

Em discussão. 
Não havendo- quem peça a palavra 

encerrarei a discussão (Pausa) . 
Encerrada. 
Em votação. 

N<:s têrmos dos artigos 126, letra /, 
e 15o, letra a, do Regimento Interno 
requeir? aliantammto da discu~ãci 
do Projeto de Lei Oa Câmara núme­
~o 258. de 195~, a fim de que sôbre 
ele sejam ouvtdas as Comissões de 
Constituição e Justiça e de Educação 
e Cultura. 

Sala dss Sessões, em 16 d~ nove:n­
bro de 1956. - João Villasboa.s.. 

O SR. PRESIDENTE: 

.. ~ virtude da; deliberaçã~ do Ple­
nar1o, a Mesa retira o Projek da. 
Ord~tn do dia, para ser encaminlm­
lo às Colllissões. 

Está. esgotada a matéria con:lt.an­
te da Ordem do Dia, 

Tem a palavra o nobre Senador 
Lima Teixeira, primeiro ()radar ins­
crito, para esta oportunidad-

0. SR. LIMA TEIXEIRA: 

O Sr. Lima Gimarães - DeseJava 
que em tôrno de tudo isso ·se a pu .. 
raSse auâl a responsabilidade do Ge .. 
neral Lott. Afinal, S. Ex.a rec~beu 
ü•a- manifestação popular .. e o povo 
tem o direito de· manifestar-se. Nós 
democratas, temos obrigaçãO de res­
peitar a opinião do povo. Se um 
orador disse essas coisas que ·v. Ex.a. 
considera heresias, é pensamento des­

,sa pessoa e só ela é responsável pelQ 

O SR. RUI :PALMEIRA: 

- Sr. Presidente. desiste da palavra. 

· os srs. senadores ·que aprovam a 
1·edaçáo final queiram permanecer <Não foi revisto pelo orador) Sr. 
sentados (Pausa) . Presidente e Srs. Senadores, venho 

que externou. _ 
O General Lott l}ão tem responsa­

bilidade no fato. Eu. poderia 'elogiar 
· a V. Exa. como entendesse, julgá-lo 

um stmer-deus... . 
O Sr. Rui Palmeira - Compa­

rando mal. 
O Sr: J,~ma Guimart<,es -- ... e V. 

F.:va. nfio teria qualquer responsabi­
lidade nis.';o. A manifestação ao Ge-

O SR. PRESIDENTE: 
- Tem a palavra o nobre senador 
Lima Teixeira, quarto orador inscrito. 

Não está presente. (Pausa) 
Mais nenhum senador pedindo a 

_palavra, passa-se· à 

ORDEM DO DIA 

O Sr, Apolônio Salles deixa a 
cadeira da presidência que é 
ocupada pelo SI'. Vivaldo Ltma. 

DiscUssão ·única do Projeto ãe 
Lei da Câmara n.(l 3(}8, de 1956, 

Está' aProvada~ · recebendo da Bahia inslS~ntes tele 4 

. ~ gran..as e cartas dos produtores de 
:! a segumte .a redaçao fi~al cacáu de Uheus e Itabuna, a reso~i­

aprovad~, qu~ va1 à prom?lgaçao: te das dificuldades e vicissitudes oor 
Redaçao- fz~al -~o ProO']eto de I que. nesta. hora, atravessa a lavou­

Decreto Leglslatwo n . . 43, . de ra cacaueua. Tantos são ru a pêlos 
1956, que aprova o ato. ~o Tnbu- I que me têm chegado que; acompa• 
n~l de Contas denegatono de re- 1 nhando eu 0 Sr. Ministro da Agri• 
gLstro ao . ~ontrato celebrado en~ cultura na viagem que fêz à Bahía, 
tre _a U~u~o ~ederal. e o Enge- resolvi visitar a zona cacaueira. 
nhetro Cwil ·Dllt~n Pmto de Car- ·Na séd-e- do Município de Ilhéus, 
valho. com a presença de c3c:micultorés de 

FaÇ-O saber que o Côn<Çesso Na- Itahuna. realizou-Se grand-e reunião, 
cional aprovou nos têrmos . do art!gO na qual os pro-dutores fizeram lOD• 

I 
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1a ex.pos!ção, tendo tomado parte no~- Membro dessa entidade, órgão má,... 
debate que se seguiú, representantEs ximo da lavoura, tenho toma-do con­
de várias aMOciações dos municípios 1 tato com OJ? problemas 611 discutidos. 
ca.catleir{}s. e digo a V. Ex. a. sem receio de êrro, 

Sr Presidente em !948 - se a que os pro.blemas agrícolas são real­
rnenlória não Íne engana - tive mente, estUdados com a maior' efici­
ensejo .de como Deputado à Assem- ência e cuidad!J. 
bléia. Legislativa do meu EstadO, pre- Ser:ftor Preslde?~t .. q!lando a confe­
sidir a uma Coz:nissã.o Especial cuja· der~ao toma a llllClat~va de enviar o 
misSão era observar -e, afinal, su- oficio qu~ 'j.Cabo de ler, pa1·a que cons~e 
gerir medidas ao In..,tituto de cacau dos Amus desta casa, ~pOndo as dt­
da Bahiã. · . ficuldadE.s por que atravessa a ~avoura 

Présidente desta COmissão, pude d? cacau. provinda-s do confí!'co caro­
conhecer de perto as vicissitud-es da bial. como represen~an~e da B~ah1a não­
lavoura cacaueh·a. · me posso quedar Indiferente ao que 

São cêrca de v;nte mil produtores, 0c0n:e. em meu Estado. E por 1sso, 
dos quais, seguramEnte, dezessete mil achei por . bem fazer constar. ~os 
são pequenos agricultores e apenas nossos AnaiS o que pensa a Comi_s.são 
três mil, grandes. Permane.tne do Cacau, que fun~u~n:tt 

Pols b::-m, ésses dezessete mü vi- junto _à Confederação Rural B:·asilema. 
vem completamente abandonados DJz ela: 
porque não têm financiamento de !fá_ poucos meses passados, a co~ 
entre-safra; e poi isSo são imed:a- m~sa.o _Permanente do Cacau, 6!-
ti.stas: vendem a safra antes da co- gao cnado :por esta Confedera~ao 
lhe:ta ou • melhor vend-Em· ·a safra e composto de representantes .m-
em flÔr. como costUmam dizer. Assim dicados pelas respectivas Fe-
as firmas intermediárias ac!.quife~ Gerações RUrais dos Estados· pro-
'tôda a produção antes da colheita e dutores de cacau, incumbido por 
fazem o jôgo, que só _a elas pode V. S. de fazer um estudo d'a si-
beneficiar. tuação da agricultura r.aeaueira, 

ora, dêsse modo, os pequenos agri- em virtude dos contínuos e cons-
cultores lo cacau, que poderiam au- tantes apelos recebidos, não so-
cultores do cacau, que poder:am au- mente da Bahia, como também de 
JJ.eQtc dos preços, quase nunca ob- outros Estados produtores para 
tém tais vantagens em virtqde da o fim de, com elementos 'po.siti-
vendagem do cacáu Se_ fazer antes v_o.s em mãos pudess~ & OOnfe-
d.a c-olh~ita ContuQo, as circunstân:.. deração dirigir-se no Govêrno 
cias ajudaram, h~ algum ~empo, .aos pleiteand-o soluÇões que suavi-
)avradores. que VIram sub:r conside~ zru;sem a crise que atingiu aque-
ràvelmente o_ pr~o ~o produto. ~he- les regiões produtoras, d'edicou~ 
gou ~le a atm~r qumhentos e vinte se ao atrbalho em pauta. 
cruzeiros a. anoba. Tud-o, então. era D-esincumbindo-se de sua taxe-
agradável naquela ZO!J-a sul. Enc~n- fa concr-etisou a C;:..~nissã 'Per-
travam-se os cacamcultore.s sat.IS~ · 0 
feitos, quanlo a oscilação do merca- ~anentc do C~cau ~uas conclU· 
do veio desequilibrar a sua economia, ':'oes, no memorml ~a~ado, ~e 2 _de 
fazendo baixa'I' o pr~o da arroba para J~lho de 1956,,no qual fOi ?ble~ 
duzentos cruz~iros. . t1vam~nte ressa_ltada a g-ravidade 

&s:e desequilíbrio ·Iefleti.u não só da cnse que Já naquela _éooca 
na agricultura- cacaueira ..:orno Wm- ameaçav-i a lavoura cacaue1ra de 
bém e sobretudo na do Estado da sério colapso fi:qanceiro. 
,Ea-hi.B., cuja receit~ gira em tõrno da !'-- Confederação Rural· Bra.si-. 
situação econOmica do cacau. le1ra, compreendend'o a situação 

:oepois de tio vEr ouvido ·queixa:S e aflitiva em que se debatiam· os 
nclamações. principa-lmente do Mu- agricultore..s, e a necessidade de 
nicípio -de Ilhéus, a reEpei.to das difi- uma solução urgente, por parte 
culdades que atravessam aqueles la- do Govêrno, pôs-se imediatamen-
vradores_ recebi da Confedera-ção Ru~ te em contato ooin todos <lS se~ 
ral .Bra.sileira um ofício vasado nos tres administrativos, desde 0 Ex-
aesuinteJ têrmcs: -Celentíssimo Sr. Presidente da 

· •• Senhor Seruador República, Ministro da Fazenda, 
A confederação · Rural B~·asi- SU:MOC, CACEX, expondo pe-

lei, e-m julho do corrente ano, teve rant~ os me.smos, com abs-oluta 
a oportunidade de encaminhar a 'PreciSão e elevaã:o interêsse pú-
V. Ex. a um memorial 1em que era blico, uma análise profunda e 
examinada a situação da produ· realista da situação, 'e a nec'es-
ção e da exportação do oacau, em sidade de que fôs~ dada urgen· 
fa,·!e ti~ politica de câmbio do go~ te solução ao probl.ema em tóco. 
vêrno. _ . ouvidas ·foram do pióprio Ex~ 

2. Nao tendo s1do. até a pr_e~ celentissimo Sr. Presidente da 
sente data, adota_da pele'! órgao República, promessas formais de 
competente a medida entao piei- imediato estudo da situsr;ão, e 
teada_ apresentam-se. hoje ~~en- pronta solução. Infelizmente, o 
tuadamente agravadas as diflcui~ assunto morreu nas promessM. 
dades r e 1 s. tra. das naquele do~ 'LarnentavelÍnente son· força-cumento, • •OS 

3. No momento eln que a. la· dos a -reconhecer e declarar a 
l'oura brasileira, em movimento be~ da ,ver~a~e QUe nossas ~u-
de âmbito nacional, ·movimenta-se tortdades pubhcas . se manteem 
para obter a l.ib!'J'd.OOe c.ambhl ab.slutambente al,he1% ~os r,n.-
para todos os produtos de expor~ ves problemas que afP.tam a pro-
tação, a Comissão Permanent-e do duç.ão nacional. ' 
Cacau estudou o problema no que · Pleiteamos naquele memorial. 
diz respeito à produção cacaueira, e como solução de emergência, a 
~e estudo vem consubstancia~ transferência do cacau da 2.a. 

do em outro memoria-l_ para o para a-.• · cat~goria exportação. 
qua-l a Confeder:ação e-sl?era o exa.~ Corno Solução de emergênçia, re-
me a-~e.n~o e valioso apolo dF yc-ssa_ petimo.s, perque· no mesmo, •já tri-
Excelencut. · . _ savamos a necessidade de uma 

Anteclpap.do os a~gradecimentos aniPla reforma no sentido da to-
-pela atençao Que a este documen.. tal liberação do cambitJ, como 
to . fôr dispensada, apres€'1"!-tamos 1inico caminho possive' ao país 
a V. Ex.• protestos da mais ele- .J. -
vada, consideração. - (a.) Irls d~ recuperar sua.s P·Jsu;oes -p~r-
Meinberg_. Pre-sidente". di das nos mercados internaCio-

Senhor Presidente, trata-se d~ c-onfe- nais .. 
d.eração Rural Brasileira, órgão má- A .situação, no momento pre-
simo da lavouia no pais, que se vem sente, agravou-se profundamen-
~pando não só com a situacão pre- te; a crise .que se fazia ameaça-

~':~a t~~b~0~~: ~o fC:s~~r1t~~~ c;~:: ~~~~~r?~~·. pot~~~~~I'~riC:~s:ra e~ 
de certo modo, atrave&Sa a pecuãl"la. . cri8e de profundidade, atingin~ 

do e abalando frontalmente a es~ 
trutura da lavoura. cacaueira. 

O recente decreto de novos n1-
veis salariais, duplicados de um 
dia para outro, trouxe en1 conse~ 
quência. tremendo acréscimo dws 
de"spesas de tôdas _atividades pro. 
dutoras. Os setores económiws, 
comerciais e industriai.; :tmeaia­
tamente tomaram mectidas pró­
prias para equilíbrio da situação 
interna das emprêsas,· mediante 
correspondente a.ument.) no pre­
ço de vendas dOB produtos. . 

Quanto ao setor~agrlcola, espe­
cialmente de j:>rodutns exportá­
veis, como sejam; café, cacau, aL 
godão, etc. não lh~ concedeu o 
Govêrno a menor posibilidade df 

·reequijibral',' seu.s orçamentos, pois 
que, obrigando-os a arcarem com 
o tremendo onus do aumento sa­
larial, e as consequé-:1cias de -oi'­
dem inflacionárias -:tecorientes, 
persist-e em manter taxas fixas 
de conversão das inoedas illter­
nacionais, em bru;es que repre~ 
Sentam apenas 1-3 do val'JI po­
sitivo das mesmas. 

Se a situação econõmiCO··fimm­
ceira da agricultura do cacau, já 
era antes precaria, tor·nou-se en­
tão. no momento presente, tre­
mendarriente deficit!ria, atingin­
do a crise" caráter muit-a série, es­
tando os Agricultores as portas ou 
frente :1. perspectiva o.e um pro~ 
cesso de eclosão falunentar em 
larga escala, de lm~.revis!veis 
OOllSe<J.UênCias de ordem econô­
mica e social pára o país., 

Até agora suportou a l§l-Voura 
cacaueira, o tremendo o:pUs do 
confisco cambial, vendendo o 
produto na base de C!·$· -t:t,oo por 

dólar e comprando, para. sua 
subsistência em bases acima de 

Cr$ lOO,oa· pelo mesmo dólar 
Suportou mal, supQrtou protes­
tando, suportou 11brigada pelo 
distorcioni.smo .o.c,nómico em 
prãtica, talvez único no mundo, 
em qúe se sacrifica, onera e con­

-fisca o prod'Uto das forças econô­
micas de um pa1s, que produzem 
!l)ara e&portar, para fornecer di- . 
visas que valem ouro em qual­
quer parte do mundo, 'em benefi­
cio do mercado imporador, ref­

tritp e monopoli:zador; Q tremen­
do onus que repre&[lta este cOn­
fisco, minando continuamente as 
reservas da economia Pgricvla, 
abalando subrepticiamente sua 
estrutura, exaurindo permanen­
temente suas energias e sua ca~ 
pacidade prod'Utora, teria de 
forçosamente, mais tempo menos 
temPo .. como agora suc!"de, de 
explodir em seria cris-e ·de cará­
ter estrutural, afetando · a eco~ 
nomia a"grioola de todo o país; 
em estensã.o e profundldade 

três últimos anos, através o c<>n ... 
fisco cambial, uma sucçâo na sua 
receita .... de perto de 25 bilhões de 

cruzeiros. Esta tremenda. .san ... 
gria_ acabou por debilitar de tãl 
forma a esf,1·utura econômica da. 

, lavoura, que hoje nAo pode maiS 
Huportar a menor parcela de con­
fisco. 

Já. se encontram ent mãos d'o 
Exmo. Sl'. Presidente da. Repú-­
blica, dados concretos entregues 
ao mesmo pelo Presidente do Ins-­
tituto de Cacau da Bahia, ól"gão 
do Çiovêrno, e portanto merecen-­
do fé de <>f~r..!o, nos quais está 
comprovado que a situação da 
lavoura cacaueira é ahsulul;amen .. 
te deficitária, flà.o dando a -:-ecei-

·ta sequer para cobl'ir o custeio de 
limpa, colheita e preparo do pro­
duto. A persistir por mais algum 
tempo e.sta situação, nãó pode .. 
mos nos admirar se .X\n. oróxima. 
safra os frutos apodreceiam r.os 
-pés }>OI' falta de' r-ecursos por 
parte dos agricultores para pro­
ceder a colheita, ou pela inutili· 

dade de colhêr em níveis anti-
econômicos. , 

Analisando-se o confiSco cam­
bial face as cotações internncio· 
nais, verificamos ocorrer desde 
1954, continua e pe1·sistente bai• 
xa nos preços dó produ~o. d'esde 
63 cents. de dolla.r po:..· lib1:a pe­
so naquele ano, até 23'· cents, no 
presente moment-o, torna..ndo-.sa 
o mesmo. por fôrça do confisco. 
integrado,' na categoria dos gra ... 
vosos. sendo asSim, a hboliçã.O 
do confisco cambial, que seria. 
justa sob cotações normais. pas .. 
.sa a ser ,absolutamente i~pres .. 

. sindível. 

Pelo expoS..o acima,· vêm a ·co: 
missão Permanente do Cacau. 
soliéitar a esta Confederaçã-~. n~ 
seritldo de fazer um novo apelG 
ao Govêrno, no aentido d'a ime• 
diata liberação cambial, afim da 
que ainda possa ser ~alvo em 
tempo, um dos nossos principai-1 
produtos de exportação e· qu9 fi .. 
gura na pauta da exp·ortação bi·a .. 
siléira como segundo fomccedor 
de divisas em moeda.s forteli. 

Rio de Janeiro, 18 de outub-:-<J 
de 1956 - P. A. de Cai queira, 
Presidente da , Comi$são Perma ... 
nente do Cacat<. - Alberta ·rl, 
Oliveira oqantos, Membro e Re1a• 
tor da G-nmissão Permanente do() 
Cacau. 

Sr. Presidente, como V. Exa. nca .. 
ba de verificar, a Comissão Per ma .. 
nente do cacau expõe, com muitA. 
clareza e eficiência, as razões pelas 
quais o produto baiano -',o cacatt 
- ·vem sofrendo séria crise, em par­
te oriunda do confisco cam-bial. 

Não faz muito tempo o Governa­
dor do meu Estado dirigiu-se ao 
Sr. Presidente da República, solici­
tando providêncis.s para a Bahia e 
mostrando o tratamento desigual que 
vem recebendo; relativamente ao con .. 
ferido aos Estados sulinos. 

A BalÍia exportou, no ano. ·de 19á5, 
seis bilhões de cruzeiros, em cifra& 
redon'da.s, e não importou mais dP 
que um bilhão, ou melhor, noveceJ.I­
tos e noventa milhões de cl'uzeiros, 
deixando por c-onseguinte, um .saldo 

_A instrução 70, que, .segundo as 
.Próçrias declarações jo Ministro 
Aranha, teria caráter experimen­
tal e de transição para a llb~ra­
ção do câmbio, tornou-se, pela 
sua pel'sistência, num dos maio­
res focos inflacionários agind~ 
no setor econômico-financeiro do 
pais; fugindo as normas tradicio­
nais do coniérclo -·que ~ a livre 
concorrência ..:.. uma ve:t: que. Ie­
valldo a leilão a mais .h"hporto.n .. 
te mercadoria do momen.to, ou 

sejam as nossas divisas; rermite 
que grupos financeiros poderosos 
dispondo de capitais avultados 
ajam monopolisticamente, açam· 
barcando as moedas leiloadas, 
pelos mais altos preços, e então 
livres de concorrência, don-os do 
Produto a importar, impõem os 
mais altos preços. nos mercados 
internos. 

Podemos calcular oue a econo­
mia . .c~caueíras, sofreu nestes 

apreciável em divisas. -· 
Se, todavia, meu Estado concorreu 

tão vantajosamente para a economia. 
nacional, sobretudo em divisas, não 
recebeú contra-:pr\3Stação; não lhe 
foram oferecidas vantagens,' ou o 
,apôio 'do Govê:ino Federál para so­
breviver à crise que agora ~éstá atra~ 
vessando. Tendo os funcionários fe­
derais, como os militares, recebido 
melhoria de ::;al{:.rios, era natural que 
também os estaduais lograssem be­
nefício idêntico ao concedido aos fe­
derais.. mas, -na Ba~ia; diante do de .. 

I I 
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sand-o a lavoura de cacau no meu 
Estado. • 

O ilustre Minlstl'o da Agricultura. 
verífícou esta situação do r~.eu Esta­
do e comprometeu-se ap1esentar ao 
Executivo uma. su:;e.stãv, no sentido 
de- f\me:üzá-la. 

Estas, Sr. Presidente, as observa­
çbes que desejava taroer, ctes.incumhm­
do-me, igualmente, de lima atribu1-
çáo, como representante l..f.. Ealua. 
ntsta Casa. UIJuito ~~m!) 

~equilibrio orçamentário, Dão foi pos- Declaroa o chefe do Govêrno aOs por exemplo, as estradas de rodagem, 
~ivel ao Governador arcar com essa trabalhadores da zona fumageira que, pentes étc. Pedi, porém, Ucenqa para 
p:esponsabilidade. quando assumisse a P.:'eSidé»cia, pro~ o aparte apenas para retificar a 
~- Se por um lado, porêm, a situaç.ão curaria, por Wdos os meios, atender afirmação de V. Ex.a de que a Mi­
~conômico-financeira dQ meu Estado aos justos apelos dos que se de'dicam noria não preSta colaboração cons­
não possibilita o aumento de veuci- ao anl'lnho da. terra e daqueles que tant-e e valíosissima ao Govêrno. 
tnentos dos funcionários pUblicas, por emprestam suas atividades ao desen- Esta · colaboraÇão é pe~·manente. Se 
Outro, verilica-se que a Bahia cola- volvimento da indústria; e, mais, que v. Ex.o. percorrrer os órgãcs técnico.s. 
borou vantajosamente para a econo- promoveria meios para l'eabertura verá como Deputados e Senadores 
!nia nacional. daquela fábrica 'e ajudaria a manu- cooperam na feituras das mais com­
. Sr. Presidente, êsse desequilibrio é fatura. Pois bem; cobrei de Sua Ex- plexas e importantes leis. Agora 
qUe faz com que eu venhá a esta celência o compromisso . que fizera I m~mo no momento cnortuno e ne­
tribuna, na qualidade de repre:;en- aos trabalhadores da zon3: tu~ageí~a céssári~, foi o P:ojeta ·Afonso Arinos 
tante baiano,. apelar .par[\ o Presi- do Recôncavo B~iano, e nao ha. mul ... QUrJ resolveu o impasse a respeito da O S~ ALENCASTRO ~UIMA--
tlente Juscelino Kubitschek. to, estando .no Palácio do C~tete.. in:. remessa. de fôrças para Q O.N.U7 RAEH~ 

Sou. nesta Casa, líder 'da bancada daguei de S. Exa. o que fizera em o SR. LIMA TEIXEIRA - o pr-o-
do PTB .e apoio o Govêrno; mas isso prol daquéles tra.balhadores do meu jet<J era antigo. _. (Não foi revisto pelo orado}) -_Sr. 
não me impede de apOntar· falhas a Estado, que solicitavam a abertura O Sr. Mem de Sá :.._ Nesta casa a Presidente, tolguei unens.?. de ouvir a. 
corrigir, Outrossim, quando o meu da Fábrica de Charutos Dannelll:ann. Opcsição colatora. perma.Dmten7,:3Tite oração que acaoa cte pr01enr ,._, nobre 
Estado se ache em jàgo, estou no A situação é agora mais grave amda, e com fn1sa modéstia eficientemen-- Lider do Parddo '""irabalhlsta Brasi­
dever, como seu representante. de de vez que a Fâbrica Costa P_enna tC. · ' leiro nesta vasa., pois s. Ex.a eviden­
tnostrar os êrros da administração também foi fechada. O Sr. Pres1den· o Sr. Assis Chateaubriand- Apoia- cia bem a situaçuo a que chegou o 
federal e mostrar-lhes os êrros. te da República respond~u-me: "Exa- do. A oposição, bem pohciada pelo Estido da Bahia e 0 camlnho em que 

No particular, Sr. Presidente, em to. Tenho um compromiSso a sald~r; e.<;pírito crítico só pode ajudar o vai a economia baiana, em face do 
vista das difículdades e das opiniões determinarei providên~ia~ no sentido Brasil. ' desastroso sistema cambial adotado 
em -contrário, :se não houver reforma da.reabertura dessas fabrw.as. O pro- o SR. LIMA TEIXEIRA - Senhor no .?ais há. alguns anos. . . 
cambial, a Bahia estará granâementc blema ~ complexo,. r.e<?onheço, mas Presidente, fOlgo em ·oUYir a de::!a- 0 cacau precis~ cte um cmprestLmo. 
prejudicada, ~- se a economia baiana neste, inttante vou lplClar os traba_:- raçã-o do eminente Senador Mem de OlHe nào necessitaria se r~cebesse 
é afetada, minha posição é defendê- lhe~ para ~~e. possl:l;mos ch~,gar a Sá e, dotavante, tôda vez que ven- preço JU~, isto e, 0 vn;lor exato do 
la, lutar pelos seus interêsses. ccnsecução aes~e rleszderatum · Em Lrar que a. crítica é construtiva, se1·e1 tiólal ú:! exportaçao. :vm receber um 

Sr. Presidente, vou levar ao conlle- seguida, chamQU uma <!:as pessoas 0 primeiro a louvá~ la, Estarei de empréstimo mas como está traba­
cimento do Presidente da República credenciadas do seu q-~bmete, con· lápis em punho, observando e ano-- lhando em' p2rcta, rsto é, abaix~ . ~o 
ó memorial da OomiEsão Permanente feríncio-lhe a~responsa?llldade ~~ en .. tr.udo os erros - como a Oposlçã<O custo sua situaçao não se corr1g1ra; 
de Cacáu - p~rte integrante do m~u contrar soluçaÇl que VIesse a a~t-naer tE'm sabido anotar os r.ossos pequ~- ao c~n~rário, dentro em pouco . dos 
discurso e que ficará nos Anais - ao EStado da Bah1a. vos enganos - para criticar a :Mino-- t · t · d pagar JUros 
espenn1do que S. E:<a. tome em con- A fama dos charUlA?S Danneman~ ,.,,, e louva· -la to' da voz oue verificar gravames a uals, e~a e . , 

S p d te qu ate ~ '"'- e comissões bancárias do? emprestl-
slderação a Situação dos lavrado~es é tão ~rande, r. resl_-~!1_., . e -o e.:splrlt-o de ajuda à <:-d.ministraçáo mos pTetcndidos. 
de cacáu que \'i de perto e CUJOS na SUlça pass3:ram a 1 ~pJfJca-los, (I federal. Tudo se resolverja, Sr. Presidente, 
problemas foram debatidos pelo ~e-~ CfUP. foi denuncmdo !}esta Oasa. o sr. li! em de Sá -: Veja Vos::a se se adotasse, pura e simplesmente, 
nhor Ministro da Agricultura, a fim O sr. Fernandes Tavora - Permite F:xçeiência,, qu~ a .funçao da Op_osi-~ pata 0 dólar, no mercado internacio­
de que aquela próspera região do V, Ex·o. um aparte? Ç<'.c e multrpla, ela colabora na fe1tu- llal, 0 seu valor real_ Cr$ 70,00, Cr$ 
Sul do Estado, onde se planta O' 0 SR. LIMA TEIXEIRA ~ com ra das ~eis, colabora com 0 veto na BO,OO, ou 

0 
que fôsse _ e se equilibra-

~::acáu, não venha a sofrer o colapso muito prazer· . aprovaçao, ,das ~edida_s e ç_olab-0_ra rr·a 0 prooo da moeda in_terna_cional 
anunciado no documento que li. _ o Sr. Fernandes Tavora - O Se~ Est _,_ 
~-tou convencido cte que o Pl'esi- nhor Juscelü'~ Kubitschek usa. t\11. com a cnt.ca. a nao preclSa ->er l com o ct•sto de vida no mterwr do = ~ d , , necess_àriament,e constru,t.;v_a, apon- Par's. · dente Juscelino Kubitschek, dotado lir.guagem popular quando_ quer eu.J- 1 da melhor boa-vontade pa.ra com char daqueles que lhe peoem a!zuma tando a 50 uçao: AS so-~uç,,e.s, que~ !:'ode-se alegar que os aumentos dos 

todos os Estados da Federaç"ão bra.- coisa: _ "Devo e não nego; paga.re1 as deve proP:Ol: e .0 q.-r:verno. A crl- salários foram concedidos -na cidade, 
tica ~a O~s1çao e cr1~1~a tout court, e não nos campos, mas a ioga nos 

sileira,. há de ouvir, sE!fn dúvida, o qt;ando Puder·" · e, alem d, 1sso; a _c~pos1ça0 frequente~ ocorrera', 
0 

se2:uinte: por que não 
apêlo que nê.sse instante lhe faz a o SR. LIMA r:;'EIXEIRA - Sena- t t com t1 solu ~ 
Bahia, dànda uma solução, se não a dor pernandes T~vora:, eu. t-enha do n:-en e nao 60 cn lca .o a · - levar êsse aumento aos campos, me~ 
reforma cambial, pelo menos propor~ Presidente Juscelmo Kubitschek a çao · , . iho r:...---::Go 4 vida dos trabalhadores? -
cionando uma daquelas medidas so- melhor~ das impxe::-.sões .. , e asseguro O SR. LIM! TEIXEIRA.:-- re~ml- Evidentemente porque os patrões, os 
licitadas pelo Governador Antônio at.' nobre colega que S. EX.a (homem L'l-me V. Ex. que, no x;:a.l~H:u.m_, _<:!u proprietários das falcndas, os donos 
Balbino. Entre as providências pe- .simples... . . d~scordo. f?empre que a.guem cr.ltlCfl dos sit;tos, ero face do !)reçq que re ... 
didas por s. Exa., estava a reforma o Sr. Fernandes Tavprq - Para aigt.ma coLSa, deve .d.ar-llle remedlv, cebem na atualidade, não podem re-
cambiaL Se, contudo, não ·for pos- prr.meter não há, ninguem melhor... ~0 Sr. M~m de Sa -,. r.es~e ca.w. munerar os empr2gados como deviam. 
t;ível, há outra solução - e o pró~ o SR. LIMA TEIXEIRA nao_ pod~:ma . haver cr.~t:·co 0~ arte, .ssístimos assim a um Govêrno_ 

Prio Governador a pede - o emprés~ r·eull·.:ador· e muito ·tr.abalhador. a. nao ser _ar.tJ.Sta. 0 . cut 1co n~o pre- f!Ue se fez na onda de uma associa-
A c;~:w ser pmtor. :- 1· t b a invoc"'""o c'o timo pelo Govêrno Federal. f:"sse em- 0 Sr. Fernandes Tavora - penas. O SR. LIMA TEIXIHRA· _ S~ Ç.:to popu lS ~ e so. ""·•·• • 

préstimo não é favor, porqUe ·um Es- nincru<ém vê o resultado d,és.se tra~ . - · ,. _ ~·. nome do maiOr am1go do ~rabalhn.do:r, 
tado que contribui como a: Bahia, ba:hÕ. ;~~~c~O deve, P~lo meno.,, suge~u uma I Get~lio Vargas, deb:ar as popul~.<:õ?s 
através do cacãu, para a economia o sR. LIMA TEIXEIRA - A meu 0 çsr.' Mem de Sá _. 0 critico. pc,:,~. t1~11_1rms, os lavradores em plBna nuGe~ 
nacional, não pede, ma.s exige reei- \'er a Oposição"ctevel·ia ajudá~lo lltU achar, suponhamos, que um qpadro a. 
procidade d.e tratamento. t>OÜco, o que não\ tem f O: to. A crítr~ ~ta' mal qu é uma ... o····.-cter·rá sem S", p""'"!'dor1to, o E::.t-z.uo da Bahia 
· O Sr. Alencastro Guimarães - ca oposicioniSta pcderla s-er rnalS ey • e ..,. '"~a. ' ' ~ ~....., ... '"" 

1 h dizer como é que o pil'i.t:or deve pin- n:p::i.\?senta aspecto gfav:issinu. f:: qua.-
Permite V· Exa. um aparte? em .strutiva, a fim de auxi iar ° C e- ts1·. o pintór qu-e vá aprender: se centenária Sl.l!.- incústria fnmageira, 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com fe do Govêrno a realü;ar um bom o. SR. LIMA TEIXEIRA - Núo t• seus charutos sü.n m~ndialm~nte 
muito p.razer · o-ov-êrno. ccr.cordo com a tese de V. Ex.o. No famosos, do que dou testemunho p~s-

0 ~r Alencastro Guimarães - A " '-J" Sr. Fernandes Távora ~ Sim- d-.a em que criticar alguma coi.sa, soai, poit; concorr2m no esta.ngeiro 
Bahh,:· Pode pedir o empréstimo, mas plesmente,. não posso acreditar em aprestt.1t.a.rei · .sugestões para corng1t com os melhores e mais ar:::-.rr-ad'1<t 

I f i t , d I f·., crr~versa flada. . . Est . ' t- . nl d t· i f , o qu_e 1 :;e o. tra o pe o c.'?n lECO I -
0 

sR. LIMA TEIXEIRA _ 0 Pre- c::; erros·. arei, tn ao, a ma o wcs seus r vais. vemos cc.1ar nm:\ 
cam_.b_lal e mmta.s vezes supe11?r ... ao s\d.ent-e Juscelino Kl.'lbit.schek, _ asse- dê,te propósito. indústria próspera, com tôd~s r:.s con~ 
aux1ll0 que pretende. Se se fuo:e~ o . V Ex a é homem dotado ó:e O Sr. Fernandes Távora - Ai é rliçües de êxito e quase cento };Or C:';J ... 
cálcul-o. do _quanto representam, . na ver9 .~0 ·púbÍic;- realizador e dinâ- que o Govêrno deve mosr.ra·r que sab.:: to hrasileira. 
economta baiana. as dtferenças cam- esplri - • govern.ar; não é sOmente E:sperar q11e Nestes últimos anos. duns d::ts mrri.s 
biais furtadas ~o trabalho dos plan- m~?· Presidente estou mostrando a Oposição lhe abra os caminhos para anti!;as fábricas foram f;c'.u:'tas. uma 
tador~s. de cacau, _ver-se-ã. qu~ ês~e ·faceta do rheu Estado e criti- hem fazê·lo. · c:> delas a Dannemnnn: de l'êputaçf~o 
empresümo será fe1to com o dmhe1- uma . . . ' . ê O SR. LIM..o\ TEIXEIRA - Assim, mundial. Tudo por ouc? - · Stmry!~s ... 
ro dos agricultores e ainda ficará, cando. CrltlCo semple que llaJa ~r?, a Minoria colaborarla c:Jm a:JU:!!e~ mente p~la cxiguicl.aélc dos crédiles. 
nas mãos do Executivo. para ser dis- CúUlQ pr~curo louvar' qu~udo ver~l~ c1ue lhe deranl o voto e elegeram se·1<~ p~la impo3sibilidade de exnortadí.o. 
tribuido como sabemo.s, quantia C) 0 acerto. ~o pa.rti~u~.ar, 0 p e~ tejJresentantes. Sr. PreSldente c-omo pelas óificuldades cte tôda n::tt!.ll'.Jza 
muitas ~ezes sul)eriQr Não é pedido ISldente Juscelino Kubttschek,· n';_Ull dizia 0 Presidente Jusce:,.;no K.ub~ts- criada P:Jla r~.dm1nistraç5.o fcd~ral, 
que a Bahia dev-e fâzer, mas exigir período relativamente curto de gov !r~ chek, que demoMtrou a maior boa- através de legi.slnç:>.o tnmPltuàr<a, 
que lhe seJa dado o que é seu, e 1 no, - menos ?e um ano, mas. _qu~ vor..tade para com a it•dústria fu · confusa. que tem asn~cto cb fisca'"iza .. 
não favor através de empréstimo ll()S parece maiS longo I-•elas crlttca.s :majeira, está animado ia melhor pro- ção odiosa: ff!z JcmSrar O<; t~I':l')<J.S da 

o SR. 'LIMA TEIXEIRA - Per- impacientes que lhe sãv laJtçad'as pósita no sentido de solucíonar seus colônia, quando 0 B! .. '.sil vivia aT);n.,_s 
feito. Agradeço o" oportuno e obje~ tem _pr<lC':lf·a.do atender, tanto quamo problemas. !Jara produzir receita para a c')r·Ja 
tivo aparte do meu ilustre colega de ~00~1YJ~S as 

0 
rei;~~~çõ~~ ~i~ 1g~a~~ Estou, poi.s, convencido de que sua de Pn>:tugal. 

bancada, senador Alencastro Guí~ mgl 1 · .. y 1 t te ido Excelência, ao receber o memorial d&- O ,>:;r, 1:.tma T.:M.".:eira _ v. 
marães. do S~ • prmclpa me~. e! . m ~ s comiSsão Permanente do Caca '.f, ado- permite um aparte? 

E::. a 

atendido em suas rewmdlcaçoes,, e tará uma ctas três soluçõe~ propcs- o SR A TRO 
Acredita no Presidet:te Juscelino v. EX.''. Senador Mero de Sá, nã.o tas pelo Governador da Bahia, pro- RAES _· Co~E"1~~{~~ prn.z~r .GUU/l.'\-

Kubitschek, De uma fe1ta. no decor- pode negar essa verdadP.. porcionando à mínha terra os mei-'"'" o s 1 · t'er da campanha, visitando !5ua ~x- o sr. Mem de Sá - V. Ex..a d.á "'"' r ... ~ma TP.!,-rcira - Ucu K;tJ.-
1 ~ . d R ô B a com o.s quaL'i possa vencer e. crise do, no particular te~ slr'Jo t.-:;rriv0l-ce encm a zona o ec ncavo a1 - licença para um aparte? o_ue, no momento, atin2.e de perto, m t ., d v 

nn.. onde há a grave crise do fumo - o SR. LIMA TEIXEIRA - Pois ~ en e sacn,· c.n. o, . E~:.• citou, 
importante fator de progresso na não. &ua ect~nomia. co:~.sabemos, o ca·· l<gora: dois importantes proJntos da 
economia ·do Estado. _ teve opottu- cau es ::- para a Ia como o café -:ua economi.q: 0 C?..'"1.U e 0 fllP.J.'). jl·s-
nidade de observar quão avultado o sr. Mem de Sá - Preferiria não para Sao Paulo. hmente os fiéis rla bal::>'"'"Q r:~m,_,,,.,,11 
era () número de operáríos entregues m,trar no debate, mas tenho algo q11e Espero, _por consegu!n!.e,. que o S~·· cl.o m~11 F~t.~'i'o. o ("fl.!t" v·. F.-- 1\ ·,~.b é 
à. própria sorte. Já. se havia fecha- dizer a respeito de verba.s congeladas nhor Presidente da Re.publlca, se nao .a f'X!lr":-:'";"';.o da re::tiido.de: a R~hfa· 
<to a Fábrica de charutos Danne- em matéria de obras ptihlicas i.ridi.s- puder tomar em oonsrderação a re-, tem sofrido cr.1 cheio t1q ~;~; .. eco­

·mann e estava ameaçada de cerrar pensável-s., inclusive par~ o famoso forma. ca.mbía.l, . adote uma .-soluçao nomia. :- a rr:""".'\n nrinC!ifl'}.l ~ n confis­
aa portas a Fábrica costa Pena.. trinômio do PresidenW Kubitschek; qu.g atenue. a crJ.Se por QUe está pa.s- co c?.mbü\l, oue vem a~arret.:mdo 0 

( 
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C.eseQ . .Iilihrio que o nobre colega, acabai Em dada ocasião, preconizava o mer-:nhões~autoinóveis, ·não encontrariam 
de <..pontar, e ao qual a,Iudi há pouco.lcado livre ao Ministro Osvaldo Ara.~ !colocação, senão a preço.s· pl'Dib:itivos, 
Penso que, de fato, e~ta seria a opor- nha que adotava os ágios, tive como pois que 'SÓ a produção em massa per­
tunidade par?- o Sr: Ministro da Fa- resposta que, livre o mercado1 iria o mite êsse resultado a que se. refere 
zeQcla promover o estudo da reforma dólar a~quarenta ou cinqüenta cruzei~ V. Ex.~ _ a produção barata. Se 
e~.mbial. ros. Repliquei-lhe que iria, talvez, a o Brasil vendesse suas peculiaridades; 

. C SR. ALENCAS';f.RO GUIMA- ,menor importância, ao passa que- essa se produzisse aquilo que é inerente 
ltAES - O aparte de V. Ex. a muito med:da elevaria o dólru.· a setenta, 1 no seu solo ao seu subsolo. ao seu 
Olc honra e constitui depoimento pre- oltenta. noventa e cem cruzeíro.s; , clima, como' fazem a Indonésia -·que 
ewso. ::tcrescentei- qu o sistema é falso e cheo-ou a importar. um. bllhão e do-

Ressente-se, assim, Sr._ ·Presiden:te, 'deforma totalmente ·a economia, po1·- zent'os milhões de dólares em 1951 
O ~.:;conomia brasileira, revestlhdo-se, que em s{Ja vigência _se vende por _ e· a Austrálla _ que e~orta ha:.. 
1Iln cas .. da Bahia,_ de asp~cto_ odioso. vinte o _.que vale quarenta. P1·odu- bitualmente, quatrocentos ou trezen­
A Bnh: R tem, no comérc1o mterna- zi.JJ.do ao custo de quarenta,. e 7en- tos e cinqüenta milhões de libras. só 
cional, um saldo apreciável. '~ àendo pela metade, ninguém_ poderá de 1.a, 0 Brasil teria êste câ.:rnbio 

Consiç!eremos ape-nas um aspecto: ganhar dinheiro. e prosperar. . j a que v. Ex.a se refere e poderia, 
se, em vez de Estado federado daRe- Vim à tribuna, Sr. Presidente, ape- 'exportando ·matéria prima, comprnr 
pública brasileira, fôsse a Bah~a uma nas ,par atrazer meu apoio à atitude produlos industriais em condições nJ ... 
nação, um país à parte, teria moeda desassombrada~ do líder do Partido tamente favoráveis à sua economia. 
Súlidjssima, disporia de ·vasto saldo Tra-balhista Brasileiro, - representante .O que V~ Ex.fl. acaba de dizer é de 
J:la t-alança comercial, com. o qual po- da Bahia, senador Lima Teixeira,_ re- uma clareza, de umà nitidez. de um 
dena comprar tudo de que nece.ssi- clamando para a indústria de s~u bom senso que só um português po-
tasse. Estado o tratamento que merece nao àeria raciocinar assim. · 

o S1. Ltma Teixeira - lt exato. só_ pelos títqlos naturais a que faz o SR. ALENCASTRO GU!ÍVIA~ 
A :Bah.:a teria situação privilegiada. jus, como pelo próprio interêsse ·que RAES - Agradecido a v. ·Ex.:<. 

O SR. ALENCASTRO GUI]\IIA- temos na-prosperidade e grandeza da Vemos, assim. Sr. Presidente, te-
RA!!.S'- Privilegiada - diz V. Ex. a Bahia e nas de tôdas as unidades da forcádo com o aooio do ilustl·e St'­
nt1l\to bem.. .... FederaçãCI. _ nadar Assis Chateaubriand, a que 

Um dos ~eips de livrar-se de- difi- t o. Sr. Lima Teixeira - Fico sensi- monstruosidade estamQs chegando com 
culdades a mdú.stria furnageira na- bil:Za.do com a at_itude de· V. Ex.t". esta polítka mcnetária. ooonôm'aa e 
quele Estado seria a importação, pre~ O SR.. ALENCASTR.O GUIMA- financeira do- pais. Vamos despender, 
men~e há um ano mais ou menos, de 1 RAES .~ E' justiça que ·faç_Q,_ e Vossa por unidade produzida. maí.~ dó~:ares 
fuiUo capeiro, que· 'a Bahia pJ:oduz F..xcelênciJl não me d,eve . agt.'""adeei- do que gastaríamos se importá5.Semos 
nwlto pouco. . mentos. diretamente o nroduto. 

O Sr. :..ima Teixeira - Exata- Para concluir, desejo traze-r no Se- ...-Dizer-se, pois, que aqui temos uma 
me1,1te. _, nado algo oue ,talvez tenha pa.ssado indústria nacional é juntar-.se inrtís 

O SR.· ALENCASTRO' . GUIMA- d~soercebido· na leitura dos matutinos I uma fraude_ àquelas coi-n que se ilude 
RAES- Mas, aí, Sr. Presidente. vem dêste;.;· últimos dias. para que ve.tam e se· embala a boa fé do ·povo bra-
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sim, êsses grupos econômicos, mant-1 
dos através da Lei de Licença Prévlá:' 

Cito o ex-emplo da. Bahia: dá-se a: 
cacau o dólar de quarenta e oi 
cruzeiros, e para a importa..Ção d 
matéria prima d~tinada a. essa in 
düshia, dá~se o dólar ·de qu:u'€nt 
e cinco ou qual'enta e sels cruzeiros 

Deveríamos produzlr, aqui, u. 
",te-e-p", talvez }J{!lo mesmo pr.f'çO o 
- quem sabe? - por menos do qu 
nos Estados Unidos. 
Informou~ me Q Sr. OSvaldo Ara 

nha que o Sr. Hendy Kaiser preten 
dera hlStalar uma fábrica de autom 
veis no Brasil e qu-e os fabricaria tã 
baratos que poderiam ser até expor 
tados para (lS Estados Unidos. Tal 
vez, haja nisso algo de exagêro; 'lUl.S 
a reali-dade é QUe mesmo uma indús. 
tria. dessa natuN!za poderia. produ 
zir e vender mais barato. es§.o o faz 
porque os dól"lres , an:e.ead.ad.nS do 
cacau da Bahia ou do café 1o Pa 
raná e São Paulo, na bas-e d-e qua 
renta e cinco e quarenta e s-eür cru 
'ltei-ros, vão . 6'-3r • '#an~forma-do.s, aqu1 
Sr, Pr~idente, em dólare.s je àU 
zen tos ou tr.ez.en-k:ls cruzeiros. 

A· Q.iferen.;.a.. pori!m, não vai pa.r 
os cofres públicos nem para os fi 
~anciamentos do Govêrno, vai, sim 
para õs boi.sos dos felizardos. ma.n 
tidos pelos favor-es da Lel de i.lcenç 
Prévia ou p.ela louCura da Lei d 
Confisco càmbial. (Muito bem; mui 
bem~. 

O SR. PRESIDENTE: a monstruosidade, a inqualificám::~l - "pQde~se parodlar - como é dife- slle'ro~ 
atitude com relação a uma indústria rente o amor em Portugal". o Sr. Lima Teixeira - Permite V. Nada mais havendo que tratar 
que exporta, e tem capacidade para Sr. Presidente, temos ·aqui o anún- Ex. a um a:parte? (Assentirnt?nto do vou encerrar a Sessáo, d~signand 
e-xportar mais ainda·: opõéln-sc-lhe cio da famosa. lndústria br~i1eira cte orad-or) - Além do problema dos 1;1re-· ·para a extraordinária das 21 horas, 
embargos na aquisição de uma parte automóveis. Ammcia~se, como título <;os. a questão dos jeevs· aprêSenta seguinte 
dt sua matéria prima, que· voltaria de bene-merência, como admirável ser- outra particular!dade. Quando ern · ·. ORDEM DO DIA · 
transformada 'para Q estrangeiro, viço à proãucão bra.sileira, a reducão 

1 

possivel importá-lO-S. () Ministét-io da Está encerrada a Sessão. 
atraindo nlais dólares do que os soli- ele 17% no custo de jeeps. Nessa fá- Agricultura 'o fêz: mas. em vez de Levanta-se a Sessão às 16 h 
citados para s-.1a. importação. A im- brica que se diz braslleira. agora, em vendê-los aos agricultores, às Fe-~ ras. e lO nunutos. 
portação, que propíciaria inaior ~ex- vez de quatrocentos mil crtlzeiros por 1 cteraoções ·e Assocmções Rurais, ven- 1 - Dtsc~sao umca da re{lação fi 
portação, foram opostos todos os em~ unidade. o ?·eev vai custar trezentos e' dia-os aos citad:nos. Vfamos dêsses nal do ProJeto de Lei da. Câmat·a :aú 
hp._raços, que c~minaram com a po- t~senta: e ·_cinco mil ,cruzeir~s. veículos transitando pela cidade, rn- 1 m~ro. 177, de 1956; qUi! esuma_ a R.e 
hhca de restriçao de crédito. Sr. Presidente. utn jeep 1m portado quanto, nos campos, o agricultor. que, celta e fn::a a Despesa da UllJaO par 

Devo fazer justiça: - não foi só 0 dos Estado.<; Unidos custa mil e CTUi- in;:;istentemente, pleiteava- a aquisição ·o exe1·cido financeiro de 1957 
att1aJ Govêrno que aplicou, essa polí- nhen'tos dólar~>s. Se adotarmos o câm- de um, nada conseguia. Dou disso Anexo 4 -Poder Executivo - Suba 
tica, fator fundamental do fechamen- bio de hoje, de setenta cruzeiros. fi- tP.stemunho: a Federação das Associa- nexo 4.Q2 - Departamento Adminis 
to <.las fáhricas. Como Ministro . do cará êsse carro por, aproximB.dilm~nte, ções Rurais da Bahia, por exemplo, tl~ativf? do Se1·víço~ ~blico uedaç­
Trabalho; tive ocasião' çle ;ttuar, para {:C~ mil cruzeiros. Com as ~axas. a_dua- quis comprar jeeps e não Qbteve li-toferoo1da pela Ccnussao de Fma~ç~s 
ret~rdar o fechamento da Fábrica ne1ras e os lucros natura1s dos im- cença, 11:1ra sequer um. Depois de tudo em seu ~al'·Zc~r ~- 0• 1.221, de .l9a6). 
C0.:;ta Pcnna, concedendo-lhe aumen- •J.O:t?Ji,ores, revendedort>S. ,.dos atra- !sto. Vem o caso que V. EX.a nos ~ - D1~cussao umca do .PrOJeto d_ 
te de créditos pelo Banco dó Brasil '.'essaçior~s. êste veículo node chegar- aponta, da. fabricação' de jee11s no Lel da. Camara J!. I) 171 .. ~e 19n5, qu 
para que continuasse fi trabalhar' nos nor menos de CrS 200.000.00. en- Brasil. a preços nroibitivos. Não é determmZt a transformaça:o -das .Zm 

· ~ispunha a- ela de uma linha de cré: ouantQ r:ue Q nue se diz nacional se pcssivel ao agricultor. principalmente 'p_résas . Fen-oviá~ias da U~ião em d~ 
t!lto de vinte n1ilhões 'de cruzeiros; yai· vendf'r. "benemê~itamente". pm do .Norte e· do NOrdeste, que t;~nt? Cl~d~de por _Açoes; au_t?r_lza a con.stl• 
~•as;-: com o correr do tempo, com 0 CrF: 350.000.00: ou se]a, pot· mais d.e necessítam do·veícukl para. :;;uas at1- tmç~o da-Rede F.err~VI?-ri~ Fee!_eral S .. 
rwmento de salários. do custo de vida 150% do seu valor. _, vidades rura!s ·adquiri-lq pelo preço A .• e dá outras proVlde~cw.s unclui~ 
e <.!.c.<- á!6ios. ês<;es' créditos se· apresEm- o Sr.{·Lima Teixeira- E' realmente de crs 365.000,00. · em Ordem f:io Dm. ~m vrrtude

1 
de di:S 

t:?.·.rrtm insuficientes para manter aber~· estranho. - o SR. . ALENCASTRO GUIMA- ~ens~ de m~erstlC!O, conc~:!-d-da na. 
tas as fábricas e o Banco do Brasil O SR. ALENCASTRO GUIMA- RAES _ Agradeço o aparte de Vofsa ~eSS?-O anterwr, a reque:r11nento do 
er.1 tace da restrição d.e crédit.os. rnan~ R-AES- cnm~ se :pode'pl'oduzir desta Excelência. . Sr. Sena-jor Remy Archer); tendo 
t:nha ês.se mesmo limite que no Go- maneira, Sr. Presidente? Anuncia-se 1!:ste anúncio é um verdadeiro _es- Pareceres (sob ns. 65., 654, 1.21 
vêmn Café Filho. foi· el~''ad0. . aue 5·3% dê~se carro serão nacionais, cárneo,· ãinda ,mais quando d1z que 1.~1~, L212 e 1.213, de 1956). das co .. 

- C Sr. Lima Teixeira _ Permite v não 15e. 4iz se são. 50% do seu pêso os ;eeps são 17% mais baratos! mtssoes: de ~onolllla, favoravei. com 
~:.a mftis nm nrra.rte? . ' ou do seu· custO. Admito. para favo- sr. Presidente, não tenho informa- as emendas que. o~e.t:_ece, sob. ns. 1-C1 

O ·sn. ALENCASTRO GUIMA~ l'ecer esta fábrica, que 50% do seu ções segm·as. mas o no~e desta e-m- a 14-C; .. ~e Co.nst1twçao e Justiça, pelai 
. ,RAES -- Com prazer. · custo seia'm nacionais: restarão. npro- prêsa é 0 mesmo da. sua congênere constitucwnalldade, com voto em se4
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ximadamshte. Cr$ 1S0.001),00 de'·!na~ americana. Tenho para mim que o parado do Senador M.our~ Andl'ade; 
O Sr. Lima· Te:.xeira - 'Dou· tes~ térias if11.nortadas: A dólar de Cr$ . . . contrôle dessa companhia nar.iona\ é de, T.ransportes, Comumcaçoes e Obr~s 

te:nunhb rie que V. Ex..!\ na quaii~ 70.00 si_gnificn que êste veiculo, nr(ldU- totalmente~americano. Há, no País. no Públicas, oferecen~o_20 subemencta~ as 
clade de Ministro de Estado, sentindo- ?ido nd'"'Brasi1. '\'ai ~portar 2.500 dó- momento, uma onda de nacionalismo emendas da Connssao de Ecooomu~ e: 
ns queixas e reclamações dos plan- lares, nor unidades, quando, irr.por- em relação. à pnlítica do petróleo e a~ em~.n~as ~·. 15-C a 22~C; de Ser-­
tadores de fumo. teve· ensêio de in~ tado. de.spenderia, apenas, 1.000 dó- outras. v1ço Publico CtVll, :oferecendo as emen .. 
terferir, :vara que se desse ~-olução jus~ lares. OJmbate--se, de tôdas as mane:ras das J:!S· 23-C a-2~-c;. e·ct~ Finanças, 
ta it crise_ que atravezsava. a zona o sr. Assis Chateaubriand _ Pe_r- 0 dreno das no.ssas riquezas: d:l ·pr<)- favorav.el ao substitutivo l?onstante da 
fumageirn da Bahia. E se. a solüção mite V. Ex." um annrte? , duto .do nosso trabalho. Em indú~- e!Uend~ ~.o 28:C1 da Co®ssão de Ser­
não foi_ dada, não dependeu de Vossa o SR. ALENCASTRO . GUIMA- tria como esta-s, sr. ~esidente, vai-se v1ça ~ubllco C1v~1 •. e .subemel~d~ a êle 
Excelê_neia, que ~éz quanto. ppdia para RAES - com todo o urazer. tôd.a a vida do Brasil. ofereCida;· contrar1o as demalS emeu. .. 
que fosse amemzada a'situaç.ão, so~ O Sr. Assis Chateaubrianà _Meu Não sou contl'a a indu.strLt!iza.ção~ das e su~emet;da~.. . 
,bretudo dos lavrn:dores e dos ti·aba .. nobre· eole1:1;a: dificilmente divirjo de ao contrário, defendo-a. ·sei- mesmo ~ - D1~cussao uruca do Pro~eto de 
'lhadores da zona fumageira do Re- v: Ex.o.. v. E:x.B. peneira o fenômeno que não se poderá mais pa~n;.· no Le1 da Camara n.o 13).; de 19o6, qUI) 
côncavo Baiano. : ~ ec-cmôml.co brasUeiro através cri 70S t!io caminho em Q.Ue estamos; não há. as~gura ao alun<! de gráu méd~o gra!O 

O SR. ALENCASTRO GUIMA- segUros que che~a, às mesmas con~ fô::-cas caoazes de interromper nossa ·tmàa.de de matnc~la por mot1vo da 
RAES - Agradecido ao aparte. •de c1usõP.s do~ estudiosos. Precisamente mafcha, E .eu desejo que assim con-· falecrmento de'pa1 ou, responsávei1 
V. Ex•. ontem, dizia eu a:pessoa inteiramente tinuem<Js. DevemOs · estabel~c~r no tendo. Pareceres .. sob ns. 1.195 9 

Sr.·-Pres:dente. ·como vê o Senado, ligada à Fábrica Nacional de Mo~ Brasil nova.s indústrias, mesm,> que 1.196,_ ~e_1S56) d~ Co~issõ~s:, d' 
no faZer as críticas à política econô- to'!'es que. sem o menor constrangi- seus produtos nos saiath mais carn Constit'tnç~o e Justiça, tavoravel; ~ 
mico-financeira do Govêmo - não mento, sempre me bati para que o do que o importado. Trata~se de au- d~ Educaçao e Cultura, .favorável, co~ 
Viso sOmente ao atual Govêrno. ~ew- Brasil reecnsidere seu ponto de vista tonomia. e independência econômica. a emend~ que. ofere~e de n. 0 _1~C. 
mo na:._presidêncla do Sr. Café Filh~ em relação à nossa economia e s~ Des·ta maneira .. porém, Sr. P:-esiàenre, ~- D1scussao ú~1ca do ProJeto dE!! 
fiz~lhe, constantemente, restriçõ~, da torne um pa~ de economia colonial, vale mais a pena perder essa autn- Le1 ~~ Câmara n. 233! d-e 1956, quq 
mesma forma que, ant-eriormente, no que vende as ~mas peculiaridades. En--. nomiâ, essa independência ec~nôm;cil, mod1flc~ a denominaçao da Escol~ 
Govêrno do inesquecível Pt·esidente tendo,· como ·'V. Ex. a, que, tendo o do que comprar. por dua8. vê--zQ5' e Industnal D{;odoro da Fonseca; tendq 
Vargas, opus-me. tenazmente, a êsse pa!s economia tão pobre, tão mes~ meia, aquHo e~ue _pod-emos imp!:lrta1·. -Pareceres ,favoráveiS, SOb ru.- 1.197 fi1 
sistema. que juJiava e anunciava rui- riUinho pode_r aquísltrvo. QS a.rtlgoo tn._ no mercado li'Vl'€, por preço 1gunl à 1.198,_ ~e~ lfl56, d~s Comissões:. de 
noso. Infelizmente, aJ estão os fatPS dust.,.hJs, do tipo automóvel, produ .. metade. Com· isto, n§o se vai. certa- ConstltUl.çao ~ Just1ça; e de Fmanp 
a confirmar a prev:sãa. zindo dez.. quinze e v!nte mil ~aml~ mente, i.!nriquecer o povo brasile!~o -e, ças. 
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Extraordinaria · 

PRESIDÊNCIA DO ~R APOLô NIO SALtES. 
SUMARIO 

PROJETOS CHEGADOS DA CAMARA DOS DEPUTADOS. 

- 11.0 319, de 1956, que altera disposições do Decreto h.Q 26.149, de 5 de 
janeiro de 1949 (Consolidação das Leis do Impõsto de qpnsumo) e dá 
cutras providências. ~ . ~ 

- n.9 320, de 1956, . que autoriza o Poder Executivo a abrir o crédito 
especial de Cr$ 1.000.000,00 para a 'ere~ão de ç.m monumento a Anita. 
Garibaldi, na cidade de Laguna, E::;tado de Santa Catarina;· 

- n." 321, de 1956, que autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Mi­
niStério da Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ 3.000.000,00 para 
ocorrer a despesas com a realização do XIX Congresso ·Nacional de Es-
tudantes; - , 

·- n:9 322, de 1956, que autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Minis­
tério da Agricultura, o crédito espeçial de Cr$ 300.000,00, para auxilio à 
li Exposição Municipal de Suínos, no.município de Concórdia, Estado de 
Santa Catarina: · 

- n . .;o 323,: de 1956, que autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Mi­
,nistério da Agricultura, o crédito especial de Cr$ 1.000.000,00 para atLxUio 
à ExP_osição Agro-Industrial de Lages, na cidade de Lages, Estado de Santa 
Catanna; - . 

- n." 324, de 1956, que autoriza o Poder Executh'o a abrlr, pelo Minis­
tério da Fazenda, o crédito especial de Cr$ 195.075,80, P3.ra atender ao pâ­
.gumento da hipoteca que grava imóvel, adjudicado à União Fed~ral, e 

- n.Q 325. de H.l56, que reorganiza os Cursos do Departamento Naciono.l 
de Saúde _(C~D.N.S.) e dá outras providê::-ICias. 

DISCURSOS PROFERIDOS 
Senad-ores Freitas Cavalcanti· e Alencastro Guimarã~s 

ProjetQ de Lei da Câmara n.~' 171, de 1955. 

MATERIAS VOTADAS 

- Discussão cio 

ltedação final do Projeto de Lt!i da Câmara n.o 177, de 1956, que 
estima a Receita e fixa a Despesa da União para o ~xercício financeiro 
de 1957 --Anexo 4 - Poder Executivo - Subanexo 4.02 - Departamento 
Administrativo do Serviço Público. (Aprovado) 

ProJeto de Leí da Câmara n . .;o 233, de 1956, que moditica a denominação 
da Escola Industrial de M:'lceió para Escola Industrial Dé'odoro da Fonseca, 
(Aprovado) -

Reque~imentos: 

- n.9 619, de dispensa de publicação para imediata discussão e votat;ão 
da redação fínal do Projeto de Reoo lução n.' 12. d-e 1955. (AvrmJadl)) 

- n.'1 620. de dispensa de interstício para o Projeto de Lei da Câmara 
n.~ 188, de 1956. (Aprovado) I 

MATJ!RIA ADIADA 
Projeto de Lei da Câmr~:ra n.Q 131, de 1956, que as.<;egura ao aluno de 

grau médio gratuidade de matrícula por motiVo de falecimento de pei ou 
responsável. (Retirado pela Mesa) 

MATI.'RIA \COM A DISCUSSÃO ENCERRADA 

Projeto de' Lei da Câmara n." 171. de 1955, que determina a transfor .. 
mas;ão das Emprêsas Ferroviárias da União, em Sociedad-e por Ações; 3_u­
t<mza a constituição da Rêde Ferroviária Federal S. A.' e dá outras pro-
vidênCias. (Emendado) · ~ ·-

Comparecimento: 45 Srs. Senadores 

O SR. PRESIDENTE. 

do Impôsto de Consumo) - e dâ 
outras prgvidéncias. 

Art,,l. 0 O de.creto-lei n. 0 7.404, 
de 22 de· março de 1945, con&Jlidaà-o 
pelo decreto n.o 26.149, de 5 de ja­
neiro de 1949, passa a vigorar com as 
segUintes altera~qes: / . · 

· i>all4EIRA 

As alineas e incisos da cabela 
abaixo especificados passam a viga~ 
rar com as seguintes aliquutas: 

Produtos nacionais; 
Alínea I - inciso i .... •: 
Alínea I - inciso 2 •••• •I 
Alínea ·n- ............. ~ 
Alínea HI - inciso 1 •••••. 

,Alínea lU - inciso 2 • o • o •I 

Alinea IV - ........••••• •: 
Alinea V - ••.••••.•••• ?.. 
Alinea VI - ......•.•••••• 
Alínea \TU - inciso 3 ••.••. 
Alinea IX - .-.........•••• 
Alínea X - inciso 1 (Pro-

Alínea. 
Alínea 

du tos nacio-
naiS e estran­
geiros ....• , • 

X - inciso 2 ..... : 
XI - (Produtos na­

cionais e es­
;trangeiros) •.• 

Alírlea XIV - ..........•••• , 
Alinea 'XV - ••.•..•••••••• , 

SEGUNDA A 

5% 
5% 

15% 
6% 

10% 
6'fo 
5% 
6% 
5% 
õ% 

16% 
7% 

4% 
fi% 
ti% 

O inciso 3, alínea I, da tabela nA", 
passa · a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"3 - automóveis, excetuados cs 
ônibus, caminhões e ambulâncias 
(lei n. 0 494, de 1948, artigo 7. 0). 

15 %." 

tERCEIRA 

a) O impôsto da da alínea XVI, 
tahela · "B", pags.a. a s~ calculado e 
exigido dentro da se1\lmte tabela: 

Cr$ 
O,GO Até Cr$ 20,00 ............. .. 

De mais de Cr$ 20,00 at6 
Cr$ 50,00 ............... .. 

De mai.s de" Cr$ 50,00 até 
0,90 

Cr$ ·75,00 ............... .. 
De mais de Cr$ 7â,OO _,até 

Cr$ 100,00 ............... .. 
De mais de Cr$ 100,UO, ate 

Cr$ 150,00 ................ .. 

2,00 

5,00 

7,00 
De mais de · Cl'$ 150,00, até 

Cr$ 200,00 .. • .. • .... .. . .. .. . 10,00 
AS 21 HORAS ACHAM-SE PRE­

SENTES OS SRS. SENADORES, 
- A lista de . presença acusa 0 De mais de Cr$ 200,00, até 

Vivaldo Lima. - Mourão VieirE<. --comparecimento c:le 45 Sr.s. Senadores. DeCr~;~o,oge: ·c;s,. 300iHi, .. ~tê 20,00 
..-- Alvaro Adolpho. - R.emy Archcr. Ha~endo númer() legal,· cstâ uberta a Cr$ 500,00 .... , . . . . , .. , • 2,00 
- Victorino FrLirc. - Mathias 0/qm~ sessao. Por Cr$ 25,00 ou fração 
pio, - Mendonça Clark. - On;fre Vai ser lida a ata. 0<: mais de Ci'$ 500,00 - Cr$ 
Gomes. - Fausto Cabral. ~ Fer~ 9 Sr. Costa Perer'ra. Servindo 500'por Cr$ õO,OO ou fração 

d 2 " S · d 1 · b,) Fi" a suprimida a nota 2, •, ~andes Távora. - Kerginaldo Cava!-- e · ~cretáno~ procc e à eitura " 
d t d alínea XVI, tabela "B". 

da 
can!i. - Regina/do Fernandes. a a a a sessão a~1tcrior, que, 
Ruy Carneiro: - Argemiro de Figuei· posta em discussão, é sem debate 
redo. - AplJlônio Sdlcs. - Jarbas ' aprovada. 

-Maranhão,- Ezechias da Rocha.- O Sr. "l,' Secretário; servindo 
Frcit~~ Cavalcanti. - Rui Palmeira. de V. lê o seguinte 
- Maynard Gom!'s. - Lourival Fon~ 
tes. - Net>es da Rocha. -Lima 1'ei· 
xci-ra. - Attilto Vi~ucque.. - Ari 
Viana. - Sã Tinoco. - Paulo Feri 
nandes. - Alc.ncastro Guimarães. -

Expediente 
OFICIOS 

Da Càmsra dos Deputados, 
Ca.fado de Cnstro. ~ Gilberto Mari- meros 2.359 J 2.364 e 2.40!, ·enca­
nho. - Bctnardes Filho. ·- Lima. minl":ando autografas dos~ .segwntes 

• 
QUAr,:J. 

o impôsto da alinea xvn, tabela 
"B", passa a ser1 calculado da se­
guinte forma: 

"Por unidade ou peça, 'aínda que 
se trate de guarnição, o:onjunto ou 
mobília à razão de 6 %; arredondan­
do-se Para Cr$ 0,50 as fraçô~ deõ't.:t 
importância. 

NOTAS 

1:a. 

grossistas ou varejistas, compl-etara.o 
a selagêm correspondent~ à.s dife­
renças sucessivas entre o seu preço 
de aquisição e revenda até a operaçãa 
final de venda ao consumicior, fican­
do cada um f€.':1'ponsável pela substi .. 
tuição das estamPilhas quo(- se per .. 
derem ou descolarem, relativas à.s 
Operàçôes anteriores. 

2.' 
Os produtos desta alinea deverão 

, ser devidamenw numc1 a aos, por 
meio de etiquetas aplicada6 em cr..d~ 
peça, pela ordem da fabnca.;âo oU da. 
entrada em cilda estabelecimento, 
nas quais serão indicados, por o:::a- -
sião da venda, o n'úmero da nota 
fiscal e respectivo preça .. 

3.' 

Os produtos desmontado.';, que as.~irn 
forem vendidos pelo -lal.Hit;ante ou 
importador,' a comerciante regisGrauo 
para o negóclo de move1s em oucra. 
cidade, poaeráo ser J·emedOOs awm­
panhados da.s 1·espect1va.::. edampi­
lhas, cumpridas tódas as aemals ext­
gências desta lei, para serem aplica .. 
das pelo comerciante adquuente, ae ... 
vendo essa circunstância ser mdwa­

-da na nota fiscal, cujo número e 
data figurarão, obrigatoriamente, no 
verso das estampilhas, ae modo a 
ínutilizá-las completamente. o co­
merciarite comprador ef.r;;:tuará a 
montagem do móvel e o selal'a deu .. 
tro de 72 horas do seu recebimento, 
sob pena de multa da Importância 
igual ao impôsto. · 

4.' 

Os beneficiadores, rerormauun:.:o, 
transformadores, importaames ou. co .. 
merciantes de produtos desta aauea 
são eqUiparados a fabncantes pata 
todos o.s efeitos desta lei, e além das 
demais exigências de ca1áter geral. 
são ainda obrigados: 

a) a escriturar o livro fiScal eSiie .. 
cial, para contrôle e 1 pagamento . do. 
impôsto e registro de entrada e salda 
dos móveis_ de acôrdo com modêl-JS e 
instruções que forem estabelecidas 
em regulamento; _ 

õ) a expedir, mesmo .nas vendas 
a consumidores, a respecüva nota. 
fiscal. diSCl'itninando o número de 
fabricação e o preço de venda de 
cada peça, ainda que se trate de 
guarnição, conjunto, gru1>0 ou m'Cl"' 
bilia • 

QUprtA 

Alínea XI X - Bebidas 
, 'o impOOto incíde sõbre 

1-

cerveia e chopp 
Impõsto de 30 .% • 
Para fim de selagem d~reta: 
Cr; 0,60 por Cr$ 2,00 o·J fração. 

1-• 
Refrigerantes (Coca~C'ola, Cruscllr 

Guaraná, etc.) e outras llehidas nâP­
alccôlicas. 

ImpôSto de 10 %. 

Para fim de selagem díret t: 
Cr$ 0,10 por Cr$ 1,00 ou lra;.:.::. 

Projeto de Lei da· Câmara O ImpOSto será pago 
direta, em cada peça, 

por selag~m . 
da seguinte 1-b 

Guimarães. - Cesar Vergueiro. -
Lino de Mattos. - Moura Andrade. 
- Coimbrc. Bueno, - Costn Peiei-ra. 
- Sy/vio Curuo. - João Vil/asbôas.' 

· · N. 319, de 1953 · 
(N.' !.346-C, DE 1956, NA CA-.. 

forma: . As demais bebidas da a!ín-ea XIX., 

- Ei!into Müller. - Othon Madc-r. 
·- Francisco Gal!otti. - Saulo Ra­
mos. - Daniel /(riegcr, - Mcm de 
Sã.- (45). 

MARA DOS DEPUTADOS 

Altera disposições do decreto 
nú1nero · 26.149, de 5 de janeiro 
-IA ·u.a.!l - (Consolidação àas· Leis 

a) C'-3 fabricantes os tmpor~dores distribuídas nos incisos. 2 d 9 do, ele­
efetuarão a selagem com base no seu .ereto n. 0 26.149, de 5 d~ Janen·o de 
preço de venda; 1949,' permane-cem sob o mesmo re .. 

b) os transformadores e beneficia- gime específico, aumentad:~.s aa taxal 
dores, assim como os Lcv..:ndedores de cem pOr cento \lCO %J · 



JiOTAS 

a)- Os produtos desta aanea estão 
sujeitos_ ao pagamento do impô.stJ 
por me10 de selagem direta. 

b) A DireWria das RenC:as Inter­
nas baixará instruções relativas ao 
processo de .!:.'e1agem, procedendo ao 
reajustamento dos incir~. 

cl Aos fabricantes e c.,,mtrrcia:ntes 
dos produtQ.'3 desta alínea, <Jplicam.se, 
no que couber, o disposto nas <l·b..·,;er­
vações da tabela ''A" e· respectivaS 
;penalidades. 

DIÁRIO. DO CONéRESSO NACIONAl.: (Seçãd lt, 

Décima 

Annea. XXVII da tabela D - .Fro­
duWs de Higi€n~ e Cuidados Pe~soais. 

O impô~to inside sObre: 

cante, por vintena. o impôst<» -tn'cida 
iiôbr~ os cigarros até Cr$ -t,Ob,- ·de 
nta1S de Cr$ .4,00 até. Cr$ 10.00 e d~ 
mais de Cr$. HJ,OO, a razão de 45%, 
50% é 55%, respectivamente ObcJe-

1 . - cid:a a seguinte: tabela llaf& · fim de 
Sabões e .sabonetes d:e qualquer for- selagem díreta: 

ooa prepa~o, inclusive os de óleo de Até o preÇQ de Cr$ 4,00 - Cr$ 1,80. 
côeo fabncalos a frio, quando per- De maLs de· Cr$ 4,00 até Cr$ 4·70 
fumados. · - Cr$ 2,35. ' 

Impôsto de .2U%, com base no preço. De mats de Cr$ 4,70 at-é. Cr$ 5,10 
de venda do fab1·icante ou do im- - Cr$ 2,85. 
~~ . lli-~~~~~tW 

Aguas de c01óhia, de quina, de ro- - CrS -3,55. 
SEXTA sas quando preparadas em âlcocl e De· mats de Cr$ 7,1(1 até Cr$ 'lO,OC 

· ft) O impôsto da alfnca Xx, da ~e alfazema; águas de "m.a.-;_mlage" - Cr$ 5,00 
tabela "C", passa a ser cobrado da I e ~e ~leza: amôneas para "toil~tte··~ De mais de Cr$ 10,00 até C'r$ 13,GG 
.segumte forma, de ac?nlc com o b-nd.olmf!.s; . batons; brilhar.tina.s; - Cr$ 7,15. 
preço de venC:a de faJ:mcante ou de carmms, cral'ans para maquild.'e; cre~ De mais d~ C:·$ 13,01J até ~Cr$ 15,00 
imr.ortação.: . -. ll}.es-pastas e pomalas, própr:a.s para - Cr$ 8,25. 

Preço urutano- Para eftdto de se-: amacJa.r; emb?lezar. limpar ·- 0u ·pre- De ma.1s de Cr$ 15,00 até Cr$ 17,00 

Ate· Cr$ 50,00 - CIS 1-5,00. . . . e, o ca elo ou a [)al'ba; - . . dl:p1Iatonos, desodorantes prepa~a- De mals de CrS 17,00 - 55%. 

Novembro de 195ã 

"d - as multas imponiveis por falta: 
de pagamento de irnpàsto, assim 
tambéfu considerada a saída de mer""! 
cadoria sem existência de saldo dei 
impôsto, serão as de qne trata o ar!!'! 
tigo 188 das normas gerais''. 

DÉCIMA NONA 

- As notas à alínea X oassam a ser. 
as seguintes: · ' 

!.• 

?s _produtos desta alínea pagarãO 
o lmp~sto com bas~ ,n? preço de im""' 
portaçao, ou do pnmeu·o fabricante· 
pagando u importap.or, benet'iciador: 
reformador, transformador ou comer..­
ciantc o imp-'!stn correslJondente às 
diferenças~ wr:e~:sivas enhe os preços 
d_: a';luisiÇQ.O e revenda, até a opera'"" 
çao !mal de Vl:'nda ao consumidor 
nbedeC'idas. ft ~~se respeito as norma~ 

. aplicáveis aos produtos da' tabela "A", 

2.• 

la6Z!i..: direta I serva r a. pel b · Cr$ 9 :35 

_ DJ ma1s de Cr$ 50,00 ate Cr$ lOo.on d~~ cem Jl~rfmr.e::: destrn~~-lores d.e F1CS: substituída a tyibutação das 
r$ 3~,{}0, ·" _ p;lCUJa.~ .. ij.:maltes e oUtrOS p·~JdUt<JS cigarn!has, da afínea· XX!V, d-a ta- ·' 

De mms de CIS 100,0\! - Cr$ 30,00 (para oonscn-vação ou -embelezamenf..o bela "D", pela s~gumte: Todos os que efetuarem, por qualc: 
por C~ 100,0.0 .ou fraçao excedetJtfi. 

1 
dai unha.s; .. extraios· fixador d - "Cigarrilhas· e c:g"'rros .de J)alhs. qi~t-r forma, venda de produtos desta. 

b) F1ca supl'lmlda a nota 1 t da 'bêl - ' es c ca~ r ·•~ ma- · ali'Y"~a · clus!·ve os 1 il · 
' ·, ç<t-_pErf.u~s lentilha"' perfumadas vlnte unidaa-es, ou fração, com base ae rr.ercador~· > c oaixas econõnüc-:.3 

iHnea. XX tla tabela "C' · I _o e'*J)repa:-:Jcoes semelhantes 1an- e1""s a o, em ca1xa ou maços de . u ... , m · e oe1ros, clubes 

sETtMA. !oçoes ;· ~ ól~oo~~ perfumados artlficlal- no p:-eÇ-{l de v-enda do fabricante ou quer os t~nnam recebido já pronto~ 
mente,• pa~tnlhtJc:~-r;-e· ·mad-as; ~ó tie d-o lmportador- 10%, mEdiante s:Ia- no,·os ou usados, quer os benciiciem.· 

O impôsto da atmea. XXIII. cta t:'l- carwP1S; ·c:a;-:r1g ~pna· ina::ruilaue. cN- g~n1 direta". 1 rHor:.lJPIU 'JU t.ransformem, sf:.o eqW... 
bela "D", pa"'sa a ser o se

3
u.n.z: par:cdos··para _proteger, ou coJ.orfr a No:a p2.raàur aos fabricantes para todos os 

pele e~·os~ ct·s:-ma.cl~ ·a· frizar ou aJJ- l::íeiws desta lei. 
Inciso 1 sar o p.bel0: ·'~·tmges"; sals perfuma- os f<..·b:icantz-s a.e cigarros ficam 

Fósforos de madena, de cêra ou ·ae do~ Pl!ra banhos e outros fins; ·sa- cbr1gad-cs a comunica·r, com an-tcce­
':I.Ualquer espécle, aeondu:ivnados eiP q_umho:; ~ al~Of~das"pe:-fumados; ta- denc.a de 90 dtas. à repart.ção arre­
tr-+eira. ·ou r9.ixa: I bletes }~. ~rottscos ou_ troquiscos per- cadad-ora loca!, qualquer modificação 

a) r-oritendo até 30 palit(IS _ . . fUma_dRS, t:1Ico com 9U sem p-erfume de preço que venn~ .importar na im-
C;f 0,12; ·e adW-'?l)ado, ou fião, de· substãncias pr2ssã-o de fórmulas de valores dife-
.b) c-entendo ·fiiais de 30 até 60 ·aderenl~s: _ou medicamentosas: tín,. ~·ente;., · 

palitos - CrS 0,16; tura.s ~~tq~~-qs;_ v~~mzes para con.ser- Décima Quarta 
c) por 30. palitos ou f!'ação a mais, vaçáo .Ç!J. •. ~J,l!b~l2..~~ment.o de unhas: 

na m-esma cart~ira ou caixa, mais vinagres aromãti-cos; e todo e qua1-
Cr$ o,08. q~er ('IUtro produto similar. aos men­

.ctonal"OS neste 1nc~so. oue se desti­
nem -~ higienE> e cuid2dos pe!so~i!s. 
--Imposto de-:W%. cóm ba:::e-no pre· 
~o de venda do fab:-icante ou ·do im­

O impOsto dev!do sõbre o café to:­
racto ou moido serâ cobrado mcà.ante 
selagem direta. à r-azão óc Cr$ 0,2J. 
por Cr$ 5,00 ou fração. Inciso 2 

Metais, metalóides é pedras. pre-· 
parados para isqueiros ou acend~d.J-

l res aut.?máticos, de qualQue-r· forma 
acundicronad.os, com ba$e no prêçó de 
venda do fabricante ou do impor­
tad1:r - 20%. 

Inciso 3 

Isqueiros ou acendedÓres não e1êtri­
cm e quaisqUer outros aparelhos des­
tinados a fins . i4êntiC'Os, com base 
no preç-o. &'= venda do fabricante ou 
do importador - 20%. · 

Oitava 

O lmpôsto da alínea XXI da ~~al:.\ela 
C .passa a vigorar da seguinte forma: 

a) Lâmpadas elétlicas. 
Lâmpadas de qualquer qualidade 

para ilqminação sôbre o preço de 
venda do fabricante ou de imp-o!'ta­
ção - 5%. .. 

b) sup;·ima-se a nota z.a. desta ã.J.i~ 
nea e acrescente-se a.. seguinte· nota: 

Décima Quinta 

o art. 194 da v~g€nte consollda.<pâ-o :QOrtador. 
3 das Leis do Impósto d2 Consumo hca 

Ole.as essenCiais simple . acrescido de outro parágraf'0, nos se-
. • 3 ml com- ·.tu'ntes têrmos· 

b:?ados, naturais ou arhficiats com-I" ;,§ 10. Das ·inipol'tâncias a at>onai 
pree_ndi~os os ll!':Od:Utos quimi~<:c~ aro-~ de ·acórdo com êste artigo e s2ns pà­
mat1cos: que constituem :n~té!"Ja p!'i- rag.ra.fos. 1 a a 9.o, se:ã. ·deduzida a 
·fu~~:.SICa para a com_POS'lçao de per- percentagem d:- ~V% _P~~a _constitui-

ImpôS.tO de. W% .. com. base no preçÕ 1 ~fm~;t!u~~~ ~a~~s dt!~~~:~d:Út~e~;-~ 
de venla. do fabncant.a ou do 1·m ' o ' .. --- - . -. ... -~ servidores com -detivo exercíc.o na 
pprtaaor. N ·' . repar~içã0 arrecud:;..c10ra do débito. 
. • • ·: · · · · - otas" exclmdos os que funcior:.are;n no::; 
.Fica~ sl!pr:midas as notas 4.a. '5". I processos ~om:: j'~_!gadmes e os q~e 

6.", 7.a, a:s-, 9.a. e '17.a, ·renumerando-.se \ exercem Lscahz.a·;;.·do externa". 
a:s de:t:nai_s e ínciuindc-se. a seguinte, Décirna sexta 
que se-rã a 4.a: · 
·"Os. p:·9dutos desta alínéa paga-

rão o lmpôsto por guia, obedeCidas, 
no que _couber. as. disposições con~~­
tantes das obsérvacõeS oa tabela "A" 

·manttd9.s as is-ençõ€s da Ifnea XXVII 
Cpertumarias e artigOs le t"Oucador) . 

O ijarãgrafo 1.0 do artigo 194, da 
vigente consolidação das Le.s do Im­
põsto de Consumo, passa a vigorar 
c<'m a se-guinte redação: 

Os prod-utos a _qUe se r-efere esta 
ali~e~ ficam ai_nda sujeitos, no~ que Décima Primeira 
apllcavel, ao regime de câ1culo, pn- a) Os produtos do inciso 1 da 

"§ 1.0 A participar,:ão nas multas, 
dt qUe trata êste artigo, apznas terá 
lugar se do proce.S.S<' resultar exigên­
cia de impôsto e em quantia superior 
a. Cr$ 100,00 (cem cruzeiros)". 

ga-mento e penalidades esta-beecidOS allp.ea. XXIX, da tabela 4 D", paga-
nas .o_?S-ervaçõeS da tabela A. ráo a taxa de 10%; os do inciso 2. a 

Décima Sétima 

Nona 
0 

de 6%, e, -os do. inciso ) , com re,a-
juste de suas taxas de moóo a re-

Inclua-se no ·Capitulo VIII das nor~ 
mas g-erais fdispmições .gerais) o. se~ 

a) Q lmpôsto da alínea XXVI, d~. presentarem 10% do preço limite fi­
tabela 4 D", passa a Ser cobrltdo da.l xado para. ca-da cla.sse 
.seguinte to.rma, ~ôbre o produto de b) os sacos de. embalagem, le qu:ll­
.qualquer fe1tio ou qualidade .. cQrt.l case quer Wxtels, pa1arão o tmpõst-o de 

guínte artigo: -
oonstitue~n elemento5 báskos 

para: ·o cálculo do ,·cJume da 
produção dos estabelecimentos fatlris 
e oo-ntrôle do pagamento do impôsto 
de consumo devido, os valores e quan­
tidades de matéria prima ou secun-

no preço de venda do fabrrcante ou 4%. 
de importação: 

Preço unitá-rio: 

Até Cr$ 50,00 -:-' Cr$ 2,00. 

De mais le Cr$ 50,00 até Cr$ 
- Cr$ 6,00, 

Demais de Cr5 100 ,o a até 
2:i(},00 - Cr$ 15,00. 

• Dédimci Segunda 
1 Fica suprtm!d.o no 4.o grupo da dária adquirida para ernprêgo na con-
alínea. XIV ~a tabela ."A", a p&la- fecção ou fabrico, dos produtos, os 

IOO 
00 

v_ra "sa.ponãceos" e a.cl'€sce:ctando ·ao valo~es da. mão de obra empregada, 
• lrmal do mesmo o 8egumte: "bem como das des-pe~ .. s gerais .e outros compo­

sa150es, saponáceos e deterqe-ntes t>in- nentes do custo da produção. 
téticos QU não, líquidoS ()U r-rcp:na- n:ÉciMA orrAvA 
dos em· ~bletes. barras, grânulos, • . 

De mais de Cr$ 250,00 
600,00 - Cr$ 37,50. 

raspas, Jãmmas ou industri•ll na la;. Art. 2.° F1ca acrescentada ·às pe-
p.té Cr$ · ~ vagem de roupas e outros fins do- nalidades da observação 11." da ta-

l 
mésticv.s". bela "A" a seguinte letra d, passando 

De mais de Cl'S OO<l,OO 
L OOO,DO - Cr$ 75,0{), 

até Cr$ .. . . . a. Ietra c a ter a seguinte redação: 
Déczma Tercetra . "C - imp~rtânci~ igual ao valor do 

De· mais de Cr$ l. 00'0 ,00 -
15,00 por 100,00 ou fração. 

b) Fica suprimida a nota 
.eli.nea XXVI da ta-bela "D".' 

8.• 

· .

1 

2: 1mpõsto devido, nao inferior a Cr$ 
2.500,00 - os que deixarem de- fazer 

da c:ga.rros, com ba.se no preço de l a comunicação de Que trata a obser-
1ff-mds no vareta marcado peo fabn- vação 4.• •• 

3.• 

0.) produto~ a que se refere estf' 
albra dcv::-.::.Y" ser devidamenLe nu­
Iucrac o&, por weio de etiquetas apli~ 
cauas :>m cada objeto, pela ordem da" 
f~'LIJnr.:ctção ou da entrada no estabele~ 
cnuento, dêvendf' cada estabelecimen~ 
~o, .séjê' fJ.hrJcante, beneficiador, re'"~ 
fotmildor, transformador, importador: 
comerc:ante J.J sua Jilial, agência de! 
pósit?, pôsto d.e venda ou vendedor 
ambulante ter a sua própria Série dq 
n.un:eração. · · · 

4.• 

Os prüou.tos assiin numeràdos e tr­
queta<!o~ de1 (•J·ão ser registrados. 
dentro do pra;~ de vinte e · quatr() 
hora· uo recebrmento ou fabricação. 
qu~ndo se . tJ aHn· de ~abricação 1pró-.. 
Pna, em hvro de ·registro especial., 
o~ed.ecido o modêlo que fôr est3.bele­
crdo Pt>la Dirt:toria das Rendas Inter• 
na~ e "bf.~rvq<..!·v· ~s instruções • quantc» 
à respect!\'t\ e<:-trlturação, servindo Qo 

llvm dos mercatlores f'.'l"'1bulantes para. 
t~ctos os lcgar·.:r que Percorrerem. -

5.• 

Ao. n·,erc~or ambulante de produ .. 
to~ aes~a almea se aplicam tódas as 
ex1gé.q<:Ia.S a c:ue estão sujeitos os 
crmerciantes, wclusive a de exibir 
mr-nsallilent~: ate '? lo,a dia útil dÕ 
mcs_ subsequente. a repartição arre .. 
Cadadara da locahdade em que se eu .. 
contrar, tantv _a pat~nte de registro 
como os _seus hv.ros flscais. Ne:otes, 0 
ag~~1te. f1scal de plantão ou, ern sua 
ao,se?-Cl~; o ch~fe da repartição, porá 
o vtsto , deJ?OIS de conferidas as ven .. 
das e o imposto pago fazendo o mes 
mo na patente de registro. .... 

6.• 

~cs viajantes e representantes leoo; 
ga~s ~e firmas registradas para 0 cooo; 
ffi('l'ClO dos produtos desta alínea., 
q~ando no exercício dessas funções 
n_ao se aplica o disposto na nota ante~ 
~lor, des<!_e que possam exibir do ... 
umentaçao da firma que represen..: 

teru, referentes às m cadorias que. 
t!ansportarem. quando tais tnercacto .. 
nas, constanr'!o apenas de uma peça; 
de cada a_rtigO, nã'o se destinem a 
venda e Sirvam apenas de amostras 
urna vez que ~stejam acompanhadaS 
~= nota fiscal devidamente autenti-

da, extraíd.. em nome do viajante 
ou representante. 

7.• t! 
O viajante _ou representante legai 

d~ ftrmas registradas para 0 comér­
CIO dos produtos d€sta a.Hnea quando 
trano;rortar, ao invés de m'ostruãrío 
co:nsbtuido- de uma .só peca de cada. 

......... 

1)\ \~·{ 
1,1..-,,,./,;r 
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artigo, mercadorias para, por ocã.sião 
da venda, serem entregues- aos com­
ptadores, só poderá. tê-Jas em seu pO­
der com "nota fiscal'' fornecida pela 
f1n11a, já com o impôsto devidamente 

pa:5~·. cada venda o próprio viajante 
ou representante vendedor ainbulante 
extmii·a, de talão de série especial da 
firma, por ela devidamente· autenti~ 
cada, com a indicação do seu próprio 
11cme, uma "nota fiscal", com a· co­
brai-le:~- do impõsto· correspondente.· 

Finda cada viagem, as notas fis­
cais assim eYtraíctas serão escritura­
das p.;>la filma responsã vel em seu 
llvro de contrôle dE: recolhimento do 
iwpõr.to, estornando, com a declara­
çã J competente na coluna das obser­
vaç0es, o valor do impôsto calculado 
por OC'asião da entrega das mercado~ 
rias ao respectivo viajante ou i'epre­
sehtante vendedor ambulante, rein­
clu?ncic mediante relação, no seu es­
toque, as mercadorias devolvidas, e~i­
quetar,do-:ls com novo número. 

8.' 

0s que fabricarem, beneficiarem, 1 
re.toriiwrem; transportarem ou vende­
rerr; produtos desta alinea são ainda 
obrigados: 

a) a ter o talão "nota fiscal" modê­
lo n.O ll. dn-idamente autenticad.o e, 
de tód:;o ~ 'qua~q,uer ven.::a que fize­
rem, tOlnecerão ao comprador a nota 
fisc;ll respect:va, na qual citarão obri­
gatõria.mentP o número de registro e 
ctoqueta do objeto, sendo dispensada, 
nas vendas f(·itas a consumidor, a in­
dicação do nome e ·enderêço do com­
prador; 

b.: a ter aevidamente autenticado 
p('lO n:esmn processo das notas fis­
cais, um Lalfio-nota especial, com có­
pia a c~u·bona. para g reiistro de en-· 
come!1das, cronsertos ou beneficiamen­
to') •:ie cbjet•ll.' de terceiros no quaJ 
em cad.a ('&so, serão esclarecidas as 
caracterü=tica~ do trabalho a fazer, o 

taxa. efetiva. de câmbio, incluidos 
c,uuisquer ágios e sobretaxas, corres­
pa .. dentes à operação realizada pelo 
consumidor; . 

b) para as importações independen­
tes de cobertura cambial ou desacom­
panhadas de documentação, com base 
na. taxa média de câmbio do mês 
r,r..terior, na categoria ·e moeda re~­
pectAva5, incluídos quaisquer ág~os e 
sobretaxas 'apurados pela Supermten­
dé!l<:ia da Moeda e do Crêdito. . 

~ 1.0 Quando o preço de importação 
fôr inf•:!l';cr de mais de 15% ao valor 
externo da mercadoría, poderá aquele 
J:.er impugnado, para efeito de cobran­
ça do In"Pôsto de consumo. Conside­
ra-se valrt externo de uma mercado­

-rla lnmm·;-.~da o preço, ao ~empo da 
exportação para o Brasil, pelo qual 
esta ov mercadoria.s similares são li­
vrcmentl! oferecidas à venda para o 
c.)nsumo interno a todos os compr -
doLes, !C(,;; princ'pais mercados do paiR 
exnortaC!li· rías quantiliadzs · usuais 
cto" cor:l(>rcio atacadista e pelos méto·­
dos ordinários do comércio, incluindo 
o custo dé todOs os continentes e em­
balagens de qualquer natureza, bem 
culT!O 'ot:. telati\·os a outras despesas 
neCessárias para colocarem as merca­
donas e1n condições de serem trans­
portadas para o Brasil. , 

~ 2.0 Posteriormente, os .impnrtado­
reS pagarão o impôsto com base n~s 
vendas de produtos tributados, reali­
zada~ em cada quinzena, deduzido o 
imnôsto pago na, forma dêste artigo 
rclÜ.tivamente ao mesmo período. 

Art. 4.0 Os tabricantes e importa­
dores de produto~ sujeitos ao ímpôsto 
por meio de guia, com exceção dos da 
alínea. X, que mantiverem vendas por 
int.~'t médio de ar.1bulantes, entregarão 
a m' rcadorJa a êstes, sempre acom­
pannada df' manifesto mouêlo 13, de­
vidam.Pnte autenticados com o sêlo de 
autt-nticaÇão previsto para .as notas 
tisC'ais, obedecendo às seguintes re­
gras: 

valor da matf>ria prima recebida (Se a) registrarão os manifestos em 
hom·er) E:' a estimativa do preço da -uvro especial, cujo modêlo serã esta­
obra, o nofne e o enderêço do cliente, belecido em regulamento, obedecendo 
ao quã.l será fornecida uma cópia da às instruções nêlé contidas; 
referiria :1::>ta: b) entregarão, também ao ambu-

c J a ter a escriturar o Jivro de con- lante, uma série especial de notas 
trôle de recnlhimento do impõsto, de fiscais, a fim de que o mesmo emita 
acórdo con, o modêlo que fór estabe- nota fiscal relativa a cada entrega 
lecic1o pela Diretoria das Rendas In- ou venda feiL, na qual será calculado 
t.ernas. o impõsto devido; 

9.• 

"ias oh::'as feitas por encomendas e 
r.as trai>st'm·mações, consertos ou' be­
nefwiamcnto de objetos, com o em­
prêgo' de matérias primas referidas 
nest!t alJ;)ea e pertencentes a tercei­
ros, o imp~~~tc' será calculado sôbre o 
valo•· total da obra, inclusive tais ma-. 
térias. Quar,Cic a encomenda fôr feita' 
pur come2·un.nte registrado para o 
comércio de produtos desta alínea, do 
c.álC'nlo do valor total da obra se ex­
cluirfL o chs pérolas cultivadas ou não, 
pedra3 :preciosas ou semi-preciosas. 

10.a 

FiL'am exduidos do regime das no­
tas to. ,a 9.11 os relógios de mesa, de 
parede, de prmto, de vigia. de contrõlc 
de tempo de serviço, de guarnição, de 
annár.:o, rir pendurar e para logra­
douros publicas; despertadores:· relô­
gios para ·av;ôes, automóveis e seme­
lhantes: cror.õmetros de marinha· e 
observatórios e outros para fins cien­
tíficos: e relógios elétricos, os quais, 
pagarão o !:.:r pôs to de acôrdo com as 
observnçõe~ primeira e- terceira da 
tabela "A". 

VIGÉSIMA 

c) as devoluções de produtos feitas 
pleos ambulantes &erão anotadas nos 
manifestos correspondentes e lança­
do: na coluna própria do livro a que 
se ref ~r c a letra a; 

d) as vendas, pelas notas fiscais 
emtidas, serão registradas na coluna 
t,.rópria do ,livro a que se refere a letra 
a com a discriminação do impôsto 
cobrado; . 

e) no UUimo dia de cada quinzena, 
ser,·, a soma do impôsto cobrado .e 
Janç:.:lo na coluna própria do hvro a 
que se referê a letra a, transfenda 
para o livro modêlo 15, com a neces­
sârüt indicação,. para o competente 
recolhimento. 

Art. 15. Fica acrescentado,ao final 
d() art. 77, o seguinte: 

"Quando as mercadorias estiverem 
acompanhadas de estampilhas QUE" 
r.ão s~ achem devidamente assinala­
das ou marcadas nos térmos dos art. 76 
e 77,, serão consldera·àas como não 
tendo satisfeito o impôsto devido. As 
estampilhas serão, então,· apreendidas 
·e inutilizadas independentemente da 
multa em que incorrerão o fabrican­
te e o adquirente pela falta do paga­
mento do impôsto". 

Art. 6.0 O art. 106 das normas 
Art. 3.o Os produtos im}:lortados geraís passa a ter a s~guinte ~e­

. pagarão o impósto, inicialmente, com dação; 
a base no preco de importação, acres- Art. 106. Os comerciantes e indus­
cido das despesas de frete, seguro e triais que receberem produti:Js sujei~ 
mais direitos aduaneiros, taxas e adi- tos ao impôsto de consumo deverão 
ciOllais, necessários à entrada do pro- examinar cuidadosamente se as mer~ 
duto no pais, procedendo-se a conver- ,cadorias se acham devidamente es­
são ew cruzeiros dos valôres em moe- tampilhadas e ~e· as notas fi$cais que 
da estrangeira, da seguinte forma: as acompanham obedecem às pres-

a~ fJara aS im!)ortacões dependentes crições de.o;ta lei e especialmente dos 
de cohcrtura ·cambial, ~om base na arts. 98, 107 e 108. 

, 
§ 1.0 Verificada qualquer falta, ew.· impôsto da quinzena anterior, salvo 

1 

interessados, a fim de se eximirem nos casos de inicio 'de atividade. 
da responsabilidade, darão conheci- Parágrafo único. Aplica -se aos sêlos 
menta à rePartição competente, den- de autenticação o disposto no § 2.0 •. 

tro do prazo de oito diàs, e antes do art. 6-6, constituindo ainda con· 
do inicio do consumo ou da venda travenção de natureza grave a res· 
dos produtos avisando ao remetente pectiva cessão ou venda a outrém., 
por meio de carta registrada. por qualquer forma ou o seu rea .. 

§ 2.4 Q'uatido a falta for vermCada proveitamento. 
por agente do fisco .. após oito dias Art. 10. Constituem elementos sub• 
do . recebimento da mercadoria, ou sidiários para o cálculo da produçãQo 
depois de iniciada a venda ou con· e conespondente pagamento do im ... 
sumo, aquêles que descumprirem o põst<l de consumo dos estabeleclmen-. 
dísposto neste artigo, incidirão nas tos fabris, o valor ou quantidade da. 
mesmas penas cominadas ao f abri· matéria-prima ou secundária adquiri-· 
cante ou remetente pela falta apu- da e empregada na confecção dos 
nida no.:;· produtos ou notas fiscais produtos.. o valor das despesas gerai$ 
apreendidas. efetivamente feitas, o valor da mão 

§ 3.0 Nas notas fiscais, as rnerca- de obra empregada e dos demais. 
darias serãCl obrigatOriamente, dis- componentes dD custo da producâo e 

·criminadas pela quantidade, marca, as variações dos estoques de maté· 
tipo .. modêlo e número, se ho'tlver, rias prima.<;. 
assim como pela espécie, qualidade e . 
mais elementcs que pem~Ham a per- VIGI:SIMA PRI~lEIRA 
feita }d~ntl.licaç:~.o cio prc.:luto a q~e Art. 11. Nenhum tributo· Íedet''-
s~ ;·eteni', mencwnando o. preço ':llll- estadual ou municipal paderá int.1-
ta. 1·~o e rotal por c1ue tor~m vendidas I rilr sôbre 0 valor do impõsto do con... 1 

as.sm1 como o preç? de venda .no ya- sumo pago, 
rejo quando o ~alcuio . do_ 1mpos~o Parágrafo único. Do preço de fa ... 
depender desta Clrc.unstancm, cons1- , tura será deduzidQ o valor carrespon .. 
d_erando-se ~em efe.lto legal a nota 1 dente ao impôsto de consumo pago, 
!Isca.! . que nao contn:er qualquer dos para 0 efeit.(l da tributação a que 
r~qmsltos aqm men.clOn_ados, e como se refere êste artigo. 
na9 pago o respeet1vo 1mpósto. ·* 4. 0 Numa mesma nota fiscal po- VIGÉsU..'lA SEGUNDA 
derão constar produtos de mais de Art. 12 . o imp5sto de consumo de 
uma alinea ou sujeitos a etlquetas m::>rcadorias tem c-omo fato gerador 
distintas bem como prcdutos isentos 0 seu desembaraco aduaneiro, quan­
ou não tributados desde que haja do de proced~nciâ €Strnngeira, ou a 
separação perfeita em colunas ou por sua saida do respectivo estabeleci ... 
especificação distinta de modo a e-,~ menta produtor, quando produção na­
tabelecer, com facilidade, o impósto cicnal, a fim de serem utmzadas para 
dev~do · 

0 
• • • -as finalidades a que "se destinam por 

_A ~. 7 .. To~~s as notas flsca~s se- sua natureza prôpria. ainda que sua 
rao o~ngatollame~t~ autent1cac;as, utilização não lhes destrua a sub,s ... 
per ~elo 

1 
de apos1çao .de u~ ~elo • tãncia. 

es~ect':'l qu,e. sera ~orn_~1<!o gzat_Ulta~ l ~ 1.o 0 impósto incide uma única. 
me~te. me~1-a~te l.e.?,~lSlça·o .. do mt~- vez. sôbre cs. produtos induf;tt'ializa­
re&ado, pela 1epm_~1..,.ao anecadadm: dos d€stinados ao c<~nsumo interno do 
l~cal, sob pena c,ê multa de .10 o oaís. assegurada ao produto afinal, 
~bre o va.lor de c_ada no.ta fu;cal InClusive beneficiadores e transfor ... 
~o autentlCa~a, ate o maxlmo de mPdores, a dedução do irupô.sto re ... 
C $

1 
10.000:00 mdepen~enteme~te ~a lativo às matérias primas e produtos 

mu.ta cab1yel .:por falta de recolhi-
1 
intermedi2,rios empregados na respee:a.: 

mento do Imposto. t· · d · t · • ' 
~ 1.0 Os fabricantes e comercian- rva m us na· · 

tes inutilizarão o sêlo de que trata VIGtsiMA TERCEIRA 
éste artigo a tinta ou carimbo com . 
a data da saída do produto da fá- A;t .. 13. Nenh~m produto de pto-
brica ou do estabelecimento: c-ede?cla estrp.ngeua a que se refere 

§ 2° .Nenhum comerciante ou ·fa· a le1·do .imposto de consumo, pDderá 
bricante poderá ter -em estoque sêlos s~r vendido: exposto a venda, tran~ 
de ttutenticaçâo em quantidade su- ~t~a.r no pms ou cor~:servado em de­
perior às suas necessidades orevi.stas !)oSlto, sem que esteJa acompanhado 
para sessenta dias. feito 0 cálculo da do. certificado de d~sembaraço adua-
base de emissão de notas fiscais do ne1ro d'l mercad:ma. . 
mês . anterior. Se, em virtude da di- § ~.0. Par?- aquele que 1m portar ou 
minujção de negócios, o setoque dês- adqumr .duetame_nte o pr?duto, a 
ses sêlos ultrapassar os limites es· z:o~n de 1mportaç~ot substltUl o cer~ 
tabel€cidos neste parágrafo não po· bftcado aqm prev1s.o. 
derá o fabricante ou come;ciante fa.l § 2 .. 0 .As. _reparticões arrer.a~?doras 
2;er novas requisições. enquanto· o es· do ~1msteno ~a Fazenda te.-t;o um 
toque não baixar aos limites aqui talonario espec1al. de onde serao ex­
previstos. traíd-os os certificados ?e deo:e::nba-

~ 3.0 No caso de encerramento de~ raça legal da merc_adorm. . . 
finitivo das atividades fabris ou co- § 3.0 Para obtençao do certifiCado, 
merciais devolverá o comerciante ou que deverá acompanhar a merc~d9~ 
fabricante os sêlos em seu poder à ria levará o importador à rep;trtrçaa 
repartição arrecadadora local, me- one!.e ocorreu o d~p!lcho da Impor­
diante guia taçao, ou à reuarttç.ao arrecadadora. 

§ 4.0 QÚando a repartição por do . ~eu . domi;:íli?, a nota f_isc::l que 
qualquer motivo, não fôr possível em:tiu e a 4. Vl8; ~a nota ae lffipClr­
aiender à reQuisição de sêlos . feita taçao. A _reparti;ao então anotará 
pelo contribuinte, competir-lhe-á au- nesta ~.a vta o numero e a data_ da. 
tenticar .as notas fiscais com carimbo nota fJ.Ecal, fornec~ndo, ato co~~l.~1U~ 
pr@rio da repartição, obedecido o f'em outras formalidades. o cet tlfJCa 
limite a que se refere 0 § 2.o. do àe d·esem'baraço legal da. mercad')-

§ 5.0 O.s que requis.itarem sêlos de ria, do qual cc:nstará o n':lmero e a 
autenticação, lançarão. diàriamente, data da nota fiscal respcct.rva. 
em lhTo próprio, de acôrdo com o § 4 11 o comerdante gro!lsista re­
modêlo que fôr estabelecido pela Di- vendedor da mercadoria de proce .. 
retoria das Rendas Internas, o mo- dência estrangeira. para obtenção do 
vimento de entra'da e saida dos re- certificado, procederâ como o impor­
fel'idos sêlos · · · ta dor. levando, porém, à repartição, 

Art. 8.0 Se.· pOr motivo de fôrca ao invés da 4.a via da nota de im• 
maior, não puder a' mercadoria sa'ir portação, 0 certificado que lhe fol 
na data anotada no sêlo, o fabri- remetido pelo fornecedor da merca· 
cante ou comerciante , cancelará a dorla. A repartiçãD, por sua vez, agi .. 
nota fiscal emitida, arquivando tôdas rã como no caso do par:S.grafo an· 
as vias. terior. 

'Art. 9.0 ' Os sêlos de autenticação 
a que se refere o art. 108 não po-. Art. 14 .. A ausênda da nota de 
derão ser fornecidos pela repart~ção importação ou do certific2.'do pr~vig... 
a contribuinte que tenha deixado es- . to no artlgo anterior e da notn. flscnl 
gotar-se o nrazo de recolhimentv do 1 resp~ ... •1va, sujeitará o propr:etárl.o à 
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perda da mercadoira ap6s o ·julga- estrangefros e a.s de ·recolhimento de 
mento do competente prvcesso. impôsto ·por meio de guias, serão ar-

Parágrafo único. Na mesma pena ganizadas conforme as notas de des~ 
incorrerá o possuidor da mercadoria pach.>, consignando, além dos elemen-: 
estrangeira acompanhada de nota !is- tos necessários ao cálculo dos direitos 
cal emitida. por firma inexi.S(ente ou de i:cJ.portaçá<!Y, como determina o a.r· 
que tenha importado fraudulenta- tigo 476 da Nova Consolidação das 
mente a mercadoria. ·Leis das Alfândegas e Mesas de Ren~ 

Art. 25. Os acréscimos do impõ.sto Parágrafo único. 'O monumento 
de consumo que incidem sôbre c·s que a :representará em atitude he­
artigos de procedência estrangeira se- róica, deverá ter, na base. local apro­
rão cobradoS até Q'U.e entre em vigor priado para lhe guardar os despojos 
a nOva tarifa aduaneira. mortais. 

~rt. 26. Fíca o Poder Exe_cutivo au- Art. 2.o Para.. trasladação dos re5-

Art. 15. A mercadoria de proce- das, a quantidade, espécie, qualidade, 
' dência estrangeira introduzida cJan- -marca numeraÇão, séries e tipo, ~ss 

destinamente no pais e encontrada houve.f e demais elementos necessá· 
fora .. da zona fis~al_ aduaneira~ _e~ rios à' perfeita identificação ~o J!W· 
deposito ou em transito no ter.ntono duto cálculo e ·cobrança do 1mposto 
nacional, ou ainda exposta a venda, de ~Iisumo. · 
se~:á a:preendida, ~icando. ~ s~u pro- § 4.o As mercadorias que se não 
pnetáno ou posswdor SUJP.Itp a perda identificarem com as descritas nas 
da _mesm~ na forma prevtsta neste guias de que trata . êste artigo, .são 
capitulo. consideradas como não tendo pàgo o 

Ayt.. 16. ·As n:ercadorias de pro- impõsto devldq". . 

tonzado a reagrupar, fundir ou de~- tos mortais de Anita . Garibaldi o 
dobrar os produtos constantes d!is ~h:- Poder Executivo reservará parte do 
neas, das tabe!as em novQs. l?~lS?S 'crédito de Que trata o art. 1.o 
das mesmas alm~as sem mo~iflc~ç;o Art. 3.0 Revogâm-se as disposições 
nas ·ta~~ ~m ahquotas do_ m:pos~~. em contrário. r· 
forma de sua cobrança, obngaçoes o_e A Comissão de Finanças. 
fabricantes ou comerciantes e demais · .. 
determinações- legais, inclu.sive ~-patente 
de registro e na medida em .que fõr 
conveniente à elaboração di! estatís­

Projeto de Lei da Câmara 
· N. 321, de 1956 

tica discriminada. 
Art. 21. Gozarão .de redução de 50 o/o (N.O 1.'745-B-1956, NA CAMARA DOS 

(cinquenta por cento) na multa, to· DEPUTADOS) 
cedencta. es_trange1ra enc:antradas fora Art. 20. Fic'a acrescentado ao Capi~ 
lia zona fiscal aduan~ua, des__acom- tulo XI 0 seguinte artigo, modificilq· 
panhad~ _ct,a nota de rmportaçao, ou do-se, consequentemente, a numeraçfl.o 
do certiflco.d~ de des-embar~ço legal dos que se lhe seguem. 
d.a mercadoria e da respectt~a; nota Art. 140 . os comerciantes, importa-

' f1sc_a1 que co~ el~ ~e _identiflq~em, dores, arrematantes ou adquirentes de 
.setao apreendidas m~m~a~do-se Ime- produtos estrangeiros, são obrigados a 
di:;ttamente o prop~Ietano ou pos- escriturar em livro especial cujo mo­
sUidor das\mercador~as, para que,. no dêlo será expedido pela Ditetoria das 
prazo de 24 horas, apresente aqueles Rendas Internas, a entrada e saída. 
kiocumeD;tos, }avrando-se de tudo os d fer'd,.... rodutos em seus esta-
necessáriOS termos. os ~e 1 ""' P . , . 

§ r. o se, decorrido aquêle prazo~ belec~entc-s, di~crunmando~os . por 
ilão forem apresentados os documen- qua~tldad_e, ~spe~Ie,. marca, qualld~;td~, 
tos exigidos, será instaumdo proces- e procede~ma, ID~ICando. o ano oa 
50 na f-erma dó capítulo XII das nota .d: ImpOrta~a<J, ass1m. como ·"a 

·normas gerais da consolidação das r~l?art1çao. aduane1~a por o~1de se v~-
Leis do Impôsto de consumo, incor- rifwou a unport~ça-o1 ou amda. ~ nu~ 
rendo 0 proprietário ou possuidoz: da mero da nota fiScal, e do certificado 
mercadoria na pE'lna de perda 'da mes- de desembaraço legal' da mercadorta, 
ma, caso seja julgada procedente a bem como o nome do vendedor. 
ação fiscal. 

dos aqueles que, respondendo a pro­
cessos fiscais já .instaurados, pendeh~ 
tes de soluçáo ou já julgados na.s es~ 
feras administrativa ou judiciária) re­
quererem à autoridade compete"Qt.e, 
dentro do prazo de 90 dias, a. partir 
da vigência desta Jei, o recolhimentu 
das importàhcias reclamadas, .multa 
reduzida inclusive, 'devendo êste ser 
feito dentro de 15 dias da. ciência do 
deferimento d-o pedido. 

§ 1.o As multas superiores a Cr$ 
lOG.OUO,Oo poderão· ser pag~ em à€7. 
parcelas iguais, sucessivas, a ,r~quen~ 
mento da parte interessada, Impor­
tando a falta de pagamento de3" uma. 
parcela, no vencimento do dêbito res­
tante. Neste caso, o devedor perü~-rá 
direito ao favor obtido, sendo, entao, 
as importâncias já reColhidas deduzi­
das do. total da multa. 

Autoriza o Poder ·Executiuo a. 
_abrir,~ pelo Ministério , da Educa­
ção e Cultura, o crédito especial 
de Cr$ 3. 00.0. 000,00 para ocorrer 
a despesas com a realização do 
XI X Congresso Nacional áe Es­
tudantes. 

O · Congr~sso" Nacional deCreta:· 
Art. 1.0 E' o Poder Executivo au~ 

torizado a abrir, pelo Ministério da 
Educação e Cultura, o crédito espe~ 
cial de Cr$ 3.000.000,00 (três milhões 
de ·cruzeiros), para atender às des~ 
pesas com a realização, em julho de 
1956, do XIX Congresso Nacional de 
Estudantes, no Distrito Federal. 

Art. 2.0 Esta lei e:q.trará em vigor 
na data da sua publicaçãQ. revogadB• 
as disposições em contrário·. 

A Comissão de Finanças. ·-§ 2.0 Transitada em julgada a de­
cisão, serão as mercadorias vendidas 
em· leilãO, competindü ao arrematan­
te pao-ar os impostos devidos. 

VIGÉSIMA QUINTA , § 2 •0 Não terão qirelto.s acs,. favores 
Art. 21. o art. 11 da lei n.' 2.653, dêste artigo os contribuintes respon· Projeto de tei da Câmara 

de 24 de novembro de 1955, passa a sáve"i.s ·por multas decorrentes de so~. N 2 
§ 3~ o Se não . ficar determinado 

quem ê o proprietário das merca.do­
rias, proceder-se-á na forma preVl~ta 
110 art. 133 § 2.0 das normas geralS. 

vigoràr com "'o acrésc~mo dO 'seguinte negações dolosas, da t:msse, uso. cu . • 3 2, de .1956 • 
parágr~fo: comércio de selos servidOS ou falsns (N.o 1.509-B-1956,. NA CAMARA DOS 

"Os processes relativos às infrações e da falsi!icação de escrita, nota :tiscal DEPUTADOS) 
Çle que· trata êste artigo serão mstau~ ou outros documentos fiscais. . 

Art. 17 .. Os proprietários .pas mer­
cadorias apreendidas por fôrça dos 
mtigos anh•riormente mencionr.dos 
poderão obter a sua restituiçáo .. ·le­
galizando-as, antes do julgamento' do 
processo, na forma do reeceituado no 
§ 4.0 do art. 6.0._da Lei n.0 2.645, 
de 29 de dezembro de 1953, e me­
diante requerimento à rep&'rtição jul-

rados, preparados e julgados segun~o. § 3.? Excluem~se dos benefí~i?s dest~ 
as normas constantes do decreto nu· artigo as firmas-ou pes$Oas fiSicas que 
mer-o 26.149, de 5 de janeiro de 1949". vierem a ser ni.ultada.s em virtude de 

VIGÉSIMA QUINTA 

Art. 22. Fica suprimido o parágrafo 
único do art. 200 do decreto número 
26.149, üe 5 de. jan-eiro de 1949.,. 

gadora, Q.ue decidirá, 3;PÓ~ audíên~ia ·VIGÉSIMA sExTA 
. da Carteira de Comercio ExteriOr . t 

(CACEX),'não se aplicando aos mes- -- A.rt. 23. Fica acrescido do segum e 
mos o disposto 110 art. 200 das• nor- -parágrafo o art. 195 da. vigente c~m::­
mas gerais. . solü)ação das Leis do Impôsto .de C\m· 

§ 1.0 Nos casos dêst~ artig-o, ~l~m sUmo: · 
da. indeniza cão dos tnbutos deVIdOS. "Parágrafo· único. Nenhum p:oc~J.\­
que serão" 'Calculados, quando "ad- mento haverá ccntra o contrlbm.nte 
vaiarem'', sôbre a soma dos valores que tiver pago 0 impbs!-0 d~ . acôrdo 
encontrados, inclusive os ãgios e so- com interpretação dos di~posltlVOS ~a 
bre-taxas e o pag__amento . adi~ion;'ll lei firmada pelas supETwres autori­
pl·evisto na mencionada lei, f1carao dades fazendtlria.s ou pelas instã.?-~ias 
cs responsáveis sujeitos à multa . es- coletivas se posteriormente mod1f1c~~ 
tabelecida no art. 188. n.o 3. da es.sa' interpretação, e o impõSto 

§ 2.0 Provada a vendá. de merca- sOmente será exigido depois da pub!i­
dorias de procedência estrangeira, cação do ato modificativo. 

investigação parlamentar. . 
.Art. 28. "Fica o Poder Executivo au­

torizado a abrir 9 crédito especial ae 
Cr$ 100.000.000,00 (Cem milhões de 
cruzeiros) pelo Ministério da Fazenda, 
a. fim de atender, por intermédio da 
Diretoria das Rendas Internas,- as 
desp-esas qUe se tornarem necessárias 
ao reaparelhament~ d~ · órgâ;os de 
arrecadação e. fisca:Ílzaçao dos Impos­
tos internOs da União, exceto de pes­
soal dévendo o .. me.smo ser automà.~ 
tica~ente registrado pelo Tribl!nal jc 
Contas e redistribuido ao Tesouro Na­
cicnal. 

Art. 29. o Poder Executivo, me.dl­
ante decreto, no prazo de 60 d1as, 
consolidará as alteraçõe.s feitas por 
esta lei e por leís posteriores à publi· 
cação do Decreto n.0 26.149, de 5 de 
janeiro de 1949, e.stenctendo aos pl'~­
dutos que sofreram mudança no reg1.· 
me de taxação as disposiçõ-es q~e 1h~ 
sejam .pertinentes, dentro da SIStema~ 
Uca da lei vigente. , 

Autorizd o Poder Executivo t1 
abrir, pelo MinistéTio da 'Agricul­
tura, o crédito especial de Cr$ 
300.00{),00, para auxílio à 11 Ex~ r 
posição Municipal d.e Suinos .. no 

. município de Concordia, Estadft 
de Santa Catarina. 

O Congr&s-o Na.cional decreta: 1 
Att. 1.0 ~ o Poder Executivo hUto­

rízado a abrir, pelo Ministério da 
Agricultura. o crédito especial de · 
Cr$ 300.000,00 trezentos mil cruzei­
ros), para a.uxílio à TI Exposição Mu~ 
nfcipal de Suinos realizada, de 21 a 
25 de setembro de 1956, no Mu:ticipilt 
de Concórdia, Estado de Santa Cata-· . 
rtna, 

Art. ·2.0 Esta lei entrará em vigo!' 
na data de sua publicação. 

Art . 3.<:) Revogam-se as disposiçõ~ 
em contrário. 

A Comit"São de Finanças. 

Projeto de Lei .da Câmara 
N. 323, de 1956 

sem satisfazer as exigências meneio- Art. 24 . 0 § 2_o do art. 107 da con· 
nadas neste capitulo, íncorrerá o ven- solidação das Leis do ImP-ôsto de 
dedor na multa de 100% - do valor Consumo, regulamentado pelO"'J decreto 
d:s merc-adorias, não inferior a Cr$ n.o ·26 .149 , de 5 de' janeiro de 19·!9, 
5. ooo oo, sem prejuizo das ~enalida- passa a vigorar com a seguintes 1't· 
des em que incorrer o comprador das 

· Art. 30. Esta lei entrará em vl:Nr 
na data de sua publica~ão, revogajas (N.o 4.992-B-1954. NA CAMARA·DOS 
as disp'lSições em contrário. . . _ DEPUTADOS) 

me.<Jmas. . • dação: t 
Art- 18. A fiscalização. das~ merca- "§ 2.o E' permitidô o uso da no a 

doriãs de procedência es~rangeira em fiscal emitida mecã.nicamente ou dac~ · 
circulaç~ no território nacional com- tilografada cOm os .dizeres .de mod~lo 
pete aos agentes fiscais do impôsto 11, desde que seja copiada em capia_­
d~ consumo, ressalvados os casos p_re- dor revestido das formalidades legaJ.S 
vistos na Con. da.s Leis das Alfan- o da respectiva fôlha. E• dis~m;o'i.a 
degas. Aquêle que p~omover 3: entra- e .conténha ainda o número dêste e 
da de mercadorias estrang-e1ras no a: cópi3. em copiador autenticado das 
pais sem pagar o impôsto d.~ con~~- not!\S fiscais oom os dizeres do lll'J­
mo ou nraticar fr0-ude cambYki.l .. utlh:- dêlÓ li. quando emitidas em sanfonas 
zar--.e d~ outra firma, .PBJSoa ou .socie- de formulários contínuos com nume­
C.u.Ue que a"'=lenas pr__çste o seu !"tome, ração tipogrática· e seguida apen_as da 
finr.a o-u d-enominaGao pa.l"a reahzar o última via, desde que êsse numero 
ne~ócio (testa d-e ferro), arcará ;em s:-ja repetido em outr<? local. da nota 
to1cs Os ônus fiscais decorrentes d::o fiscal, mec:\nica ou QatllogTàficamente, 
tais atos ou operações, inclusive p~n~~ "em tôdas as vias por cópia a car­
l'rta:ie.s sem prejuízo das san:1 \-et ?.'i)!i- hono. Essas sanfonas, deverão ser 
d.veis 'aos intsrmediá:ios q~ando ·!a- autenticadas peh repartição comoe­
biveis: . tente na via numerada que depois de 

.Art. 10. o art. 139 assim' redi~irt<J. nreenchida, ficará arquivada, em ~an­
mant'dos os seus §§ ·l.o, 2.o e 3.0 e fona.s não rtesmerobrada.s, com o mf­
ac~f'Scentando~se-lhe o 4.0 ; aimo de 25 nntas fiscais CJ.!ln uma, 

"Act. 139. As guia$ p~ra aquisiçf:o em poder do c~mtribl:linte, à dispos1~ 
d-e e.stamp!lhas :destinl.da3 a -prl)d.utos r;ão da· fiscaliz:tção". 

As comissões de Constttmçao e 
Justiça, de Economia e de F~nar'­
ças. 

1 
\ 

Projeto de Lei da Câmara 
· N. 320, de· 1956 

(N.O 935-B-1956, NA CAMAR..'I, DOS 
DEPUTADOS) · 

Autoriza o Poder Executh'o 11 
abrir, pelo Miftistério da A·qricu[ .. 

.. tura., o crédito espec'al de C?1 
_ l..DOn.oOO,O{l para auxilio it Ex .. 

posição AfTro-Inrlustrial de La­
ges, na cidndf! de Lages, EstadB 
de. Santa Catarina. 

O Congr~.so Nacional dect€ta: 
Autoriza o Poder E~ecutivo a Art. 1.0 E~ o Poder Executivo aut... 

aVrir o crédito especial de Cr$ rizado a abrir, pelo Ministério da 
1.000.000,00 para a ereção rle urn A~ricultnrà.. o crédito especial de CrS 
monumento· à Anita Garibaldi, na 1.000.000,00 (Um milhão de cruzei· 
cidade de Laguna, Estado de san- rcs), para auxilio à Expo.sicão Agro: 
ta Catarina. IndustriRI de La<ses, realizada em 

o Congresso Nac:onal decreta: março de 1955. na cida~e de .La~e~ 
Art. 1_0 Fica 0 Poder Executivo Esta~~ de Santa ~at_arina, sob 01 

1 autorizado a abrir o crédito especial ~usmc10S da Assoc1açao Rural loeal. 
d:e Cr$ 1.000.000,00 (Um. milhão ele Art. 2.0 E~ta lei entrará em vigm 
cruzeiros) para a ereção de um mo- na-data de ~'UI. n•.tb1icação. . . . 
numento à Anita Garibaldi, na ci- ·Art. 3.\l Revogam-se as dtsposiçp'!5 
dade de Laguna, .Estado de santa em contr~tio. ' 
f"l.qt.qrina. / ~ ·A. ~pm"s<:ão d'e Finanças. 



Sábado 1'1 

' 
. Projeto de Lei da Câmara 
. N. 324, de 1956 · 

Autoriza o Poder Eecutivo a 
abrir, pelo ·Miniotério da Fazenda, 
o crédit0~especial de Cr$ lg.5.075,80 
para atender ao pagamento da 
hipoteca que grava imõvel, adju~ 
dicado à União Federal. 

0 COngrESSO Nacional decreta: 
Art. 1.° Fica o Pod·er Executivo au~ 

torizado a abrir, pelo Mínístério da 
Fazenda, o crédito especial .de ... :. , 
Cr$ 195.075,80 (cento e noventa. e em­
co mil, setenta e O:.nco cruzeiros e oi~ 
tenta. centavos), para atender ao pa­
gamento da hipoteca que grava o irnó~ 
vel, aà'judil;ado à União Federal, si~ 
. tuado à rua da· Constitulç.ii<J. n.o. .35, 
no Distrito F'ederal, conforme sen­
tença do Juízo da 2.a Vara de órfãos 
e Sucessões, de 24 de novembro de 
1942, que declarou· vacante a herança. 
dei~ada por ~edro Va.sque~ Ferro. .. 

Art. 2.0. Esta lei entrará em vigor 
na aata de sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam -se as disposiçãi's 
em contrâl'io. 

· A Comissão d-e Pinanças. 

Proje.to de ILêi da Câmara 
· · N. 325, de 195~ 

Reorganiza os Cursos do Depar~ 
tamento Nacional de Saúde (C. 
D.N.S.), e d4 outras providên­
cias. 

O congresso Nacional decreta: 
Ait.. V) Os curSos do Departamen­

to Nacional de Saúde (C.D.N.S.), 
criados baqueie ne·partamento pelo 
Decreto-lei n. 4.200, d-e 13 Qe maio 
de 1.942, modificado pelo Decreto-lei 
n. 9.023, de 26 de fevereiro de 1946, 
têm por objoe-tivo: 

I - .Formar pessGal' habilitado a 
()rganizar e dirigir serviços de higiene 
e saúde .pública; 

II - Promover o prepàro, aperfei­
çoament-O ou a espe<:ialilização de 
pessoal para as diversas atividades e 
funções dos serviços de higiene e saú­
de pública;. 

III .- 'Prep!lrar D€.ssbal habilitado 
a executar ati"!>idadês auxiliares ati­
nentes aos obj-etivos d0 Departament-J 
Nacicnal de Saúde (D.N.S.). · 

Art. 2.0 Para· atender aos_. .seu.s fins, 
do c.D.N.S. C'Jmpr€cnd-erao: 

I - cursos de Saúde Pública (C. 
S, P.); 

II - Cursc;J de Au-erfeiçoament.o e 
Esuecialização (C. A. E.)·~ 

Ill - Cursos de.. Adestramento de 
Pe.._"f!oa1 Auxillar (C.A.P'.). 

Art. 3.t Qualquer curso de pre"paro 
e açerfeiçoam~nto de pessoal Lécnico 

. dos ·diferentes órgãQS componentes do 
Departamento Nac:onal de Saúde, in­
clusiv-e 5'2rVÍÇOS eSJ}eCiaiS e cam,;Janhas 
eanitftri?-s, deverá ser real;,~ado pelos 
Cursos do D.N.S., mediante solicita~ 
ção do .serviço inter~sad.{) que pre'sta­
rá na:a ê.ss? fim a necessâ.ria cOla~bo­
raçã.o gcnica e ·financeira. 

Art. 4.0 O cargo de Diretor dos Cur­
sos· do Departamento Nacional de 
Saúde, só poderá ser -eX€rcído por mé­
dioo portadOr de certificado de conclu­
E;ão do cmso cficial d-e Saúde Pública, 
escolhido entre os integrante.>:; da car­
rejra de m-édico sanitarista do Qtiadro 
Pe:·mariente do Ministér:o da Saúje. 

Ait. 5.o O currículo dos cursús, o 
regime ·didático, as ooncUções de ma­
trícula. e mais dlSTJOsir'Ce.s relatJvas :1 
crganização dcs C.D.N.S. s-2rão fi­
.xados .em :egu1am-.2nto. 

Art. 6.0 O ensino serA rn1nistrado 
por professôces e as.sl.stentes d=slgna­
dos pelo Diretor Ge:al- cto D.N S., 
me'tliante nro'}Q:;t.a ct") Di1"etQT rlns C. 
D.N. S., dentre eS"D>rcialistas ;1rtcíonaíR 
ou estrange!ros, sl:irvidotes do Estado, 
ou não. 

§ 1.0 Os :profe&õres e assistentes 
tamhém podeão ser admitido.-. como 
extranumerárias. na fonna rl1 Lei 
n.0 2.2e4, ·d.e 9 cte agôsto de 19·54. 
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§ 2.o os fimcionários designados na. 
forma dêste artigo poderão, em casos 
especiais, mediante autorização da 
Presidente da Repúl:>Iica, ser dispen~ 
.sados dos trabalhçs da repartição ,ou 
.s-erviços em que estiverem lotà.d.os; mas 
ficarão obrigados, nesta hipótese, a 
18 (dez-<lito) horas s-emanais de· aula.s 
ou trabalhos escolares: · 1 

§ 3.o oS prof€ssôre.s e assistentes não 
compreendidos nos· casos de que tra· 
tam os §§ 1.0 e 2.0 , perceberão,. por 
hora. de aula dada ou de -trnbalh9 
executado, 0 s honoráriQ,s que forem 
f_ixados em regulamento, dentró dOS 
recursos orçamentários. 

Art. 7.0 Pd~rão sel' concedidas, anu­
nlmentoe, dentro dos recursos orçamen­
táriOS, bôlsas de estudo a canrtidatGs 
residentes fora da cidade em que se 
realizar.em O'S cursos do Departamento 
Nacional d'e Saúde. 

§ I,o Cada bôlsa ae estudo constará 
de uma importâ,ncia mensal que seni 
fixada. pelo Ministro da Saúde, por 
proposta do Diretor,Gerai dO Depar­
tamento, Naiional; de Saúde, ouvido o 
Diretor dds Cursos. 

- § 2.o A distribuição ·da~ bôlsas pelas 
unidades federadas e o . procesw da 
seleção dos beúefictáríos serão di.sci­
plinatlos na forma prescrita por re­
gulamento. 

§ 3.0 O transporte de bolsistas, pr<l­
fessôres /e assistentes correr à conta 
do G<lvêrno F-e-deral. ' 

Art. s.o Os créditos orçamentários 
e adjcjonals, destinados ao transporte 
e pagamento das · bôlsas de estudo e 
honorários de. prof€G.Sôres e assisten­
Ws serão a ut-~màticamente registrll.àGS 
e distribuídos ao Te.souro Nacional, 
para efeito de depósito, no Banco do 
Brasil, à disu.Q.sicão do Deuartamento 
Nac:onal de Saúde, que dêles brestará 
contas, - trime.stralm€nte, ao Tribunal 
de Contaos. 

'Art. 9.0 poderá o Ministério d::t 
Saúde firfnar acôrd{)S oom Univer'i"j­
dadcs cu estabele-cil1,entos oficiais d-e 
ensino superior do País, para que os 
Cursos do D.N.s.: compreendidos nos 
itenS I e li do art. 2.0 , po-ssam ter 
caráter. univeri;itário. 1 

Art. 10. Esta lei entra!"â em vigor 
na .ã.ata de· sua publkação. 

Art. 11. ·Revogam-se as disposições 
em oont!'ário. 

As Comissões de Constituição e 
Justiça, de Saúde Pública. de Edu­
cação e Cultura. e Q.e Fin~nças. 

SÃQ LIDOS F!. VA.._') A IMPRIMIR 
OS SEGUINTES PARECERES 

Pareceres ns. 1 . 2'25. 1 . 225, 
1 .22~ e 1 .228, de 1956 

N. 1.225, de 1956. 

Da Comissifo de Consttiuic;ão e 
Justiça sóbre o Projeto de Lei da 
Cânwm n.~ 188. de 1956. que crtrt 
o Q1tndrn Rsnecial. (Univentàacle 
do Rio· G-rande do Sul) d'q., f.'! i~ 
nistério da Edttcacão e Cultura ~ 
dá outras provfdências. · 

Relator: Sr'. Benedito Valadares. 

O presente nrojeto, . oríul\do de 
mensagem do Executivo. não incorre 
em eim de inconstitucionalü}ade. 

Sôbre o mérit.o. melhor· dirão ~ 
Comissões esuecializadas. 

Sala rlas Comissões, eni ·25 de se­
.tcmbro de 19!'ill. ~ Cunhn. Mello. Pre­
~idente. - Benedito Valadares. Re­
lator ~ Linw Guinwrães - Gilberto 
Marinho - Rmr ·Prrlmeira - Gaspar 
Velloso - Daniel Krieger. 

N. 1:226, d€ 1956, 

Da Comissão · de Educaçl!o. ao 
Proietn de Lei da Câmara n.P 188, 

' de 195G. 

Relator: Sr. M~m de ·sa. 
·Como ·esclarece a aemf!nda, visa o 
P~'Ojeto n. 188, originário do Poder 
Executivo, criar. no. Mmi.stério da 
Educação e Cultura; um Quadro Es­
pecial para, o enquadramento diJS 
servidores da Universidade do Rio 

Gr~nde do Sul, lla. forma prevista no 
art. 1.", § único, da Lei h .. 2.403, de 
13 de janeiro de 1955, que dispõe sôw 
bre o aproveitamento dos :_tUXillares 
de ertsino ·e peSsoal burocrático dos 
institutos federaiizados de ensino su­
perior. Foram relacionados, para en­
quadramento,. os funcionã.rios inte­
grantes do Quadro Suplementar dO­
Estado, cr~ado pela. lei estadual nú­

, mero 1.438, de 16 de fevereiro de 1951, 
e mats os servidores administrativos 
e auxilian~s de ensino; admitidos em 
funções do Quadro Extraordinárto, 
aprovado pelo Decreto n. 35.630, de 8 

·de junho de 1954. -
O processo foi longamente elabo­

:rado Pelos órgãos competentes d:l 
Universidade do Rio Grande do Sui e 
do Ministério da Educação e Cultura . 
E a est.a Comissão de Educação nada 
cabe objetar, auanto a sua procertên­
cia e legitimidade. . uma vez que a 
providência decorre dos compromissos 
relacionados com a federalização da 
Universidade daquele Estado. 

mos as seguintes emendas que sanarão.: 
t-elo menos em parte o êrro constant~ 
da Tabela em relação a Bibliotecá. ... 
rios. .P 

EMENDA N.P 1-C 

Nas Tabelas anexas, a que se rere .. 
re o art. 1.", na carreira de Bibliote .. 
cário,.aumente-se de 2 para 3 os car. 
gos de padrão L e diminua-se d'J 4 
para 3 os cte ·padrão K. 

I 
EMENDA N., 2-C 

Acrescente-se ao ~ 3.~ do art. V', O 
seguinte período: 

"E serão aproveitados nos cargos 
de bibliotecários paclrão L· os três bi­
bliotecários constanteS da relação G.o;c:. 
funcionários efeti\·os integrárites do 
Quadro Suplementar, da mesma U:ni­
\•ersidade, a que aludem a.g·. leis e~~a­
duais ns. 1.438, de 16 de fevereiro de 
1951 e 1.224, de 30 de novembro de 
1950, 

Sala das 
vembro de 
Presidente. 
- Mouião 
Roclla, 

Comissões, em 7 de no.r· 
1956. - Lourival Fonte.;, 
- Mem de Sá, Relator. 
Vieira. Ezechias da 

o 

N, 1.227, <!e 1956 

Da Comissão de Serviço PUbli­
co Civil, sôbre o Projeto de Lei 
da Câmara, n. 188, de 1956. 

Relator: Sr. Caiado de Castro. 

Parece-nos, porém,· que cumpre 
Corrigir o enqundramento defeituoso. 
verificado a respeito de um do.::; bi­
bliotecãrios. na Tabela que acomp~­
nha o· projeto do lei. Em verdade, 
examinando o processo, obsêrva-s-e 
aue. na "Relação dos Funclonárii)S 
Efetivas· integrantes do Quadro Su~ 
plementar, a que aludem as leis es­
taduais ns. l.'t38, de 16 de .fevereiro 
de 1951. e 1. 224, de 20 de novembro L O Sr · Presidente da Repú!JJi .. 
de 1950" existiam três Bibliotecários, ca, através da M-ensagem n.o 589, de 
dos quais dois (Alberto 2ol1rer S:lbri~ 1955, encaminhou o presente projeto 
nho e João Francic;co de Paula ~~- que "cria o Quadro Especial (Univer­
lho) foram classificados no padrão sidade do Rio Grande do Sul) do Mi-
L, e um (Ruben Sanchez Laurent), nistério da E~ucacão· e Cultura e dá. 
no padrão K, Adiante, na- relaQào outras providênciãs. . 
dos oa tes das séries funcionet- 2. As Comjssões dp f"!·)llstituição 

ÇICU n · · · ~ e Justic.a, Educaça·o e Cul~ur·a e Ser-do Quadro Extranumerário de men- tl 
saHstas, criado pelo Decreto número viço Público Civil da Câmara dos 
35.630. de 8 de junho de 1954, fi;.;"U- Deputados. deram pareceres favorá­
ram três "Auxiliares de Bibliotecr.." veis ao primitivo projet-O s'endo, no 
- referência 24 - todos fldmitidos. entretanto, aprovado o substitutivo 
em 14 de junho de 1952. A Tab0l::t,· apresentado pela Comissão de Finan~ 
que, será parte intc;-grante da lei', lH\ Ças daquela Casa do Congresso Na ... 
carreira de Bibliotecário cons1gna 4 cíona!. -
lugares pudrão K ,e dois padrão L. E 3. Nesta Casa a Comi~.sã.o de Jus ... 
o § 3.9 do art. 1." determina que "se- tiça opinou· por sua c::mstitucíonalt ... -,.,. 
rão obrigatórimnente aproveit3Qos dade, e a de E~ucação e Cultura,• 
nos cargos de Bibliotecários padrão 8.tendendó a que a finalidade do pro­
K, ... , . os bibliotecários ..... ·ir, te- jeto é o enquadrament'<J d~s servido..­
grantes como auxiliares. de biblloteca, res da Universidade do Rio Grande 
na tnbeia numérica de cxtranumf'r~- do Sul, na forma previ.!ta no artigo 
rios mensalistas .... , aprovada p~lo 1.0

• oarágrafo único, da Lei número 
Decreto ·Feder~l n. 30.666 de 24 de 2.403, de 13 de janeiro de 1955, que 
março de 1952 pu no quadro extr"a!n:- dispõe sóbre o aproveitamento de au .. 
dinãtio de incnsalistas, da referida xiliares de ensino e pesso(ll burocrá­
Uhiversidade,' aprovado pelo DeCl·eto ~ic:> dos institutús fed~ralizad-:-s de 
Federal n. 35.630, de 8 de junho de eru;uno superior, opinou pela sua 
1954". Em conseqüência-. de tal dis- o.p:·ovação com as emendas ns 1-C 
positivo, vemos que um dos Bibliotc- i a 2 ·C. ~ue vj.sam corri'lir o enqua­
cários efeth•os, integrantes do quadr·) d1·amento dos func!onários inte-:!'ran­
da Unlvcrsida.de, antes de 1950, fica tes do Quadro Suplementar do Eo;ta .. 
classificado no· mesmo padrão K em do, criado pela Lei n .. I. 438, de 16 
que são "obrigatóriamente·• enq11a-· de fe\"ereiro ·de 1951 P os servid.ores 
drados os· três "auxiliares de bibHo- administrativos e att'xiliarr..s de en­
teca", extranumerários mensalistas, ~ino, admitidos em funções àe Qua­
admjtidos em jlinho de 1952. Ora, dro Extraordinãrio, aurov~do pelo 
aquéle Bibliotecário - Ruben s~.n- Dscreta· n.0 35.630, de 8-6-54. 
cheZ Laurent - como se vê dá Diá~ 4. A emenda 1-C, m::mda aumen­
rio Oficial do Estado do Rio Grande ta.r na C:irreira de B:bliotec?.rio a 

·do Sul, de 12- de novembro de 1951, a que s-e refere o art. 1.0 das Tabelas 
êste parecer anexado, estava enquaw anexas, de dois (2) r>ara trê.r; (3) O! 
drado, no funcionalismo estadual, U{J cargos de padrão "! ... ·~ e dimiD!Jia de 
padrão XII, enquanto um dos que auatro (4) para três (3) os ctz P::t· 
!oram classificados, no padrão L d!·ão "K''. 
(João Francisco de Paula coelho·• 5 . A emenda. -2 _0 adib. no § 3 • .?......J, 
era do padrão X, levando-se em con- do art. l.o, período f!Ue determina i.P­
ta sua maior antiguidade. Acresce aproveitamento nos cargos· de bibllo­
ponderar· que .o Bibli?tecàrio Ruben tecário nadrã "L" 05 3 h'bl'ot~ ·rios 
S. Laurent, alem do t1tulo de bacha- - 0 

_ 
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rel em Direito, tem 0 do curso de g 1:. con~tante;:; da. relaçao dos ser;lldores 
blioteconomia. Injusto será, portanto, ( ~fettVOs mtegrantes do Quadr~ SU~ 
mantê-lo, como por evidente equivoco ~~l~me;ntar a que aludem as leJs ~­
foi feito, no padrão K, em situação taduais, n. ~.438, de 16, de fevereuo 
idêntica aos dos extranumer?.rios de 1951 e .1.224, de 30 d~ novembr!) 
mensalistas admitidos como "AuxUia- de -l950· W 
rcs d::! Bibli?teca", enquanto os ou- 6. .Ante o exposto, nada há que 
tros dois Bítfliotecãrios efetivos, como objetivar ao projeto e as emend~, 
êle, embora sem os títulos que pcs~ pelo que. e.sta Comissão se manifest(\ 
sui, ficam no padrão L. Se se le- pela sua aprovação. . iW_ 
Yasse em consideração tais ~itulos, o E' ê.ste o nos.c;o parecer. :_l 
seu enquadramento podena com Sala· das Comissões:, em 8 de no"' 
acérto ser' fei~o em. padrão superior. vembro de 1956. - PrMco dos SantOf.t 
M. Nunca, porém, coma dcmcnstra~ Pr~idente. - Caiado de Castro, Re~ 
mos, em padrão inferior. Parn. cor-, btor. - Mem de Sá. M~ 
rigir, ~rtanto, este defeito, propo- CV~. - Ary Vianna. . 

" 



N.' 1.228, de 1958 . O SR. PRESIDENTE. 

Da . Comissão de Finanças, ao E<ltá finda a leitura do expediente. 
projeto de Lei da Câmara, nú~ (Pausa) . . 
mero 188, de 1956. Terminado o prazõ regimental para 

l~elator: Sr. Daniel Krieger .- apresentação de emendas . perante à 
Mesa, nos têrmos do § 1.0 do artigo 

o projeto cria o Quadro Especial 214 da lei interna, ao Projeto de 
(Universidade do Rio Grande do R~olução n. 41, de 1956, que altera 
su11 do MinLstério da Educação e O art. 35 do Regimento, será essa 
Cultura e dá outras providências. proposição distribuída às Comissões 

Conforme ficQU assinalada nos pa- competentes. _(Pausa). 
rece·res das nustráci.as comi&iões de Terminou, também, na sessão or­
Serviçó Público Civil e de Educação dinária de hoje, o prazo regimental 
e cultura, cOgita-se apenas do ne- para a apresentação, perante a Mesa, 
ces.sário enquadramento do peBsoal de emendas ·aos _anexqs orçamentá:.· 
da citada/ Universidade, de acôrdo rios relativos aos Miiilstérios da Agri­
com o art. 1.0 , parágrafo único, da cultura e da Viacão e Obras Públi­
Lei n.o 2.403, de 13-1-1955, que dis- cas. Os Srs. se:riadores que deseja­
põe sôbre o aprOveitamento dos a~~ rem oferecer emendas aos referidos 
xiliares de ensino e pessoal burocra- anexos do Orçamento da União, de­
tico dos institutos federa_lizados .de verão encaminhá-Ias à Comissão de 
ensino superior. Finanças, onde se encontra a ma-

Df'ssa forma, lrata-se tão sOmente téria. 
ç·"':'le ~!ar cumprimen~o à peremptór~a vai ser lido requerimento chegado 
""" -obrhração legal, mot.Ivo por que opt- à Mesa .. 

namQs· favoràvelmente ao projeto. , E' lido e aprovado o seguinte 

Jl. êSte foram oferecidas duas en;en- RequeJ'I·mento n. 619, de .1956 
das nela Comissão de ServiÇO Publi-
co civil, com o propósito de corrigir 
defeito na elaboração do Quadro, 
quando· foi omitido um cargo ~e bi­
bliotecário e fixado seu padr:aQ de 
vencimentcs em letra inferiQr àque­
la em que já estava classi,ficado o 
servidQr. 

Tendo em vista issas circunstân­
cias, a comissão de. Finanças opina 
pela aprovação do projeto e das 
emendas de ns. 1C- e 2-C.· 

. Sala das Comissões, em 14 de llQ­
vembro de 1956. - AlVaro Adolpho, 
Presidente - Daniel Krieger, Rela­
tor. - Mathias Ol!]mpiD. - Moura 
Andrade. - Mourão Vieira. - Paulo 
Fernandes. - Cesar Vergueiro. -
Attilio Vivacaua. - Lima Guima­
rãe.'L - Gaipar Velloso. - Fausto 
Cab1'td. - ArY Vianna·. 

Parecer n. 1 . 229, ,de 1956 
Redacão final do Projeto de 

F.:esoluc.ão n.0 12. de 1955, Qàf? 
s~tprime "M cargos vagos de .. lu­
xiliar, Legislativo, 110· Quadro- da 
secretaria elo Senado. 

. Relator: sr. ViValdo Ltma. 
A Cl:JmiSsf.o Otretora apre;:;enh.l., 

9, seguir._ a redacáo final do_ p.-ofet.o 
de Resolução n ° 12, de 195'), apro-

. vado pelo Se:lado: ' 
Resclucão n.o , de 1956 
Altera ~a carreira d,c Auxiliar 

Legislativo do Quadro da Secre­
taria do senctdo. 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. 1.9 o ·art. 45 da Resolt;çaQ. 

no 4. de 1955, passa ter a segumte 
redadlo: .. . 

Art.. 45, E' ·criada a carrerra ~~ 
.Auxiliar Legislativo, com a funçs.o 
equivalente à de dati~óg_r:o:f(l. a qual 
terá \\ seguinte conshtuv.;ao· 

6 c:1rgos, clasSe "K". · 
16 t!arg:::s, classe '' J". 
~ 1.0 o p~·eenchimento dos car-

tios f~Lr~se-á por c0nctuso de provas, 
senc!o nomeados, in\cialment~, ~r:e­
n&s ós dezesseis primeiros candwa-
tos ' classificados. · · 

. • § 2.o o aproveitamento dos de-

Requeiro dispensa de publicação 
para a imediata discussão e votação 
da redação final do Projeto de Re­
solução n. 12, de 1935. 

Salà ·das Sessões, ell! 16 de no­
vembro de 1955. - Daniel Krieger. 

I . 
O SR. PRESIDENTE. 

• 
Em discussão a redação final cuja 

publicação fQi dispensada. Consta do 
Parecer n. 1. 229, lido nr expediente. 

Não havendo quem faça uso da pa­
lavra, encerro a -discussão. 

Em votação. · 
Os Srs. senadores que aprovam a 

redaÇão final .. ciueiram permanecer 
sentados. (pausa). 
; Aprovada. Vai à promulgação. . 

Rã. sóbre a· mesa, outro requen~ 
menta.· 

• E' lido e aProvado, o seguinte 

Requerimento' n. 620,,..de 1956 
Nos têrmos do art.- 123, letra a, do 

R-eo-imento rnterno, requeiro dispensa 
de o inters'i.icio para o Projeto de ~ei 
da Câmara, n. 188, de 1956, ~ flm 
de que f~gure na Ordem do Dio da 
sr-<;ão seguinte. . 
~ala das S2ssões, em 16 de nov~m­

bro de 1956. - Mem de S~-

0 SR. PRESIDENTE. 
o Prcjeto de Lei da Câmara ~ú­

mero 188 de 1956, será inciuido na 
ordem .;0 'Dia da próxima s~ssão. 

continua a hora do Expedtente. 
Não há oradores irtscritos. cPausa). 
passa-se à 

ORDEM DO DIA 

DiscusSão única. da redagão_ fi­
nal do Projeto de Lei à caamara 
n.o 177, de 1956, qu.e estima a ~~­
ceita e fixa a Df.spesa da pmao 
para 0 exercício financeiro de 1957 
- Anexo 4 - Poder Ex.ecutivo -
Subanexo 4.02/- Departamento 
Administrativo do Serviço Públi­
co {redfi:çdo oferecida pela Co· 
missão de Financas, em seu Pare­
cer n.o 1.221, de- 1956). 

o· SR. PRESIDENTE. 

Senado ao ProjÚo de Lei da 
Câmara n.0 177, de 1956, que es!.. 
tima a Receita i fixa a Despesa 
da União para o exercício finan­
ceiro de 1957. - .Anexo 4 -
Poder Executivo - 4. 02 - Depar­
tamento Administrativo do Ser~ 
viço Fúblico. · 

(Relator: Sr. Lima Guimarães). 

A Comissão de Finanças apres.,.nta 
a folhas anexas a Rec..!.':l.ção Fim!.J das 
emendas do ·senado t J Projeto de 
Lei da Câmara n.o 177, de Hl56, que 
estima a Receita e fixa a De.spesa da 
União para o exercício financeiro de 
1957 - Anexo n.0 4 - Poder Execu­
tivo. - ..4.02 - Departamento Admi­
nistratiVo 'do Serviço Pilblkv. 

Salas daS Comissões, em 14 de no­
vembro d.: 1956. 

Alvaro Adolpho. - Presidente. -
Lima Guimarães: - Rel_ator. - c:­
sar vergueiro. - llfathws OlY'?!PlO­
- Atilio vivacqua. - Daniel Kneger 
- Paulo Fernandes. - Gaspar V ~l-
toso. - Mourão Vieira. _-;-- Fausto 
Cabral. - Moura Andrade. - Ary 
Vianna. 

f-NEXO AO PARECER N.' 1.121, 
D~ 1956 

EMENDA l{.0 i 

R.epartiçãÇ) 02 . _Depa~ta-.:nento 
AdministratlVo do Serviço Publico. 

Verba 1.0,00 - Custeio. 
consignaÇão 1.1.00 - Pessoal Ci­

vil. 
Subconsignação l.l.17 - Gratifi­

' 

O SR. PRESIDENTE. 

Designo para acompanhar, na ca. .. 
mara dos Deputados, o presente pro .. 
jeto com as emendas do Senado, I) 

Senador Lima Guimarães. 
• DiScU3São única, do PrOjeto de 

.Lei dh Câmara número 171, de 
1955, que determina a transfor­
maçiio das Emprésas Ferroviá­
rill.S da União, em Sociedades 
'por Açóes; autonza a constUu.i­
ção da Réde Jerrovuina Federal 
S. A., e dá outras providéncias, 
(incluído em Ordem do Dia, em, 
virtude de dispensa de interstí­
cio, concedido na ses,:)ão anterior~ 
a requerimento do sr. SenadQT 
Remy Archer>, tendo pareceres 
sob nUmeras 653, 654, 1.210. 
l.<lll, 1.212 e 1.21_3, de 1956), 
das _Comissões: de Economia -
favorável, com as emendas que 
oferece, sob numeros l-C a 14-C; 
de constituição e Justiça -.pela 
constitucionalidade, com voto em 
separado dO Senador Mourà An~ 
drade; de Transporics, Comttni .. 
cações e Ob1-as Públicas - oj~;re­
qe.ndo 20 subemendec.s às emen­
das da CÕmissáo de Economia e 
às emendas numeras 15-C a 22-C; 
àe Serviço Publico Civil, ojae .. 
cendb as emendas números 23-C Cl 
28-C, da Comissão de Servlço Pú ... 
blico Civil, e subemenda a êle 
oferecida; contrário as demaiS' 
emendas e su.bemen-das. 

O SR. PRESIDEN-TE. 
Sõbre a mesa várias emendas que 

Cr$ vão ser lidas. 
Cl:S_~ São lidas. as ,s-eguintes emendas: 

cação de FW1dO. 

onde se Iê ...• , o o o o o 3.132. 000,00 EMENDA N. o S0 
Leia-se ..... · ... ,.o o 4.932.00o,op 

EMENDA N.o 2 AO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DO 
SERVIÇO pÚBLICO CIVIL 

Repartição 02 - Departamento Acrescente-se ao art1go 7. (1. a 
Administrativo do Serviço Público. reguinte alínea: . 

onde se lê: 1) Manter em tráfego permanen .. 
Verba 1.0.00 - Custeio. te tôdas as ferrovias, inclusive u· 
consignação 1.6.00 - Encargos mais e ligações, que mteg1·am o atual 

Diversos. . , sistema íerroviáno do pa..i.s. 
Subconsignação 1.6.17 - Servlços Justificação 

de Assistênci"a Social Cr$ 200.000,00 
Leia-.se: \. . A- justificação será feita oralmente 
subconsignação 1.6.17 - Serviços ·em ·plenário. 

de Assistência Social - Cr$ 230.000,00 SaJa ctas SefsõeS do Senado; em 16 
de novembro de 1956. - Freitas ca. ... 
valcanti. EMENDA N."--:-3 

Repartiçá? 02 - pepar_tal?ento 
AdministratlVO do Serviço Publlco . 

Verba 1.0.00 - custeio. . _. . 
Consignação 1.6.00 ""7 Encargos Di~ 

versos. . 
Subconsignação 1.6.23 - _Dtversos 
1) Despesas de qualquer natureza 

e providência com os trabalho~ . de 
elaboração e execução orçamenanas, 
inclÚSive ela'ooração. de estudos, pea­
quisas econômica-finance~ras e ms­
peções para acompanhamento da 
execução orçamentária . 

Onde se lê .... o• ,o •••• 

Leia-se •......•....••• • • 
EMENDA N.o 4 

CrS 
150.000.00 
300.000,00 

Repartição 02 - Depart-amento 
Administração do Serviço Público. 

Onde se lê: -
V~rbá 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação 4.1.00 - Obras . 

Subconsignação 4.1.01 - Estudos e 

.. 
EMENDA N.o 31 

AO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DO 
SERVlÇO pUBLICO l.lVlL 

Acrescente-se ao altlgo 15, um 
parágrafo com a. seguinte re­
dação: 

§ 7. o a absorçãQ por out:;:Qs órgãos 
e entidades federais, mediante trans· 
ferência, do peESQal const.:ierado ex .. 
cedente na forma do pat"agrafo 4. 0 , 

dêste artigo, se dará, de preferência, 
nos .!>'erviços e órgãos feder ais situa~ 
dos na sede das atividades dos r.efe .. 
ridos ·servidores. · 

Jn_stificação -. 

A justificação. será feita oralmente 
em plenário, 

Sala das S&s&es do Senado, em 11 
de novembro de 1956. - F1eitas ca .. : 
valcanti. 

EMENDA N. 0 32 

• mais candidatos classificad_o? será 
feito à medida que se ve:.·Iflc~~em 
vagas na classe inicial ~:l c.arreir:l .. 

AO SUBSTITUTIVO DA COUISSÃO DO 
SERVIÇO pÚBLICO CIVIL Em jiscussão. Projetos - Cr$ 460.COO,OO. 

Não havendo quem peça a palavra Leia-se: Inclua-se onde couber: ~ 3.o Os seis cargos oa c~nsse }<­
·serão providos mediante 7Jrmno.çao 
dos seis primeiros ocup~nt~~ da_ c as­
se "J", obedecida a class1f1Caç~o do 
concurso. , \ 

§ 4." Para promcção 'd~ que trata 
0 parágrafo anterior, é d:spensado ·o 
interstício legal, procedendo-se, 'lPC­
nas às respectivas apcstrns dos ti-
tul~B de nomeação. ' ~ 

Art. 2.o- Revogam-se .as oi.sposl~ 
ções em contrário. . 

Sala da comissão Diretora, em o 

de novembro de 1 95~ .- Apcl?'ltO 
Salles. Presidente. - Vu,al~Zo l,lma, 
Relator. - Fr~ita:; Cavalcanti 

· Kergin(l.ldo Cavalcanti. 
1 

enceiTarei a discussão (Pausa) o Subconsignação 4.1.01 - Estudos Art:. A restruturação do quadro 
""ncerrada. e projeto~ _ Cr$ 720.000,00. do pes~oal da Rêdé Ferroviária do 
:x::m votação. Nordeste "observará os direitos prer-
Os Srs. senadores que aprovam a EMENDA N.o 5 rogativas e vantagens es~abelecidas 

redação fmal queiram pennanecer Repartição - Despesas' Ordinárias nas leis números 2 · M3, je 14 de ju_ .. · 
sentados c Pausa> o Verb 1 0 00 _ custeió "' lho de 1~55 e .2. 745, de 12 de ma:ço 

Está aprovada. a · · · de 1956, mclrunve quanto aos padroes 
~ a seguinte a redação final Consignação 1.5.00 - Serviços de de vencimei,J.tos ·e referências de sa-

a'Otovada, Q:\'"" va.;• à cttmara dos. 'rerceiros. lários fixados neste último diploma 
legal. / 

Deputados: SubcQllsigri.ação• 1.5.12 - Aluguei 
ou arrendamento de imóvel, foros 

PARECER 

N.' 1.221, DE 1956 

~ Da comissão de Finqnçar, sôbre 
a .redacão Fi1íal das emendas do 

I 

Onde ·se lê oooooo•ooo 

Leia-se . · .• o o• •••••••• o. 

C!~ 

582.000,00 
2. 400.000,00 

Justificação 

A justificação serã feita oralmente 
em plenál'io. 

Sala das Se!sões do Senado, em 16 
de novembro de 1956. -.Freitas Ca­
valcanti. 
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EMENDA· N.' 33 

Ao Substitutivo da. Comis.são 
ServiÇo Pública Civil. 

O SR. 
d<> R,us: 

ALI:NCASTRO GUIMA-

Acrescent-e-se onde couber: 
Art. - Devem ser. a&Segurados di~ 

reitos, prenogativas o vantage.ns 
, iguais a todos oa servidores ferroviã:. 

rio& que optarem pela sua atun1 con~ 
dição de funcionário público ou ~u-. 
tf·.-qlAlco, aplicando-se-lhes, como jn ... 

tegrantes de qualros e ta-bela..s suple­
mentares do Ministério óa Viação e 
Obras PUblica~. o regime do Estatuto 
dos Funcionários Públicos ·-Civis· da 
União (Lei n.0 1.711, doe 2S-10-S2J, 
nclusive quanto a. féria:; e licença es-
peciaL -

A juStificação será ·fel ta oralmente 
em plenário. 
SaJa das Sessões do senado, em 16 
de novembro de 1956. - Freitas Ca· 
valcanti. 

EMENDA N.• 34 

(Não /Oi revisto pelo orador) - Sr. 
Presidente, não tenho, em principio, 
nada a objetar -à modalidade qUe .se 
pretende intf?duzir como sistema de 
administração Qa.s estradas de ferro 
brasileira.s. APenas, na leitura. do 
projeto, verifico que Se vai mudar 
sOmente a forma de administração, 
sem que os problemas de fundo se~ 
jam atingidos. 

Administração direta pelo Estado, 
admmistração autárquica, adminis­
tração mista, admini.straçâo em re­
gime especial ou adminiStração pri­
vada, em· absoluto não têm provado, 
no pais, ser uma ou outra melhor. 

Digam V. V. Excias.: de que Jnal 
p~.decem as estradas de ferro brasi­
leiras? Má.s administrações? Pessoal 
incapaz? 

Absolutamente, não. 
Uma longa expe1'iência mostra que 

que transporta, nos serviços do Jn .. 
terior, cêrea de doze mllhõelS de pas­
sageiros por ano. Isto indica a na­
tureza do serviço que lhe é solicitado. 

Para. se apreciar, Sr. Presidente e 
Srs. senador~ o quanto isto onera, 
mais do que .os vencimentos do pes­
soal, as despesas -de funcionamento 
da .estrada, considere-se o seguinte: 
há. dez anos, quando deixei a admi­
nistração da Central do Brasil, per­
lll'aJlentemente, em cada mil carros 
de madeira para passageiros, trezen~ 
tos estavam nas oficinas. Is~o signi­
fica que se mantinha enor:nes o fi~ 
cinas e grande quantidade de pessoal 
além. de despesas de material. t:ons~ 
tantemente, para reconstruir p!àti.:. 
camente trezentos carros de madeira. 
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tenta. anos - chamada Estrada de 
Ferro Tocantins, que se destina • 
vencer os ràpidos do Rio Tocantins, 
fazendo a ligação entre os dois tre ... 
chos navegáveis. E' uma estrada to­
talmente deficitária e nã.o poucas 
vezes J>e tem falado nessa solução 
primária, de primários, que é a do 
arrancar-lhe os trilhos, por_que nada 
rende. Mas. por que esta estrada de 
ferro ·não , rende? Por uma razá<> 
mmto simples: até hoje não foi com~ 
pletada. Ao fün de setenta anos, 
ainda faltam trinta ou quarenta qui .. 
lômetros para alcançar o trecho na· 
vegá.vel supel'ior do grande rio. A!i­
sim,. a navegação· continua a fazer· 
se peios rápidos, da mesma maneira 
que os nossos antepassados a vinha;n 
realizandO; e provàvelmente conti ... 
nuará assim por muito tempo. 

Ao Suhstitutivo da Comissão 
Servi<;o Püblico Civil. 

Acrescente-se onde · coube.r: 

Levemos em conta que os carros 
modernos, tomando-se por base um 
carro de Passageiros, tem oitenta lu­
gares sentadcs. Mesmo aquêles de 
bitola. estreüa, como vi no Japão 
têm de setenta e oitenta lugares sen-: 
tados. Os carros de madeira da Cen­
tral do Brasil e de tódas"' as estradas 
de ferro do País são de quarenta e 

· ci.nco lugares sentados. Isto quer 
dtzer · que A arrasta, por PafMg-eiro, 
duas ou tres vezes mai.s peso inútil 
do que arrastaria com carros ml)~ 
dernos. 

do tem passado pelas estrada~ de ferro 
brMilei.Ias, sem <;lisorllmnação, u'a 
média de administradores capazes, 
reveladores de uma oompetêncja que 
pod-a, a just<J título, ser mo~ivo dê 
satisfação para os brasileiros Quan­
to ao seu pessoal, de qualquer esca~ 
lão, a prova maior de sua cap<::J.ci­
dade, cte· sua devoÇão ao serviço. es- Sem querer alongar-me nos por­
tá., Sr. Presidente e Sr.s. senaáore.s, meno~·ea acentuo que os mil carros 
no funcionamento das eStra.jas de de passageiros da Central do Brasil 
ferro nacionais. poderiam ser reduzidos no servico do 

Art. - São extintos o.s escritórioo 
ou representações especiais atualmcn· 
te mantidos no Rio de .)aneiro pela 
'administração das ferrovias que fo. 
rem integradas no sistema da Rêde 
Ferroviâ.ria Federal s. A. 

Referiu~se o nobre Senador Freitas 
Cavalcanti à Estrada de Ferro Paulo 
Afonso também deficitária, destina ... 
da a \·encer o df'snível. Para isso, 
ela necessitava de organização com~ 
plementar da navegação do baixo ria 
e a navegação superim do rio. Nada 
disto se fêz! E depois se culpa. pri .. 
màriamente, por primários, a ~stra .. 
da de ferro, , 

o Sr. Fernandes Távora - Per-­
mite v, Exa. um aparte? 

O· SR. ALENCASTRO GUIMA• 
RAES - Com prazer. 

A jus~ificação será feita oralmente 
em~ plenário, 

Sala las Sessões do Senado. em 15 
de novembro de 1956 - Freitas ca ... 
valcanti. -. 

EM'ENDA N.0 35 

Basta considerar que estradas de interior, a quatt'Qcentos e cinqiÜmta, 
ferro existem cujas condições téc- o que ainda proporcionarla à estra­
ni-cas e materiais são, hoje, p•.1S3ado<; da uma capacidade, excedente da 
cinquimta anos, inferiores à da data atual, de um milhão de passageiros. 
de sua construção. Com ma.terial. Há. mais, Sr Presidente: quando 

Ao Substitutivo da Comissão do nestas condições, desgastado, sõmen-. discutia, em certa ocasião, com es-

o Sr, Fernandes Távora 
dizer que nenhuma dessas 
de ferro chegou a completar 
tino .. _ · 

- QU€'1." 
estradrs 
seu ,de~ .. 

O SR. ALENCASTRO GUIMA• 
RAES - Perfeitamente, . 

o Sr. Fernandes Távora - ... por .. 
que não lhes deram recursos para 
seu tráfego. 

Serviço Públic-o Civil. te um milagre de devoção dO sr.rviçc_ pecialistas do Expott & Import Ba&k 
Acrescente-se onde coubt!r: e de probidade profi.ssional permite a ãquisição de materta1 rodante para 
Art. - F".cam extintos· os Distritos que airida se obtenham re:;1ll'!:·3.d0:5 a Central do Brasil demonstrei -

Fiscais do Departamento Nacional de satisfatórios. 0 que parecia um paradoxo - 'que 
EstradaS de Ferro. 0 que tem feito a desgr:;;ça út<,:a- a aquisição dêstes carros de aço de 

A justificação sei·á. feita oralmente 'mentária dls estrad:as de ferro? Ape· passageiros, liberariam, naquela fer-
em plenátio. nas isto Sr. Presidente: nàf) tkm rovia, cerca de um bilhão de tone-

Sala das sessões do Senado. ~m sido atuálizadas, e i sua evo;ução ladaS de carga, E é simples verificar. 
16 d · • d 9 F te Todos sabem que os trens de pas· _ e novem..,ro e 1 56. - reitas técnica, o· seu reequipamemo não m sageiros têm precedência sôbre os de 
Cavalcanti. acompanhado o desgaste natu:n1. c:arga.. Material velho, ob~oleto, prà­

considere~se apenas lsto: ,,.,ma lO· ti~amente. se desmanchando, faz, po­
comotiva a vapor, se-gundo os -:nelho- rem. com que os .trens de passageiro EMENDA. N.0 36 

Ao Substitutivo da _Comissão d.:> res <EspeCialistas do formidável par- tenham veloc.idade que raramente 
Serviço Público Civil. . que . ferroviário norte~amer·i<'ano, de excede. nnR melhores coridicões a 

Acrescente-se onde couber: 

Art. - O Poder Executivo enviará 
ao Congresso Nacional, no prazo de 
60 dias, Projeto de Reorganização do 
Departamento Nacional de Estrar::las 
de Ferro,' a quem incumbirâ a dire~ 
ção supe1·Jor da política ferroviá11a 
do. pais. _ 

A justificação será feita oralmente 
em plenário. 

Sala das Sessões do Senàdo, em 
16 de novembro de 1956. - Freitas 
Cavalcanti. 
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quatrocentos mil quilômetro~, <JO.s quarenta quilômetros horários. ipso 
vinte anos tem do seu matenal pri- tacto, retardam os trens de carga. 
mítivo apenas cinco por cento. Adotado material adequado, de aço. 

QU<Er dizer que, em obras e repa· esta velocidade, tnesmo na\ô condições 
rações. são substituídos, no período atuais, seria elevada a cinqüenta, ses­
d.e vlnte anos, noventa e cinco ~r senta e até setenta quilômetros ho· 
<"ento; pràticamente uma locomot1va rários, liberando,· pols., a linha p'ara 
nova. mais trens de carga. 

Se repassarmos o parque b:-asilei· sr. Presidente, êstes são os fatos, 
ro de duas mil locomotivas, p-odemos, na. sua. singeleza, que des'afiam qual­
tr3.nqüilamehte, mesmo hoje, apesar quer contestação. E fatos como êste 
das MUisições dos úlHmos anos, aí estão, razão de ser da debilidade 
afírma1:.oue mals de mil locomotivas financeira das estradas de ferro~ 
ultiapas.sâram cinquenta anos de Se se conseguisses, hoje, transfor-
idade. , mar a tração da Estra'da cie Ferro 

o sr. Vict<'J'ino Freire V. Ex:cia. Central <lo Bmsil modernizando~a 

Ao SubstitUtivo da 
Serviço Público' Civil. 

p.eTmite um aparte? totalmente, em diesel ou elétrica; se 
Comissão do o SR. ALENCASTRO GUTh1A- se substituissem os seus carros de 

RAES _ com .todo o prazer. passageiros, só isto provocaria urna 

Acrescente-se onde couber: 
0 Sr. Victorina Freire - Hâ dois diminuição de despesa da ordem, ta}::. 

anos mandaram para. o Maranhão, vez, de um bilhão de cruzeiros. Fe­
para ajudar a E .. F, São Luiz-Re- char-se-iam, Sr. Presidente, oitenta 
rezina uma 1ocomot1va de 1874. por -cento das oficinas de reparação 

0 SENHOR ALENCASTRO GUI· de locomotivas, oitenta por cento das 
MARAES _ o aparte do nobre se- oficinas de reparação de material l'Ow 

nadar Vitorino Freire mestra bem o dante. 
que se tem feito. Há ctols an-os. para Nâ.Q tenho hoje ntuaHzados os dados, 

F Sã L · mas em 1950 e 1951 esta simples eco~ 
ajudar a Estrada de erro 0 u_Iz- nomia permitiria à Estrada. de Fer· 
Teresina, mandaram um~t lotcomodtn:a ro Central do Brasil com seus pró­

A justificação será feita oralmente de 1874; quer dizer, de 01 en a e 015 prios recursos, sem buscn um c.en-
em plenário, anos· de idade! Mas não precisamos tavo no Tesouro Nacional, pr.~sar da 

§ - aplica·se aos servidores da 
Rêde- Ferroviária do Nord~ste, com 
seàe no Recife. o disposto no pará~ 
grafo ·único, infine. do art 17 desta 
lei. com relação a remoção para Ser-. 
virem em rêd':'s ferroviárias ou no 
serv:ço público federal em outra..s E.s­
ta&Js da União. 

Sa1a d3s s~.~sões 
11 de novembro de 
Cavalcanti. 

ir à São Luiz-Teresina ou à Estrada 
do senalo, em de Ferro Bragança. Aqui, a centr~l condição de deficitária psra a. de Iu-
1956. _ Freitas do Brasil apresenta 0 seguinte as~ ~;tee. mais: financiar~se integral­

pecto: em mil carro.s de passageiros, A Réde Ferroviária Nacional, que 
dez.essete. de aço,· têm trinta e um se projeta, será uma superposição a 
anos· sessenta e três, também, de mais das que existem. A companhia 
aço, 'têm cinco anos; mil, que v~- "holdíng" é o Departamento da Es­
riam" estrado àe aço com armaçao trada de Ferro ou a sua repetição: 
de madeira, ou totalmente de ma- as sooie'dades anônimas serão as ad­
deira. são de quarenta. a cinqüenta ~ministrações diretas da União, au­
ancs para cima. tárquicas ou o que seja .. Não resol­

O SR. SENADOR FREITAS 
CAVALCANTI PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE A RE­
VISÃO DO · ORADOR. SERA 
N>STERIORMENTE PUBLICA­
DO .. 

O SR. PRESIDENTE. 

Cont:nua a d!~cus.são. 

Um carro de madeira não poderá verão, portanto, problema algum, 
ser usado, tecnicamente, mais. de dez Darei mais alguns exemplO.'\. pnra 
anos, principalmente num servico in- piOvá-Io: há uma estrada de ferro 
tensivo como o da Central do Brasil no Brasil - creio, com mais de se-

O SR. ALENCASTRO GUIMA­
RAES - V. Exr... tem tôda a t·l;-;ão. 

considerg t;e, Sr. Presidente, a E.:;­
trada de Fe~ro S:;mpaio Corrêa, .r·.n­
tiga Central cio Ru .. Grande do· .. ~ort.z. 
Há 30 anos, um tamal que part.P. ~:c. 
estaçãÓ cUjiJ nt,me não me vem à. 
memória, deril:u1lla o Pôrto de M'l.­
c.au, De ano para ano, as verOas o:a 
são suprimidas ora repetidas e. às 
vêzes não são gastas. Mas nunca o~ 
trilhos ating-em Macau, emb0ra l1a. 
poucos dias náQ me l-e-mbro quem ~ 
informou estavam é.sses trilhos na 
iminência de chegar a Macau. 

Custa-me crer, dados os a-.:lt·er.e­
dentrs, que êsse acontecimento, tJ.o 
ao contrário da evolução ferrovláriJ. 
no B.<asil, se venha a realizar. M·.!U 
pessimismo vai c..Jmeçando a se fa­
zer sentir em face da. repetição, anos 
a fio, dos mesmos erros, dos mesn-:.os 
d-esatinos. Mas, considere-se cOrnent-e 
.iSto: a estrada de ferrQ e o põrto ct3 
Macau são,. amOOs, d~ficitáriOs: No 
dia, porém, em que a .ferrovia utin;,;-1.1' 
Macau, o sal dali pvde1·á escoar-se 
todo via Natal; simult.ãneament~, ürá 
a €stra<la um acréscimo na sua re· 
ceit.a que, quase ouso dizer, !>'X:.~rá 
equilibrar~lhe o orçamento. 

o põrto de Natal se tornará luc:·a­
tiva; para a navegação se poupa:ãet 
três dias; para os navios, de 8 a 10 
dias de sabr.eestaOa e carrcgame1~ w 
em mar alto; para dLstribuição cto ~ ..1.l, 
facillà.ades se tornariam extraiJrdir. :­
rjns, porque, através dessa. estrada r(a 
fe:ro, o sal poderá ·aJcanc;ar dire! ~ ... 
mente os Estados da Paraíba, p, :·· 
nambuco, Alagoas e me.smo - c•n:.,:;~ 
truindo-se a ponte de Propr!á -
entrar pelo Estado de S-ergipe .13 pot 
êle .alcançar os s•ertões da Bahia. 

O Sr. Francisco GallOtti - Vo~::a 
Excelência dá. licenç~ para t:fP 
a-parte? 

O SR .. ALENCASTRO GUI11A· 
RAES - Com multo prazer. 

O Sr. Francisco Gallotti - o as­
sunto de carreamento de sal de Arei:l 
Branca e Macau para Natal me fot 
muito familiar em 1935, quando di>· 
signado chefe da comissão de · Es~ 
tudos dos Portos Salineil'Os · do Ri(] 
Grande do Nort.e. Devo c:mfzssar· a 
V. Exa. 'que apó.s minuciO!S•os cstud()S 
para. indagação, à.s mínima::; yue pur:e 
fazer aprofundando a matér:a a.;Jr ::­
sentei relatório aQ Ministro da V'lJçla 

,t' .. 

C. 

.. -
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e Obru Públicas, no qual cheguei à rià de quinhentos milh6§ de' cru .. 
ca.doria 'por quilometragem de t.rans- zeiros para. cima. . 
porte do sal do Rio Granüe do Norte Verdade é Q.Ue, quando o Estado 
par"' Na.tal, por várias circunstàn· constrói, não se computam as Qea­
cia.s. A primeira, o }}I'eÇQ vu ·'ia 1.n~r- peeas de jUTOs e a amoJ·tização de 
cadoria Po qUiJometagem de· trans~ c94}ital. Via d~ regra, sâ.Q corun.ruções 
pdt'W i)Gr terra; a segunda, que vossa dit~ de fundo morto. MM é só apa­
Excel~ncia conhece be}:ll, era a na.. rentemente que o Estado não' paga· 
tureza da. carga, inimiga· terrível do juroo; ésres são Pagos pela Nação 
material d.e que se constrôem vagões, mte1ra. São milhõeG de aruz.el!<ls. 
:pela corrosão que pr<~voca n<Q. ·ma~- Ull?Onderáveis, que se espalham pe .. 
ri.tJ:l de f~rro ou mesmo de aço. Opi- lOs.' ínvestimentos ®ssa. natureza e 
net, enta(J, p~\a construção de um que, acumulaQos, formam· hoje ê.s.se 
pôrto salineiro ou em Macau ou em volume de inflação que nos a!og_a. 
Areia. Branca. tendo sido escolhiClo, Volta . .Redonda levou sete anos para 
afinal, o ll6rto de Macau, 'e êste ano runcion.a:r, quando qualquer usina d.e 
já no Orçamento, porque o contrato igual natureza leva apenas dois a.nm;. 
está assinado para ser iniciada em Houve, ·portanto, um acréscimo de 
1951, há verb:a para a construção de c~nco anos de juros do capital, cinC1J 
urn pôrto teleférico-salineiro em Areia anos sern produção que têm de sei" le-
;Branca. - - vados ll conta de Capital. 

O SR. A.LENCASTRO GUThiA- Não s eleve em apréço o processo 
.R..AES - Eu me refiro a Macau. simplísta que vozes autorizadas re~ 

O Sr. Francisco Gallotti - Ali Q camendrun:. "Vamos descapitalizar''. 
fraiJ.SpOrte será apenas de Macau para Mas &te é o dinheiro do povo .. E 
Areia Branca, nunca para. Natal. Dt>.t ninguém pense que, quando .se taxa 
apenM um pequeno esclarecimento um rico atrâvés ao Iru.pôSto de Renda, 

- a V essa. Excelêneia. não seja, afinal o· povo quem JJaga. 
O SR. ~CASTRO GUIMA~ essa.. tributação; todos pó_s que cou­

RAES - V. Exa. propõe então, que sunumoo o pagamos. 
St! leve o .sal de Macau para Areia P }ir: l''ernanaes TáV07!ct - Vossa 
Bra~ca, . por roa.r ou per terra.. Exa. s~be que Volta Redonda está 

O Sr. Francisco Gallotti _ ~Por d~do resultado· porque os três bi~ 
tn..'U', n1as na>O nas condições :J.e na- lhoe.s de cru.z.eiros nela empregados 
vegação. que V. Exa. im,agina, par- foram descapitalizados.1 . 

-que bá pass~J.gens interiores. O S.R. ALENCASTRO QUlMA~ 
O SR. ALENCASTRO ourrvrA: RAES.- Está. dando tanto resultado 

R.4ES - Ter.-se-ia, então, de 'XlUS- qu~, . antes d-e passar adiante quero 
trUir o pôrto de Macau. chamar a atenção para um só exe:m~ 

O Sr. Francisco Gallotti - Apenn.s pl~: .as emprêsas metalúrgicas brasi­
quero colabOrar com V. EKa., aoen- ienas, Particulares, têm agora des· 
tuando êste pormenor de ·estudos rea~ dobrado o seu capital, dando, além 
lizados em .1935, porque a anm Coube de altos dividendos àos seus acio~ 
a responsabilidade dQs mésmcs nistas, ações como bonificação; e 

9 SR. ALENCASTRO GÜD.1A- Volta Redonda, ll() seu programa de 
RA.ES - Não vejo, absOlutamenW expansão não dis.tribui a.çõe,s aos seus 
Sr. Presidente, a. m-enor impossibili~ acionistas, corno O fazem a Belgo .l\1J· 
da.:ie, díficuldade ou elevação de neira e outras. 
peeço no transporte de Macau para Dir~se-á: é o dinheiro do Estado! 
Natal PDl' via férrea. E vou dizer Tambem não ê. Á. maior pa:rte dêsse 
po: que, respondendo ao aparte do dinheiro é de institutos, de pre-vidên· 
noh!e amigo, Senadi:>r FxanclsC<:l Gal~ c1a, dos trabalhadoreS, subscrit9 quando 
lot! 1. · um. dólar valia 20 cruzeiros e o custo 

~rn primeiro lugar, a carga se. raz. de vida era apenas dez ou v-inte por 
ho}e, em ma-r a1t(), a cêrca de oito cento do que é hoje. Sua reprodução 
ou· dez milh_as do litoral, aprovei- dá., hoje, de 10% de dividendos fictícios 
ta~1do a. mare, o que obriga o navio náo representa, sequer, 1% do capital 
a "'cleter-Ee para ca.rxegar, ern mêdia, primitivo. 
de quatrocentas a auinhentas tone~ Sã.o êsses investimentos de capital, 
Ia-:Sas pOr dia. ' a que nos têrmcs lançados o orça-

A construção do I>õrtQ de· i\facàu menta nestes últimos anos, que .ret>re~ 
a.catret~rá. de_:>pesas da ordem de qui~ sentam - repito•- uma porção subs~ 
nh~nto.::. mllhoes 1e cruz·erios, daí L)ata tat1cial da onda inflacionária q"ue nos 
ll'!".l~· A. ultimação do trecho fer.:·o- afoga. · · 
vmrzo é obra que custará uma ou '!'ornemos para exemplo a FáP:rica 
dua~! d€'Zena.s de milhões de -,ruzeitos. Nacional de Motores: Já. estão nela 

Nao tem procedência a alegação do invertidos mais de um bilhão de cru­
nobre Senad-or Francisco Gallotti, de z-eiros. ?or quanto está saindo, só em 
Q?-e o sal é ·mercadoria pouco dese~ juros e amortização, cada caminhão 
ja.vel para CQtvJ.ut~ m~tã.licas pela ali prodUZido,. que se diz trinta ou qua­
cor~osã'o que provoca no ferrO. ~ :tenta por cento brasileiro? Só os juros 
assun f~~e, como ~re faria, entã'l, 0 e os dólares de juroo, amortização, 
trampOrte de sal a. granel do Rio quanto nos estão custando êsses ca~ 
Grande_ do Narte para os port.q .. , do .minhões? 
s_ul? Sao todos feitos em navios de Acaso valerá a pena continuarmos 
aço e f-erro. em política dessa natureza? 

O que a~nt~c~. Sr. PresiCien~, "é. Não acredito que Valha. 'remos a 
que os naVlos sao convenientemente Fábrica de Alcalis, que todos os anos 
:p_rotegidos. Como sabe 0 - nobre co- nos prometem funcionará no seguinte, 
Javel l~ga S~nador Francisco Gallot.ti, para libertar~nos da importação de 
uma. snnples lavagem -após o trans~ álcalis. Doze anos já decorreram e 
porte de sal -e uma. caiação- do r>ot•ão não se sabe, hoje, a quanto monta o 
oferecem garamia perfeita. contra a capital n1i 'investido e perclido; e quan~ 
corrosão. · · ~ to os juros de juros. que não são 

No cn.so do trarisporte par via fér~ computa.dos? -
1ea, há :a COnSiderar aue não é b.b- Acusa-se cs nossos antepassados de 
solutamente ner.essãrio .seja 0 trans- terem oonstr:uido férroVias com traç-a.­
porte feito em vagõe.s metálicos. o dos politicos. Náo·resta dúvida de que, 
trar:sporte a granel pode .ser feitQ em algUmas vêzes. a politíca local te-ve 
vagoes de madeira, de fácil constru- fôrça bastante para desviar ramais. A 
Cáe e c:om capacidade })ara 3() tone- realidade, porém, é outra.. 
lada.s. O frete e des})t!sas do sal. se remontarmos às zonas de produ~ 
tra'Zid-o de Ma.ca.u ~- embarcadG em ção cafeeira de_. há. cinqüenta ~nos, 

,:Natal será. Sr. Presid-ente - pelo veremos que a rêde da. Estrada. ·de 
menos o é hoje em dai - de menos Ferro central do Brasil se estendeu e 
da metade das àesp-esas atua.is e desenvolveu indo buscar o café, a mar­
menos da metade do que atingiriam cadoria 1ica, onde existia. Mais tarde, 
as des~s e as .. taxas de um-. porto esgotada.<; as terras; deslf.IGaram~se os 
es?eeialmente construido pa.~ o em~ lavouras para outras regiões, e ali 
barqu-e do ·.Sal. ficou apenas um traçado ferroViário, 

O Sr. Francisco Gallotti - Port,lue sem rnais o que transportar. Por 
nãa eJ:.iBte o pôrto de Areia Branca. cUlpa da estrada de ,ferro? Do tra-

0 ·SR. Af,ENCASTRO GU!MA- çado? Não! AqUela região tinha e 
RAES - Se tôsse eo.nstrutd-o, t'u.sta-. tem sa-çaacidade para outros produtos 

agrícolas. A()()l}_teceu que. a.ba{ldona .. nos· lançávamos à construção da li­
da a cultura caf-eeira, não se pro· gação norte-sul: de Mont~s Claros a 
curou fomentar outros produtos ou Monte Azul e de Montes ClarCJs a Q:.n­
pecuários, que compensassero a :fa.lt~: tenda, lig;:~.ndo o· "sistema ferioviár:o ao 
do café. o que se pretende hoje, sob 0 velho sul oo do norte. .A fj:uerra -termínou 
e primãrio argumento, é arrancar os antes que pudéssemos completar êsse 
trilhos. Assim foi com re\açâ'3 z.. ~s- sistema, pela falta absoluta de J,lleios. 
trada de Ferro do Bananal~ de Pi- Em 1952, seis anos depois '.)5 ramais 
q\leW. -e ~zenas d~ outras. prontos. passei por êsse trechtJ, em um 

No projeto, sr. Pre&idenW, o que trem especial. Os únicos tr!DS que 
se faz pretende apenas - e para ai traf~gavam, a1êm do es}A.da1. eram 
isso peço a atenção do Senado - é os de inspe~ão, porque êstes seiscentos 
mudar O vestuãrio, mudar. a roupa- qu.ilô.metrcs de linha, acrescidos não 
gem de que se reveste a organiZação Unham recebido uma locOtn·ltiVa, um 
das nossas estradas de ferro, Gem 
a menor preocupação de atacar 05 vagão - nem lOcomotiva daaueb<; de 
p r 0 b 1 e m a s em profundidade, sem que ~falou o nobre ~enador Vktorino 
dar-lhes as soluções ecoilômioas, que Freire, com · oitenta c dois anos de 
eJCistem e podem, num surto de do\'5 idade. E o trem e~pecial, que deslisava. 
ou três ~mos, conduzir as emprêsas da cruzava na estrada com ;,s caminhões 
.situação em c,aue estão para a de sol- que· carregavam magnesita de Contea.­
vência. das, em sacqs. para Belo Hor.i2;onte. 

Vejam as tarifas, Sr. Presidente cobrando êsses caminhões, àLuéle_...tem~ 
e Srs. Senadores. Em 1941, um boi po, o. frete de quarenta a .se~e'1ta (en• 
valia trezentos cruzeiros. Em mil qui· tavos, quando a Central. do Brasil co~ 
lômetros l)iigava cinqüenta cruzeiros 
d~ frete. Não estou atualizado quanto braria vinte ou quinze centavos .e ga~ 
ao fato do gado; mas há doi% ,anos., nharia dinheiro. 
quando um boi custava cinco mil .E:stes exemplos, Senhor Prcsid'i'!nte, 
ctúzeil'Qs, a tn:riia pal'a mil quilõ- para os quais me propunha a pedir a 
metros era a. me.snut- de 194.1, isto é, atenção dos Senadores, mostrd..n, cem. 
cinqUent~ cruz.éiros. De 20% do preço uma clareZ;a meridiana, -onrle ~;)~;l o 
d~ um boi, passara para 1% · problema ferroviário ·brasileiro e <Onde 

Em 1941, a central do Brasil per~ estão ·os recursos para o resoi. ·ter. Não· 
dia trinta milhões de cruzeiros, anu· são nee(!ssários impostgs nem ao~.ações 
almente, transporte de gado. neve da Tesouro. Basta apettas que· o1nn po. 
perder, lloje. quantia superior a. duw IH.ica iotelígenre. reabilitando o- mate­
zentos milhões. 

Não é, como se -vê, sr. Presidente, rial ferroviârio, substituindo os trilhos 
a .má administração ou .excesso de de sessenta· ou setenta, de dezoito e 
pessoal das Estr~das a causa. da in~ vinte quidos, quando deviam se.~: cle 
solvência mas, s1m, i$Sas tanfa& de trinta e dois e trinta e sete na bitola 
eXploração, que enriquecem milhares estreita; dormentes pôdres na raztio de 
à cu,sta da Nação, que paga inteiro o mil e du.:eutos, por quilômetro, quand(,) 
déficite das eStradas de ierro. deviam ser substituidos 1 razão de mil 

o Sr. Fernando Távora - Permite e oitocentas: · 
V. Exa. umALENapartCeAS? TRO GUIMA Dêem às estradas àe t~rr~ adeqaada 

O SR. -. · f, t t d' - ' l t RAES _ Com todo 0 prazer. m a cs ru ura; eeu..>. as ocomo tvas. Ql 

0 Sr. Fernandes Távoro: - ~ a material de que carece, substitua-s<!, 
demagogia .a confl a Nação, a pre~ ponha~se no. ferro velho aquílo que 
judicá~la sob todos os pontos de pertence ao mus~u e à sucata, e a maior 
vistà. com a hi!itória de dar-se O:ll· parte dos probleri:ias que nos afligem, 
m~nto ao novo, conserva~se a tarüa estarão resolvidos. , 
de cinqüenta anos paSsado.<;. O problema do custo· da vida, ou. 

·a SR.' ALENCASTRO GUIMA~ da sua estabilização Pelo menos; o pro-
RÃE'S _ A9radcddo a V. Excia. blema do abastecimento da .cidade nã.Q. 

Há dois anos, Senhor Presidente será resolvido com caminhão; ndo ser<i 
l d \ · ·tesolvido com créditos à lavoul.'<:I; n.io e creio que atê. hoje - o re-te o elte 

desta Capital era< 0 mesmo de 19-tt. será resolvido com a mecanização Ja la~ 
Entretanto. <l produto ·passou de oi..- voura; só serâ resolvido com ttan::; .. 

porte 'abundante, à hora e em quanti•, 
tenta centavos para sete, oito e nove dade suficiente. \ 
cruzeiros. . Q d t · h h V Vê-se i!SSim, Senhor Presidente, cotr.a uan o. es a ora c egar, o"'>ai 

.J. ' Excelências verão o Brasil como lavou• os problemas das estradas UI;: J.:rro não 
estão set1do· atacados. Ao .::outrãrio. ra sózinha encontrará, nos" seus prôpriOI 

d recursos. no auxílio. do capital privado, permanecem nas mesmas con ições. 
Na zon.a 'do Triângulo Mi.dro, e de o estímUlo que lhe dará a c-erteza de 

Goiás, os cereais se acumularam: não que o trabalho não· será em vão que 
são transpottados por absoluta. lncap:1~ não ficará à mercê dos exploradores da 
cidade das estradas de f-erro, por insu~ população daS <:apitais· 
fidêncja de transpôrte. Só os especta~ gu~re~~: !~~:!~:n:~i~ãJe due~ej~e~:o~~~; 
dores conseguem, esmagando os preços 
no interiõr, explorar, aqui na Capital, tk fã.dl sotução. 
0 consumidor. ... Consomem as estradas de ferro -

Nega-se. porérn, às estradas de fer:-<.1 não se sabe por que, nem como:- e não 
z.um~ntc de tariia que lhes : "erm;ta desejo insinuar maHcia - onze roilaõ..s 
adquirir wateri.al sem reconerJ <lO Te- de metros cúbicos de lenha "or :J;lO. 

souro Nacional, sob a alego.·.,;ão de que Di.'t·se que as nossaS ãred:. de mata 
prejudicaria a produção. Não· é ver- que já ·.se afastam 'do eixo d<is ~stradas 
dade! O que se teme p~ejudicar é o de ferro, fornecem cêrca de trexentQS 
especulador. } metros cúbicos anuais por hec: 1rc. 

Ainda ontem, Senhor, P.-e.sidcntr, em E' fádl de {a:Zer o cálculo das dezenas 
amigo meu. que se dedica a trans~ de milhaies de metros cúbicos de roata 
portes rodoviários, me a':t•maya que Qlte estão sendo devastados anualmente. 
tda ~stabe!ec.er uoua llaha· ;utr! Rlo de Aos poucos, as matas se. afastam do 
Janeiro e Recii-!;. cobrando ~nt mtc.1ia, leito das ~stradas de ferro, e a 1enha QUI! 

por quilo de mercadoria, esta mons- a elas chega consome gasolina, consome 
truosidade: Cr$ 5,00! Vai ganhar di- peç~. sobressalentes, consome e<lm.k 
nheiio qlleimando gá.solína e .desg~s-- nhões. 
tando o material que nos custa lól&rf"S, Onze rnilhões de mettos cúbicOs, Se~ 
quando o tráfego . ferroviário. Se!ldo o nhor Presidente, são cêrcã de quatra 
marítimo, poderia fazer o me:nllo trans- mi1bões e quinhenta~ mil tone1a.d<is ex .. 
port~ por um quinto dêssse valor. portadas inutilmente, que poderiam -ser 

Senhor Presidente, vi com os mtus substituídos, fêcilmente. por <:em tnil 
olhos ~sta· outra mOnstruosidade: Dll- tofldadas de [lrell oil. Só .aí. Sr. Presi,. 
iante a gHerra, num c..!>(ôrço parã re- dente, temos um número para indicar a 
cupecar vinte .e tantos anos de deüdia, economia que se pode realizar em pto-
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undidade. E:.sses onze milhões de me~ 
ros cúbicos de lenha custam às estradas 
e ferro desde o preço da aquísiç~o. do 
ransporte, da "'guarda até à bôca da 

rnaiha ·c.érca de um bilhão de cruzei~ 
os, errqu<mto as cem mil toneladas de 
ucll oil custarão apenas cento e vinte 
ni{hões de cruzeiros. 

disposto nu -letra «h dÕ art. 65, dô 
Regimento Interno, que dá compctên· 
c:a a êsse ôrgão para se pronunciar 
sôbre. ~ 

«q,yaiquer matéria, mesmo pri­
vativa de outfa comissão, desde 
que imediata ou remoh:mente, influa 
na àe.spesa ou na receita pública;~>. 

g, um membro· do Parlamento Nacio .. 
nal. • _ 

Há, portanto, ai, uma diferença de 
ovecentos milhões de cruzeiros no fun~ 

·ionnmento das estradas de ferro. 
Afinal, não quero me opor nem fazer 

cstriçôcs a êsse projeto, tal como veio 
o Poder Executivo nem às emendas 
ue a sabedoria da Câmara dos Dcpu­

ados e o Senado reconheceram neces­
ário opOr-lhe. Certamente estarã êle 
1n condições de ser executado. Acre­
ito que a boa - Vontade e o patriotisw 

no dos diriÇJentes dos diferentes órÇ~ãos 
ncontrarão ·os meios de evitar atritos 
ntre os ôrgãos que vão realizar a mes~ 
na tarefa. 'Refiro-me, principalmente, ao 

Ota, o projeto manda conceder bõlsa 
de estudos, por conta dos recursos do' 
Fundo Nacional do Ensino Méd'o, 
quando não houver matrícula gratuita 
a ;;proveítar. Logo, hã despesa. 

de 1956, que estima a Receita e fixa 
a Despesa da Dnião para o exercício 
financeíro de 1957 - Anexo 4 - PO­
der Ex.ecutivo - subanexo 4.15 -
.Mini.<;térlo da Guerra; tendo Par~c..:­
res da Comissão de Finanças, sob nú­
mero 1.173, de 1956, favorável ao pro­
jeto e às emendas de ns. 2, 3 e 4 e 
of€rec~ndo subemenda à -de n. 0 1 e 
emendas de ns. 5-C a 11-C; e de :-tú~ 
rnero 1. 224, de 1955, contrário às 
emendas de Plenário de ns. 12 a 17 
e oferecendo suberúenda à de n. 0 3. 

3 - Dlscussão única do ProJet:J de 
LÍü dâ Câmara n. 0 177, de 1956, que 
estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeir-o C.~ 
1957 - Anexo 4 - Poder Executivo 
- 4.14- Minístério da Fazenda; t.en­
do Parecer, sob 11. 0 1. 223, de 1956, da 
Comissão de Flnanoas, favnrável uo 
projeto e às emendas de ns. 2. 5, 6 € 

8; favor2ve1 com subemenda à em.sn­
da n. 0 4; contrário às de ns. 1, 3 e 
7 e apresentando as de ns. 9wC a 

o S2·. MinistrO da Fazenda. prec1 .. 
pitada e levianamente. €xpediU um1:.. 
comunicaçáo que preciso analisar, 
para refutá-la em têrmos. vou lê-l::t •. 
para que o senado tome conhectmen ~ 
to do tom agressivo usado pelo titu­
lar daquela pasta, com· relação a ur.1 
menl.bro do Con'gre~.so. 

Diz a nota:' 
"0 Sr. Ministro da Fazend.'\., 

José Maria Alk;min, a propósit J 
do dl';curso pronunciado, onter. '• 
no Senado pelo Senador Otho.l 
M\i<ier sõbre ~ ProjEto de Con­
fisco Cambial. distribuiu. boje, à 
imprensa o seguinte comunicado: 

epartamento Nacional de Estradas de 
-erro que en\rará em choque com a hol~ 
ing das companhlLJs das Estradas de 
erro. 
Mas, Sr. Presidente, pede ser a pro~ 

ado êsse projeto; não. lhe negarei meu 
ato, emendado ou não. Apenas desejo 

risar, com os exemplos que citei e com 
ui tos milh3rCs que1 poderiam ser. tra­

idos aqui, que não vai resolver coisa ai~ 
quma, como até aÇJóra, proposição sem-e­
hunte não resolveu problema algum 
rasi!eiro, pda razão de que as causas 
undamentais, estas não serão aqui dis· 
utidas. 

Pode~se mudar o sistema, o modo 
e fazer, mas não vão mudar os homens, 
em as mentalidades, e 9 que resultará 
isto tudo provâvdmente será mais uma 
norme buror:rucia; talvez mais espe­
anças da opinião pública· sejam decep­
ionadl'!s; 

Oxalá, que, pelo menos desta vez, eu 
eja mau profeta. Até agora tenho sido, 

·nfeliz;mente, profeta de previsões acer~ 
taclas. D~;"sejo, agora, que aproveítem. 
os donos da sítuação e usem essa' or~a-

ização tal qual vai sair aprovada do 
Senado; uSem~na, reabilitem as estradas 

e ferro. Se assim acontecer terão, efe~ 
Hvamente, prestado grande .s~rviço ao 
pais e ao povo. 

E' só, Sr. Presidente. (Muito bem. 
Muito bem. Palma$}. 

O SR. PRESIDENTE. 

As emend2.s apresentadas· pelo nobre 
enador Freitas Cavalcanti carecem de 
poiamento. 
Os Senhores Senadores que as apoiam 

m~iram coóservar~se sentados. (Pausa). 
Estão apoiadas. 
Continua em discussão o projeto com 

as emendas. (Pausa) • 
Não havendo quem queira fazer uso 

da palavra, encerro a discussão. 
O pTojeto volta às Comissões de Cons­

~ítuição. e JustiÇa, de Transportes, Co~ 
municnçõ;;o<> e Obr<>s Públicas, de Ser­
viço Público Civil, de Economia ;: de 
Pin;:~nças, para opinarem sôbt..: as 
;mend3:~>. 

\ Di~c:ussão, única, do Projeto de 
Lei da Ciimara n." 131, de 1956 .. 
que assegura ao aluno de grm~ mé~ 
dio gratuidade de matricula pot- mo­
tivo de {akcimento de pai OH res~ 
ponsáuel_ fendo pareceres (sob nú­
meros 1.195 c 1.196, de 1956) :Has 
Comissões: de Constituição e 1us~ 
fíça {auodtvcl/ 'e de Educação e 
Cultora, favorável. cnm a emend11 
que oferece de n.0 l-C. 

Nessas condições, a Mesa retira a 
matéria da Ordem do Dia, para au~ 
diCn<:ia da Ccmíssão de Finanças. 

· Lfscussão tínlca, do Projeto de 
Lei da Câmara n." 233, de 1956. 
que modifica a denominação da. 
Escola lndttsfrial de 1 Maceió para 
Escola Industrial Deodoro da Fon~ 
seca, tendo Pareceres Favorfwcis, 
sob ns. 1.197 e 1.198. de 1956, 
das Comü:sões de Constituição e 
]ustiça; .. c de F'nanças. 

' O SR. PRESIDENTE. 

Em discussão. 
Não havendo quem peça a palavra 

encerrarei a discussão (Pausa). 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o 

projeto queiram permanecer sentadoS 
(Pausa}. 

Está aprovado. 
E' o seguinte o proje~o aprovado, 

que Vai à sanção: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 223. de 1956 

( N. u 258~B~ J 950. na Câmara dos 
Deputados} 

AIJtorizo o Gouêmo Federal a 
incorporar ao património da União 
a Faculdade de Fannác·a e Odon­
tologia do EstEJdo do R.io de /a~ 
neiro. 

O Congre-sso Nacíonai decreta: 

Art. 1° E' o Govêrno Federau au~ 
tcri::ado a incorporar ao patrimônio 
da União, mediante acõrdo, todos o~ 
bens que constítuem a Faculdade de 
Farmácia e Odontclog:a do Estado 
do Rio de Janeiro. _ 

Art. 2." Para exeç;ução do disposto 
no artigo anterior far~se~â o arrola­
mento e a avaliação dos bens da Fa~ 
culdade. pl.'rtencentcs à Sociedade Ci~ 
vil «Faculd.::zde de Farmác:a e Odon­
tologia do Estado do Rio de JaneirO». 
bem como a relação de professôres e 
servidores a serem aproveitados. 

Art. 3.0 ·A transferência da Facul­
dade para o patrimônio da União pro­
cessar~se-â s<'m nenhuma indenização. 

Art. 4.'~ Esta lei entrarã em vígor 
na data de suá publicação, revogadas 
as disposições l'm contrár:...'J. 

O SR. PRESIDENTE. 
Está esgctnda a matéria da Ord.em 

.do Dia. 
Nada mais havendo oue tratar, v.ou 

levantar os trabalhos.· Convoco o Se­
nado para uma sessão extraordínária, 
aman}l5, às 14 horas c 30 minutos, 
com a seguinte 

-ORDEM DO DIA 
1 - Votação, em discussão 'lin:ca, 

do Projeto de lei da Câ.mara n.o 177, 
de I9fi6, que estima a Receíta e fixa 
a De~pesa da União para o exercí~ 
cio finance.iro de 1957 Anex"J 4 
(Poder Executivo), subanexo 4. 09 
(Con~elho d~ Segw·ança Nacional)~ 

O. SR. PRESIDENTE. tendo Pareceres (sob ns. 1.188 e 
A M · "f" . t - 1.222, de 1956) da Comissão de f'i-

esa vcn tca qu-e a ms ruçao I nanças. favorável ao projeto. com a 
~ste projeto nãq se acha completa, emenda que oferece. de n.o l-C, e à 
isto não haver sido ouvida a Com·s-~ etn~nda n.o 2, de Plenário. 

~ão de Finanças, cuja audiência se 2 - Votação, em discussão única, 
hc afigura indispensáveL à vista do dp Projeto de Lei da Câ.mára n.0 177* 

18-C. . 
4 - n:scussão única do Projeto de 

Lei da Câmara n. 0 188, de 1956, que 
cria o Quadro Especial da Universj­
dade do Rio Grande do Sul. no ll.:!i­
nistérlo da Educação e Cultura e dá 
,cutras. provid§ncias (incluído em Or­
dem do Dia ~m 'virtude de dispmsa 
de interstlcio. concedida na se!:s5.o rm­
terior, a requerimento do C·-·. Senador 
Mem de Sá): tendo Par:."::.~res favo­
ráv·eis (ns. 1.225 e 1.228) das Comis­
!':Ões de: C.:mstituição é .1ust~c:a: Edn· 
cação e Cultura: Serviço Público Ci­
vil e de Financas. 

"Pretendendo reforçar sua pc­
siçãu com argumentos estranht s 
ao assunto. ou seja atribuindoe 
n1e exprc~sões de que não me ser­
vi. o senador Othon Miider. st: ~ 
gundo divulgam os jornais de hc.-, 
je. nada mais fez do que procr · 
rar incompatibllizar-me com ,t 
classe dos produtores". 

Acrescentou, a s;;guir o titular d.t 
,çasta da:;; Fir..anqas: " 

''H~ uma terra, no Norte de 
Minas, em que a população se 
dev<1ta quase que exclusivamentr: 
às atividades n.;;l'i:::olas e ~u pl'r)·· 
prio, de famWa que faz lavour , 
em c·Olldiç:ões âifícel.s, há dois S'-­
culos. n~o reconheço em ningué.n 
pr~oridade no res;>eito a que te111 
direito os que mourejam na agri­
cultura. Alterando os fatos. Ir: · 
tenc~onalmente ou não. quis o 
Senador Othon Müder colocar-r 3 

em condiÇão dincil com a memór.<:t 

Está encerrada a SessãO. 
Levantá,-se a SeEsão às 23 ho­

ras. 

DISCúRSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR LIMA GUIMARAES. 

-NA SESSÃO NOTURNA DE 14 DE 
NOVEJ.\1BRO DE" 1956. QUE SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

de meus ante~aEsados. com 1 ; 

meus conterrâneos. com os me1 ; 
ccestaduancs. e com tcdos aqu.!·· 
les que labutam na criação L;~ 
riqueza ag!'icola dêste país. e qu• , 
n:altt'ente comt::õem o quadro st -
cial do Brasil. que € o que eu m• ~ 
lho r conheço' •. 

O SR. Llll!A GUIMARÃES: 

(Nfo joi revisto pelo orador) Sr. Pre­
sid~nte, o proj€to em discussâo sa­
tisfaz. realmente. imperativp de jus~ 
tiça. Os pareceres. de tôdas as Comis­
sões são favoráveis. Dispensado es­
taria. portanto, de. solicitar sua apro­
vação. · 

Desejo, porém. ressaltar que a pro­
posição é da ::tutoria do .saudoso se­
tlador Lúcio Bittenc-ourt, a quem tive 
a honra de· substituir nesta C3.Sa. 
~>\ssim. em homenagem à memória 
culta, integra dn grande líder do Par­
tido Trabalhista Brasileiro. peço ;-w 
Senado aprove g projeto. (Muito 
bem!) 

DISCúRSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR OTHON Ml\DER. 
NA SESSAO DE 6 DE NOVEMBRO 
DE 1956. QUE SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. OTON MAI!ER: 

-· Sr. Presidente, sabem todos que 
o Brasil está sendo empolgado por 
ll!U movtmento dos produtores naciO­
nais, que protestam contra êsse iní­
quo sistema cambial. qu-e tanto tem 
prejudicado a produção no Bra3il, 
Em decorrência dts~e movimento têm 
sido realizadas v1irias concentr'aç }~s 
·nos Estados do PRlYllá e São Paulo, 
ocasião em que os produtores agn­
colas expoem. seus pontos de vr.>ta 
inteiramente contrários a essa poli­
tica, que se convencionou denomir.ar 
confisco. cambial. 

Estive, há ?Cucos dias, presente a 
uma dessas reuniâ€s, em Cornélio 
Procópio. pe volta. fiz .ao Senado um 
relato do que .s~ -passou naquela ci­
dade norte-parnnaense. 

Não esperava, Sr. Presideinte. que 
meu dlscurso. quase limitado à des­
crição dos debates ·havídos naqüe!a 
Assembl-éia - m.oereces.se, da parte dO 
Gabinete do Sr. Ministro da Fazen­
da,· uma nota que considero injuriosa 

Assim terminou o Sr. Jot ~ 
Maria Alkmim sua incisiva r&s · 
posta às palavras do mencionado 
Senador: 

"Os lavradores de Minas e to~ 
dos os quJ luta.n em S. Paulo. 
no P:;traná. em qualquer !J{l:HO 
d:> :;aís, ao tornaren cnnhecimut~ 
to aas expressões que me fcrn.m 
atribuid.:as pelo Senacor Otho:1 
Milder, encontrarão nas que {:UI-

- preguei - que foram publlcada~ 
e estão gravadas - a prova d ~ 
que eu respeito a classe dos 1:-1 •• 
vradores. como respeito UJdos t::; 
que trnbalham. princípalment ~ 
nf!sta hera d~ tantas diflculdaats 
para o Pais .- e não sei se sera 
itl~ntico S:o meU O_ respeito · qU<! 
lhes tributa qu-em altera a sen­
tido das p::~1avra.s que proferí". 

S.r. Presidente, recebi êsse comu­
nicado como um verdadeiro choque~ 
e relendo o discurso aquí pronuncia~ 
da, não encontrei qualquer express:1o 
desairosa. pejorativa ou. insultuosn ao 
Sr. Ministro da Fazenda. Como acen­
tuei, limitei~me, quase, a relatar os 
debates travados naquelâ reunião. 

Vou, pois, examinar alguns trechos 
tlo discurso por rilim aquí proferido, 
para que o Senado verifique como o 
titular da Fazenda deixou-se levar 
por informações levianas c sem fun­
damento. Se tivesse "esperado a pu4 
blicação do meu discurso no Diáno 
do Congresso, veria S. Exa. que; efe­
tivamente, não houve, e.•-, mmhas 
palavras, qualquer ofensa que justi .. 
iicasse aquela nota, brutal e agressiva. 

Sr. Presidente, perdôem-me V. 
Exa. e a C-:.sa que torne a frizar o qua 
se passou. Descrevia eu desta tribu4 
na, -o que se passava na reunião de 
agricultores em Cornélio Procópin. 
~em haver declinado uma única vez 
o nome do Sr. José Maria Alkmim_ 
quando recebi, no- nnb::-e e prezado 
colega Senador GaspBr Velloso, o 
aparte que, pelo prímeira vez, intro­
duziu no meu discurset o nome de s. 
Exa. oMesm.o assim, continuei a co~ 

mentar aquela reuniãu sem o pro• 



-

3346 Sábado 17 DIÃRIO DO· CONCRI::SSO NACIONAL: (Seção. 11)'' Novembro de. 1956 

nm:ciar; e. Po.r mais .. al~ temp'a, que o movimento não se 1·ustificava e· o s c · · 
ass1m prossegu1 no, meu diSCurso · . r· Ruy arneiro ·- '!.sse ho- prodl,ltores do Paraná, como de tod , · que o Govê:-no já estava can.s~l&- ue m"m v· Jen•- v Ex • · A'J final,· quando , estava quase a ouvi-los. · . "" "" . 10 ....., a que · · ·Se re· o Brasil, em face das· expressões in 
teJ-n.J)nar. foi que disse ó segUinte: fere é o Ministro Alkmim ? felizes de s. Ex"" 

"Já que mereci a honra de um Orri, Sr. Pres:d~nte, num regime· O SR. OTHON MADER - Per-
aparte do llfJbre senador Gaspar democrático, .um Ministro ·cta l<'azen- feitamente. • O Diário do Congresso Nacional, d 
V e leso, defendendo a atuação do da que se expr-''""'"'' de<•a manel·ra. 0 S R C 30 de outubro, tra/.'lS<;reve a entrevis 
8 · '"'"""'"' ""' · t · uy arneiro · - "Mas· s-. ta, a Pedi.çio 'do nobre Senador Ono 

r ... Jose _Maria Alk:mim. permitoR êemonstt·a. realmente,· nã-ó possuir Ex.e. é um uentleman; um espírito fre G..--...es, que, todos sabemos, Á un 
nie fazer aluguns comenta·r,·o• mental1'dade demo át' M 't d d' · • v "'" " .:) ~ ' cr 1ca. ' mo em- pon era 1SS1mo. • Ex.a deve ·sa- dos ma1·s altos padroe· s de dece'nc,·a 
sôbre a orientação de S. E!xa. na hora s o •• • qu d D t d Fe. b" Jo E t 1lh t d política cnmbial". . , . l!>h.. ' an o epu a o - e- . s :ra o essa ati u e da par-- mop~.lida.de e, ao mesmo tempo, ~or 

dera! combate.s§e pela Democracia, te do Sr. José Maria Alkmin. :rellglDnário político do Ministro d. 
Sr. Presidente. não era minha in- ao ascender ao Ministkin da F'azen- O SR. OTHON MADER - Diante Fazenda. Ao pedir a transcrição no, 

hnçãa falar nn· pessoa da Sr. José da revelou seu espírito ditatorial, pre- das fnformações que me presta o ilUS· Anais, o nobre representante do cea 
J .Iaria Alkmim, (! a êle só me referi pt;te}).t.e,' que não admite sequer um ·4 ti'e Senador Ruy Carne1ro, estranho rá · certamente procurou os órgão 
provocado pelo aparte daquele meu f.T?be.skl contra medidas governamen- ·ainda mais, a atitude dQ Ministro da mais autorizados, que mais fielmen· 
1-Iustre, colega. Continuando, então, ta1s 9ue nem s~uer foram de sua Fazenda, vindo à Imprénsa, dessa te traduziram o pensamento do Sr. 
meu discurso, tive ne~essidade. de ta- autor1a. O .r-e,glme cam-bia-1, oontr.a maneira a:ore-.ssadamente sem ao me· José Maria. Alkmim. 
lâi sôbre 0 Sr. Ministl'o da Fazenda;, o qual QS ag__ricuitores e peCual':istaS ,noS es~r~ fôsse o dideurso publi 4 Nas decla!ações do Sr. Ministro d 
n,as não encontro, em qualquer par· P.o Brasil estao protestando, foi ins- ca.do. Acresce· que S. Ex.a tem sido Fazenda. encontra-se a seguinte res 
t-e da tninlJ,a oração, uma só paJavra, tituido n-ela Inst.Tução n. 0 70, R() tem- sempre lento nas ·informações · tõda posta, ao ser perguntado sóbre a rP~ 
uma só expressão in..juriósa a S; Exa. llO do Govêrno dp Sr. Getúlio v ar- vez que o senado as solicita,' esgo- fonna cambial: . 

Ji•Jm trecho mais adiante, digo: gas! q1:and{) Ministro da FazChda o tad-os os trinta dia.s, prazo fix~do p.ela· "Há dez meses que o Govêrm 
"Sr. Presidente, na reunião· de emt~er,te Sr, Oswaldo Aranha. lei para a resposta -ó<1s Ministros, vem nêgando qualquer propósito 

Cornélio Procópio, os oradores Nao havia, portanto, !azão para se S. 'Ex.a expede oficio pedindo pror- de reforma cambial. Já era tem· 
tiveram que s.e re!erir à entrevista a~usar:_ oiJ sr. José Ma-:-Ia A1kmim .,.,.- 1'0-gação por igual prazo ou maior, po de náo se falar mais nisso, 
do Sr. José, .Maria Alkmim, publi- nmgue~n mesmo o acusa - de SE:r sob ale!Taçã{)" de que não dispôs de mesmo porque não há nenhuma 
cada nos jornais do dia. Todos o A.utc:- dêsse siste~a: O que .tod<1s tempo Para preparar as r'esp<Jstas. reforma estudada, anunciada OP 
refutar:tm as afirmações do s. pedem- e o Sr., MmiStro da Fazen- Isso démonstra qu-e s. EX! a, quando programada." 
Exa. ce maneira decisiva, ~ate- da tem obrigação d-e faZ€r - é que precisa e3crever ou fala!!' Procura es~ Percebe~se, Sr. Presidente, -a irri .. 
górlca, conclUlndo por convencer S. Ex a ouça êsses reclamos. 1exami- tríbar-se em elementos ê argumentos tacão do Sr. Ministro da Fazenda. 
a assistênçia de que, na realidade, n;-oo ~ n~c~re da-r-lh€s uma sol~- perfeitos, valiooos, verdadeiros. No pelo modo por que se réfere a ést~ 
o Ministro não tem razáo no quê çao sa Jl.Sfat?n~ ao probl-ema, da matS éaso p-resente, .porém, não 3.-oo-uardQU, ·grupo d.e produtores nacionais qu~" 
afirmou na sua entrevista. cer- alta importancw. para a economia na-- a-n menos a p.ublieaçáo do discurso; hoje representa quase a unânimida-
tas expressões que usou ó Minis- ciona1. orientou-~e pelas noticias de jornais de da opinião nacional nos reclamo~ 
tro da· Fazenda foram verdadei- Os 1 .. d res d ·B '1 · t · - b 1 da reforma. S. Ex' não se refer~ d? . av.a o: " o rMl melro, ou de alguém ·que lhe leV'Ou, vel' a- modo respeitoso aos que pugnam po 
ramente infelizes". hoJe não mais os do Paraná e de São mente 0 resumo ào meu di.scurso, e ela. E:scpressa-se como quem quet" 

Foi assim que tratei, no rneu di:;;- Paulo, bem como os ulantadores de saiu ~ campo de maneira violenta, dizer: não me venham mais amolar: 
Cur3o, o honrado. sr. Ministro da l''a- cacau da Bahia. se estão arregim-en- para atacar quem até -<> poupou. Na estou cansado de ouvir suas arengas; 
zenda. Disse que os oradores foram tando, no sentído de se pôr côhro a 'verdade o.s ataques ao Sr. Ministro não faço a reforma cambiaL 
t brlgados ·a mencionar o nome de S. €sse o:iio~o cop.fi~to cambial. para que da FaÚnda, em cornélio Procópio, Inquirido sôbre o confisco c~mbial. 
Exa.porque naquele dia mesmo os v;mha, o. maiS ·depress~. po~iveL. a foram mais fortes do que os aqul ~~ diz o Sr. José Maria Alkmim: 
jornais publicavam uma entrevista, tao a meJada reform.a camb:al,. pela lata.dos. ·N~ querendo incompatl- --'Não sei que confisco é êsse. 
esta .sim, como vel."ificaremos depois, qual t.odos esper!lm. · bilizar S. Ex. a com os prc'Clutores, Connsco em benefício ·de quem' 
L\juriosa pois ofendia os produtores . .O .sr. wLima. Teixeira -V. Ex.a para não agravar- a crise que .a cada O Brasil compra as divisas e co 
nacionais que, justamente-: revDltados, r J. hs;l1ça uara um RJ?arte '! dh. mais se a profunda, deíxei de ci~ elas importa o necessário para n 
protestaram contra as palavras do 0 ,...,R. OTHON MADER ~ Com tar outros discursos e outras. expres~ desenvolvimento da Nação, pags. 
Ministro da Fazendat todQ ..., prazer· sões mai.s contundentes que lá, pw~ os seus Compromissos. aplica vi-

Foi, portanto, s. Exa. quem provo~ O Sr · Lima Teixeira - Acabo d~ ferJmnl contra .o Minlstro da Fa~ sando ao bem comum ·e se fah'L 
cou éste incidente com os agrH:ulto-- ~~eg~-. da zona. c_acaue!ra, dos M1I- zen:ia. . em confirco. Até hoje nin.'nl 
xes,, 
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pecuaristas e todos aqueles m~~lll "JS de Ilheus e. !~abuna, on~~ ~ intuitivo, pois, que. não tive- in- me convenceu da existênciá. dêSse 

que se ocupam. dos produtos agro-pe;. -er;:ve com o Sr. M_rmstr? -da Agri~ tenção de atacar o Sr. Ministro da confi.scó." 
cuárlos exportáveis. cu,~ura. Em reuniao ah realizada Fazenda desta tribuna. Estamo~ em- s.r. Presidente, ficamos a du?idar 

Sr. Presidente, minha expressão c_om -os pr~dutons de cacau, o. c~m~ penhados numa , -campanha p~triót!- até, da. inteligência do Sr. Mitüst 
ffi:l.is contundente, talvez, em relação f1SC.!:> cambial, que tant~s preJUJzOS ca de âmbito nacional, que VI-Sa li- da Fazenda: nãa é possível que Su 
ao Sr. Ministro, foi a de que s. Exa. te~ trazido aos produtor-e~ de cacau, be~tar a produção bya;sileira, sem Excelência seja tão primário que nã 
fô;--a infeliz . n~ suas palavras; mas fo1 un dos a&'•mtos focallza..dos. 0 Ao per"onalizar o atual M1mstro da Fa~ veja que realmente existe confisco. 
n:-o 'vejo ai _,nenhuma injúria. lad' disso, já foi motivo de um me- zenda nem tampouco o Sr. Oswaldo Quando 0 Govêrno.~ompra 0 produtc 

PassandO adiante. referi-me à en· marir I do Sr .. Governadoz: da Ba~ia Arartha, adtôr da Instrução n9 '10. por um -preço, vende--o por outr<J, nã< 
tre;vista de s. Exa., dizendo que na- ao E:. Presidente· Juscehno Kubit- Desejam os lavradores e os produ~- indeniza ,o produtor e se locupleta con 
tlUele, sim, S .. Exa. afirmava que 0 schek. fazendo sentir essa. ·situação res nacionais que se revogue êste ü~1~ essa diferença, está, indubítàvelrnente 
Inovimento iniciado pelas classes pro- a que V. E,x:.a se reçorta no se-u dis~ quo e prejudicial sistema cambml oonfis~ando. 
d'utoras e exportadoras não intimi~ Cl":&o e também o tratamento desi~ brasileiro. Investem contra êle e não · o SR. PRESIDENTE _ (Fa.zendc 

gual, de que é vitima a Bahia. '!'en- contra as pessoas momentaneamente soar os tímpanos) - Lamento comu· 
da;:ri outro- "tl-echo daquela minha do a41uêle Estado ex.portaüQ perto de no Govêrno. _ níear ao nobre orador. que dispõe ape· 

. seis bflhóes de cruzei:-os e 1m portado Sr. Presidente, .. com estas paiavr~, nas de um <ninuto para conclUir su 
oração, declarei: , · - t do i\ h a Um dos Qradores da Assembléia menc-s de um bilhão de cruzeiros, nao tenho. demons r.a que n o av1 considerat;ões. . 

1 

referiu-se à declaração que na- tem obtido do Govêrno o amparo razão alguma para manifestação tão o s.~ .. FERNANDES TAVORA· ....., 
quele dia saia publicada nos JOr- que merece, em funçã·o do cacau. grosseira do Sr. Mi~ístro da Fazenda (Pela· ardem). Sr. Presidel}te, requeiro 
nais, do Genéral Teixeira f~ott, As palavra.s de V. Ex.a Se ajustam contra o que eu diSse ne;sta Casa. a V. Ex.a consulte o Sena.dD sôbre 811 
re.,conheCendo aos lavradores cte p~rfeitamente ao que ouvi dos ca~ Entretanto, já que S .. Ex1) mve~te de consente na prorrogação regimental da 
café 

0 
direito de se reumrém e c.aueircs de Ilhéus e Itabuna. ~l forma contra a mmha mod~sta. e bora do expediente, a fim de que <l 

rec.b.marem contra medidas. pre- . O SR. OTRON M..'tDER - Agia- humilde pessoa, _tenho. Ob,!igaçJl-0 ~e nobre representante do Paraná, Se· 
, judiciais a.os seus interê-S!;cs. d'eç:> o aparte do nobre senador· Lima defender-me .. e fa-lo-el, na? so hoJe nador Othon .. Mader, conclua seu cfui .. 
Tanto bastou para-. que tóda a Teixe.Jra que, regressando - como como em discursos. su~essw~s. para· curso. , 
aesisténcia aplaudisse o Sr. Mi- informou - de uma r~união em que mostrar. _que o Sr_. Jose Mana Alk4 o SR .. PRESIDENTE - O 5-enad' 
nistro da Guerra. <'s cacaueiros ·protestavam contra. êsse mim esta.. erradisstmo, com sua polí- acaba àe ouvir o rf!:Querimento do no. 

Diziam que s .. Exa., eynbora 1·egime cambial, .vem dàr apoio â tese. tica. cambmL t · . . bre Senador Fernandes ':"avora. 
acusaao .por todos de ditador que d::dendo. . - S. Ex; deva ser mats ' smceroA e O.s Senhores Senadores gue o a.pro· 
do ~ipo -prussiano, reconhécía aos A Bahia, .em re~ação ao <:aCau,· estâ eonfe_:sar que ~o momento 0· Gove~- vam, queiram permanecer sentados. 

< no m•oma situaca·o do Paraná rel.a- no nao pode dlSIJ'l;p.sar. os ~~lOS, p01S (Pausa)< < fazendeiros, sitiantes e trabalba~ ·~ "'"' Re ·ta d u o e mmto fraca. · 
dores rurais, 0 direito de !JUgMT tivamente ao cáré. O Paraná. con- a 001 . a ma · · c to.d~ Está aprovado. 
pelos seus interêsses, enquanto o tribue, da mesma. forma, ~c1m volu- Mas. aftrmar, é a p~Utica a er s Ccntinua c:m1 a p:;lavra o nobre Se­
Ministro da. Fazenda, isso lhes ne- mo.sa.s quantias ém dh·isas para. a. P~r~ 0 Brasil. é precl~ q?e 0 r: nador Othon Mader. 
gava' .aJe'm de aO"'•d;. a nobre Naç· ão e é também um Estad.o que _M~rustro da ~az~~da nao seJa etcoonhno O SR. OTHON MADER - Senh.o· 

b~"" .... • • • • . _. m1st:Q nem fmanCista e nunca a 
cla...<:Se dos, agricultores de café, ~1- tem llllP.Or~ado. mUlto pouco: As.:olm: olhado paia 05 interêsses nacionais. ?residente, agradeço aO nob:re Senado: 
gcdáo e outroo produtos do Norte seu saldo- e ~J-lossal. ~o: y:;so mes- Acredito que S. Ex') se encontr-s . Fernandes Tavora a gentileza do re· 
.do Paranâ. ~ mo, o Pa.rana.. e. a . BRh;H\ .sao, talvez: sOzinho no desenrolar desta cainpa- Querimento e ao Senado c; aJsentimen 

Fbi infeliz o titular da Fit:~anç<t -cs Esta..~<;JS malS . preJudicados p01 nha; pois não há economi~ta, finanw t-o na. prorrogação da. hora do ·expe· 
perdendo terreno pa.r3. um inmtar, c..c:sa. pohh4?a cam01~l.. . .. cista e homem de produção que se diente. 
de quem se díz não ter qualidades Sr_. Prestd-ente, o que des-e;,o _fazeA tenha manifestado a respeito do·atual Sr. Presidente, apesar de o Sr. Mi· 
políticas e tratar atabalhoada e sent1r. ao ~~nad? é que nas mmh!ls regime cambiai bl'asileiro para apra- nj~tro da Fazenda. declarar que nin 
brutalmente as assuntos. O sr. palavras na.o ve~o qualquer €X~r~ssao vá-lo'. -Alguns 0 des~ulpam, como guém .o convence da existência dêss• 
José Maria Alkmim, consJàeR que pude3se melmdrar o Sr. Mmistro t.r;:msição entre 0 ree-ime anterior das eonfU:co, desde que o dinheird assin 
rado po-litico hábil- e tão inteli- da Fazendl_t, a pÇlnt-o de s. Ex.ll: dl- licenças prévias 0 da liberdade a oue coletado é aplicado no desenvolvimen 
gente. que conseguiu fazer triun- .z.e!', pela 1mpr-ensa, com aquele· e.s- devemos .chegar. Não se pode porém. to da Naçã:ó, acha S. Ex.a que s:: con 
!ar a campanha- do Pre.sictr-nte tilo vi-olento, e afiymando que eu ha~ admitir ·nue a Instrução nq 70 conti~ fisca mas aplica em beneficio da cole 
Juscelino Kubitschek, e.stá senda via deturpado o sentido de euas :;>a- nue ihdefinidament.e, a entravar o tividade, então não precisa. indeniza 
vencido pelo General Lott". 1~71'as e que,_ intenci?~a}mente ou proti:resso nacional. Por isso. havcmo5 o confiscado. Está just-ificado o aeu nã 

Nã{) vejo, Sr. Presidente, nestas nao, o estava.mcompatiblhzando oom de continuar nosso combate, ressarcimento. 
~-a-lavras qualquer ofeosa rto Sr. Mi~ os produtores nacionais. sr. Presidente, ante.<> de entrar Se, por exemplo, a reforma aQ;niri~ 
nistro da Fazenda. Entendo, apenas O Sr. Ruy Carneiro- Permite V. nesta questão, nuero lP.r á1~ns tr~~ de que tanto se faia_. é um;. n?r:e~ 
que s. Ex.a. foi infeliz na sua res- Ex.a um aparte? chos da entrevista -«o Sr. JO">ê Mana dade nacional, benefica ao paJG, ~ 
Jlf)Sta a.oo agrlcult.ores, dl:zenllo~lhes O SR. OTIION MADER - com Alkmim aos jornais desta. capital. o. I Govêrno não deve indenisar as t-erra 
que ..a cbra. dêles era anti~patriótica., tod-G o prazer. qual originou forte reação n!lo só dos de qualquer que seja, isto é, pode toma 
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ta de terras alheias para dã.~las a .. Creio não serem essas exp1"e.s:;ões 
tros que as queiram explorar. próprios pata um Ministro da Fazen~ 

do em São Paulo, no mês de o.gõsto 
próximo fip.d.v. Ei-la: 

Fisco é . a Fazenda Í?ública o 
"tesouro do Principe" c·omo· 'diz 
Mo.rae.s, mestre cta lingua. E 
confisco é o a to dt pode1· que 
adjudica ao Tesouro público 

qualqutcr' país, essa política s~ da,· homem que deveria primar pela 
amaría. confisca de terras; só o Mi~ austeridade e pela serenida-ie, no tra­
·tro. Jcsé Maria Alkmim não peru.a to do.s _problemas nacionais·, e ·ent~ 
im. Desde aue as terras tomadas ·tanto, vem s. "EX:"· com -e&Sá valeDtia 

particulares SeJam P,e.stinadas a um afirmando não o ·intimidarem cam­
de interêssf! nacional, não se trata 

seu ver,, de confisc-o .. Acha s. Ex. a panhas ou reuniões qUe se realizi\m 
e está c<:rt-0. o que dirão disso os por êste Brasil em fora.: '"' 
lhO$ nüneiros proprietários rurais? O Sr. Filinto Muller - V. EX~(l dó. 
O Sr. Fernandes Tavora - Permite licença para um aparte? 
. Ex.a .um aparte? O SR. OTHON MADER- Pois não 
O SR. OTHON MADER - _ Com · O Sr. Filinto Muller - Cl'eio que 
·azer. o senhor Ministro da Fazenda.: ne~-
0 Sr. Fernandes Tavora - R-eal- se pas~o~ &>tá inteiramente fcm.\ de 
ente, o G.nêrno diz que emprega qualquer critica. Se um homem tem a 

terrr..s confiscadas em bem da la- consciêncJa tmnquna de ·:!Star traba­
ura nacio.nal; mas, até ho)e, infeliz- lhando com dedicação e elevado Pa­
ente, · em que :PeEe â honorabilidade triotismo nãD deve mesmo intimidar­
o Minist:o da Fazenda, a quem .res:.. se, com campanhas que st: Ih~ mo­
eito, expllca.çúo alguma foi dada. vam. Es.tranhâvel seria -';e l'ertgl<;s€ 
inguém ainda Sabe com::> !-Di empre- --ado o confisco e quando teremos .à diferentemente. A declar~>;â:J de S. 
xplicaçãv do· fato. :: Ex.:.. no; cqntrárío reve]a a con:;;~iência 
o &3:. OTHON MAD~ _ v. ER.u tranquila de quem está c~rto (!e cum-
ro tôda a razão. Como adiante de- .Prir o seu dever. . 
onstra:ei, é con:tiscn p-erfeitamente O nobre colega tem o dl::ôt':l àe ·cri­

~aracterizado o au!e" se pestá. faz~ndo ticá~to mas s. Ex." tein o dzver ue 
•m relação aos ·p:·odut-oS d:-! expor- "declarar qu.e não se incomoda CX'nl as 
ãçtt o. · · campanhas. 
Sr. Presidente, .se ü pen.'làmento do O SR. OTHON =M:AD~- V. E:,:a 

ldinistro da Fazenda, guanto a.o di- poderia dizer isto, se efetivamente o 
·eito de propriedade, é és te, então não Sr. Ministro da Fazendn. falr~sse num 
lá ma!s neces.s:dade de abrirmos crê· tom sereno; mas ao contrári{l s. Exa 
iitos para pagam:mto de tei'l·enQs, vre- se cxnressa de moc\o irritado. 
üos e tantas ~utras coisas, 'cQmo oons- o Sr. Filinto MÜ.ler ;_ segundo a 
;antzmene aqui fazemos, porque, na interprztação de v .. Ex.a. . 
.·;a!·~.ade, selnpre que o Govêrno -cOm· 
?ra um ill)óvel_, visa ó.o interêsse co· . O SR. OTHO~ _MADER - l:?em'lre 
íetívo, ao benefício geral. que se re{ere aos homens da prtldU-

M:JdO tão simplista de <!ncarar ques-: ção, assim o faz provocando necessá­
eã{l c.Jmo essa, da mais alta relevân- rhimente, es-sa ~açáo qu! acabamos 
:L, deixa -nas verdadeiramente apreen- de ver. E não foi só no Paraná. na 
üvos no tocant-e à atuação do titular própria imprensa di Rio de JaneirO, 
da pasta da Fazenda, sem dúvida uma as expressões do titular das Finanças 
das mais importantes, .p.orque oon- provocaram certo mal-estar. 
cerne à economia do Pais. Temos ainda sr. Presidllnte que nos 

A<sSim,. quando diz que não há cem- referia a dois pont-os da er.trevista 
fiS-co na .~xprot>ria•;ão de bem alheio, do Sr. José Maria Alkmin. 
ou q;:.\ndo por êsse hem .se paga mui- Mais adiante, respQTid3 S. EX. a as 
to menos do que realmente vale, o perguntas dos repórteres: 
Sr. Ministro da Fazenda rev'2la men- -Essa conversa ·\'em send0 feita há 
t3.1idade~ esquerdista um tr.do defor- 10 meses. Não sei como esses senh-:~­
m;~da, avançi:lda.· Uemais, completa- res ainda não se cansaram com res-
mente difer-ente do senso comum. poStas negativas qua§e diárias". 
Desde que. um bem é adquirido ou' desapropriado pela União, -esta deVe Creio Sr. Presidente, que o Senhor 
indenizar 0 propríetário pelo ,justo va- Ministro poderia diZer o mesmo ront 
lor -·é o que assegura a carta Magna mais elevação e sensatez. Os têrmos 
- e não_ sumària'mente deixar de pa- que usou "ê.sses senh(lres ainda uão 
gar-lhe no todo (lU apenas em parte. se cansal:am - reveh.m' menosprezo 

O Sr. Fernandes Taoora - v. Ex}' pela op.iniã<> dos qae de -S· ExP di-
permite outro aparte? vergem. 

O SR. OTHON MAD.ER - Cc!p. Esse o sentido da-entrevista 
muito prazer. Hã um ponto mais grave -ainda, é 

O Sr. Fernandes Tavora - O ágio ·quando declara: 
~. incontestàvelmente, um tributo bru~ ('Atribuo êsse desejo de reforma 
tal, que .se aplicou à Nação. sobretudo, cambial ao interêsse das classe;; eco~ 
às classes trabalhadoras. · nômicas de · aumentar os preços dos 

seus prddutos''. 
t: um imposto injustificável que~ es~ Aqui~ Sr. ·Presidente, culminí\ a in-

;polia os trabalhadlores e d'e cuja apli- júria- gue s. Ex."' lança contra as êlas· 
cação nunca se pr~taram contas .• ses prod'utoras' do , Pais. Aos que 
Realmente, não se explica que o QQ• apoiam êSse nlovimento - mais emi· 
vêrno, por sua alta recreação, crie, de Dentes homens público_l;, vário3 M;nl.s· 
repent~. um imposto brUtal, como o tr<Js, associações rurais, associações 
do oonfis_oo, a pretêXto de melhorar de classe, produtores e exportadores, · 

·a situação·agríoola, e de sua aplicação enfim, todos quantos se ~ocupa!? com 
não preste a mínima conta. 1t detes· a eoonomia nacional lança-lhes S. 
tável o que se está fazendo por meio ~n. 0 Iahéu de interessados na eleva .. 
do tal confisco.- . - ção. dos preços. Quer dizer o Senhor 

O SR. OTHON MADER - Agrade- José Maria Alknün deriva para êste 
ço o aparte do n-?bre senador Fernanw terreno e diz que êsses homens não 
<les Tâvora, que esclarece, perfeita· estão defendendo uma oritnt'lçáo po· 
m-ente. a questão. litica, .mas _interêsses pessoais. e Hnída 

A htulo de sistema cambial, temos querem agravar o éusto de vida no 
em Verdade, um pesado tributo sôbre llafs. 
a pro&ção nacional. Resume-.se nls· Natural foi a reação cnntra ·as pa-
.to <> tão falado sistema cambial. lavras de· s. Ex a. 

O Sr. Ministro da F~nda, quando o Sr. Lima Guima1·ães - Eràm 
fa1a sôbre a que.stão en\ vez de fa- verdades que não ~deviam ser ditas ... 
Eê-10 com serenidade, il·rita--se, zan- O sR. OTHON MÃDER - Come~ 
ga-se, não ·admitindo-se-lhe contes- ·ç_arei a analisa~ R.S d•.!('.iarações S; Ex8 

tem ~ afirmações. Que belo esped~ valendo-me de trabalho do eminente 
m~ . de ~emocrata temos à testa do jurista P-rofessor Sampaio Dória, cuja 

,MmiSténo da Fazenda. autoridad'e io('ontestável nos futuros 
Sr. Presidente, continuando oom pronunciamentos do ti~ula.:- das Fi­

suas d'eclaraçõ~_s - leio no Diário do nanças. Txansmitir~lhP.-ei a liç§.q de 
Con~resw _Nac;JOnal - diz o sr. José Direito qUe a?roveita ao cas?, ãada 
Man~ Alkunin que "as camuanha.-3 e pelo Profes.<;•"'.r Saropal.:> Dória no 
teumaes, nada disoo me intimida. C•mgre~ Ca-l:eeiro Nac;onai. -renliza-

\\ \' 

I. ('i-'; 
·i \' 

. ( '. .·· Í' .. 

. sem -indenizaç-ão, bens Mheios. ' 
Esta adjudícà.ção pode ser feita 

~e duas mane~as: ou é péna 
1mposta por 1e1. Qundo provi­
dência. por lei só restá à vitima 
esprar que um dia, a lei iniqua 
se~fl. rt:VOgada. ~as, se ê a- prór 
pr19. I~~ que protbe, o que cumpre 
·às vztimas e:;poliadas é pleitear, 
em de~esa d.t,. seus 'direitos o 
!l.'es,eito à lei. · ' 

Nos povos civilizados, ao c.rim.! 
CQl're:;;ponde s~mpre a pena ine·· 
xorável. Nos 'povos bárbaro::; f~ 

iinpunidade dos poderosos ê' a 
· t~ist(! regra. Filar a polícia pe%'1 
' gela os que aàjudicam à · mã:J 

armada, a seu patrimôni-o bens 
.al~eics, como tis assaltantés · da.s. 
es~ra<ias ermas, ou· bandidos em 

'plena rua aos bancos, é a lei dos 
pcvos que se respeitam. Por isto 
a qu-em subtrai coisa móVel alheLÍ 
para si ou para outrem mediante 
grav2: ameaça ou violência. à PB.!:· 
sôa, o artigo 157, tio Código Penal 

comina pena de reclusão e mul­
ta. E titula de 1·oubo e extOrsã-:1. 

E por que qualifica o Código 
Penal de roubo ou extorsão sub­
trair pela fôrça alguém o seu a 
seu dono? 

Não será p~rqU~ o direito ctâ 
propriedade s"eja um d·Os direitos 
fundamentaí3 um dos direitos in­
dividuais, que a Constituiçüo pro­
clamá inviolávels? 

ú Artigo 141, § 16 estatui que 
só há desaprOpriação por nec.:'t-:~ 
sidade ou utilidade pública, ou 

. interêsse social "mediante justa 
e· prévià indenizaçã-o em dinhei-
ro": · 

Peço a . atenção do Senado para 
êsses conceitos do eminente mestre 
que ·caracterizam o confisco caml:lial, 
e atualmente 1.\:ocessaüo no Brasil, 
como verdadeiro, o legitimo confis-
Co. _ . 

''M%mo quando a lei (declara o 
Artiggo 147)- promova a justa dis-, 
tribui~fuo da propried~de, infla­
mada no ideal de dar · a todQS 
igual oportunidade, e condicio­
nando o uso da · propriedade ao 
bem-estar social. Sô o podf:'rá fa­
zer, com :'observância do disposto 

· no artigo 111, § 16''. · 
Na Constltuição ct'e 1946, Dre­

dominou, ainda bem, a correnté 
do bom senso juridico no· caso 
das utopias , extremistas que se 
agitaram. Não se éons~grou ali 
em lei o ·latrocínio. O direito de 
pmpriedade foi mantido. 1!: de 

. quem trabalha o produto de seu 
,.'trabalho. Este principio · atraves­

sou incólume, sem quebra nem 
-dobras, na Constituinte, os mare~ 
motos da demagogia insensata. 

Por esta razão · não fÔi revo­
gado o artigo 157 àG Código Pe· 
nal. 

Mas nlio incorrerá. acaso, nas 
cominações dêsse artigo o confis~ 
co cambial?" 

Justamente nesse ponto examina 
o Protessôr Sampaio Dória a tese 
que estamos debatendo, isto é, quan­
do aquêle que se apropria do vem 
é o Gõvêrno: · 

"São elementos constituintes do 
confisco: a passagem de bens do 
patrímônio de indivíduos para o 
patrimônio da Nação. ser o poder 
públioo . o autor desta pa8-sagem, 
sancionados pela • fôrça, serem a 
vítima os produtores de mercado­
rias exportáveis. ' 

Em que então difere do latro­
cínio referido no ártigo 157 'do 
Código Penal? 

Apenas na· autoria. NQ con­
~isco, o autor é o poder püblico, 
o Congre...ccso Nacional, ~·lai'..do o 
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~egis)a; e o ·Executivo, quando 
unpoe. 

No !ou.~. ou extorsão, o autor 
~ o mdlV}duo transviado, desa­
JUSta<lo ou perverso". 

O Sr. Gomes de .Oliveira _ Há 
uma. dif~rençasinha - s·e v. · Exa. 
me permite o aparte: é preciso saber 
que ne~es países sub-desenvolvidcs 
o conflsc9. foi~ feita, d·e fato, -em 
nome dos mreresses nacionais . 

O sa. drnoN MADER _ o nobre 
colega deve ter ouvido minhas pa. 
lavras. O Professõr Sampaio Bória 
estuda, exatamente, êsse aspeCto. 
Quando se trata de nec-essidade ou 
de u!ilidade pública, pode ser feito 
- nao o .co!lf}sco, o qual é vedado 
p~ln ConstltUI~ao, mas a àesaPrJJpria­
çao, medJante jndenizacão pelo ju.ttD 
valo;. A tese defendida ·pelo Pro­
tessor _ paulísta não pode .sofrer con~ 
tseta;-ao. 

. Precisamos. portanto, voltar ao. re­
g-t.me . d~ ~bom senso; re:meítar a 
Conü1tutçao. A Portaria n-o 70 _ 
que não é lei - ao d-eter~inar • 
cobra!lça da difel'ença de ágios ein 
prove1to do ~Tesouro, fê-lo llegalmen­
t~. 

Be!Jl;lor Presidente, continuando a 
magistral\ li.-;ão de Direito do PrD·· 
fessbr Sampaio Dória, vou 1-er mai--; 
pequeno trechb da exposição de 
S. Ex:.a. 

"Para punir os transgrestores 
d"_l-. Ieí, ~ Policia prende. im;uire, 
?ti1~enc1a a prova, ·e o júri ou. a 
Just!Ça toga-da julga ou aplica as 
penalidades da. lei. 

~ para punir· o confisco?" I 

<?-utras_ explicações se seguem, para, 
m_alS adiante, dizer a S. Ex.u o .se~ 
guinte: 

''Ora, o A:·t. 141, § 31 da Cons ... 
tituição não dejxa mârgem a ,a­
cilações: não haverá pena de con~ 
fisco. 

Mas, :;~ a lei ordinária aut-9tiza 
o Executivv _a. connscar as cam~ 
biai.s do café,- como pagar por e1a6 
menos que seu valor corrente na 
praça, proclamado pelo-· próprl!) 
Banco do Brasil, .Lsto é: se a. lei 
ordinária autoriza~ o confisco esta 
lei contraria, o § 31 do Art. Ú.l da. 
eonstituição que o veda até com:> 
punição. Contraria não mer:os o 
§ 16 do mesmo Art. 141, ôndc não 
se admite expropriação de .g:aça. 

Entre e,:;ta.s dua.s leis con.otitu­
cionais, que náo toleram ac judi­
cação ao fisco· d.é bens alhe;os e 
a lei ordinária, no caso ~ Í:..ei 
n.o 1.807, de 7 de janeiro de ·1953 
que autorizou o conselho da Moe~ 
da e do Crédito a fixar taxas p-ara. 
as operações de, câmbio, referen­
tes .à- exportação de merca :loria_ 
o dll-ema é inflexível e aw:ter'J· 
ou o Juiz aplica as leis con-;titu: 
cionats, ou .aplica a. lei ord:naria; 
que as contraria, · · 

Mas preferir a lei ordinál'b ela .. 
ma aos céus. v-erdade é c,_ ue o 
Si!premo Tribunal Feder-al jt uma 
vez~enveredou por êste can::nh•J, 

Nãç o~3ta.nte não pErder a fé 
nos destmos da civilíza~ão, re1e· 
vemos o terrível êrro. se é dos 
homens errar, não menos ~ é 
onde haja. bôa -fé, marcha-à-ré 
~ara a emenda. Eu não descr:-ia 
ua. verdade, que acabará ~enmre 
po~ triunfa,x.,·· l~a vendo quem Com 
arumo fotte e sustente. · : 

~ã.o S·~ .Pode realmente negar, 
~ac~ . polltica em certas decisões 
JUdlcl(uias. Quando o Tribunal, 

. por exemplo, cvncede mandado de 
segurança con~ra abusos d~ po­
der, a face política está em !.!nn­
te:r o le-gislativo dentro d-"' smu 
a t,J"i buiçóes constltucionais, ;;_.,_ cte­
~;sa dos di:eítos do home'1l. e a 

lace Judiciária" ~stá na ~p:tca-
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Çáo dâ Lei Magna a soluçãO de 
wna- causa. A falsidade da dou· 
trina '1risiste em admitir decl­
sõef!, p.or pnlitlca contra a lei 

o critério da política obJetiva é 
a apreciação das conveniências em 
cada caso concreto, a.o passo que, 
o critério da justiça é a aplicação 
da lei na decisão dcs pleitos. 
Aquêle cabe ao Congresso e ao 
Executivo. Este ao Judiciário. 

Ó que extra v assa do· b3m ·senso, 
é o pr~suposto de que assiste ao 
Supremo Tribunal o arbítrio de 
pender por cenveniências · socld.i.s, 
contra imperativos constitucionais. 
Deixar um juiz de aplícar a Con.-;· 
tituição, a pretexto de salvaçã:J 
pública, é negar sua missão judi­
cante. 

Postas negativas quase diárias''. 
Assit~.1 se pronunciou o' Sr, · Alci~es 

Coe~ho- Rosauro: 
"Somos contrários ·ao sistema 

cambial em vigor, exatamente 
porque êle nos arrasta a uma 
superdesv~!lbrização da moeda na 
·aquisição dos bens de produÇão, 
·agravando o fenômeno infla cio­

, nãrio. Somos contrários a êsse 
re>ime cambial que o Poder Exe­
cutivo nos impõe, com a passivi­
dade dG Congre.sm, porque o­
mesmo está causando graves da­
nós morais e materiais ao país, 
graças um aHi!ícialismo que fa:.. 
vorzce aos esp~culad·ores e aos 
que •fraudam. Somos contrários a 
ê!:'se sistema, porque o Govêrno, 
Jongl! 'do que afirma o Sr. Alk­
mim, vem lançando mão do sal­
do dos ágios de maneira irregu­
lar e altamente prejudicial à 
economia do país". 

tismo de sua oratória, .a rejeição dã 
e~enda de min~a autoria, que, deter:. 
mma que as sedes das Federações 
Patronais Sindicais se localizem nas 
Capitais dos Estados. 

Minha admiração por S. Ex~ não 
me permite usar dos mesmos argu­
mentos que o nobre colegà. usou, atri­
buindo-me interêsse em retirar a or­
ganização. do Piauí, da Paranaíba, 
para localizá-la nâ Capital do Es­
tado. 

Não posso, absolutamente, argumen­
tar da: mesma forma., porque estou 
certo de que o interêsse do nobre 
Senador Argemiro de Figueiredo, eth 
defender a situação de -Campina 
Grande, não é, de modo algum, su-
balterno.· · 

Desejo acentuar, Sr. Presidente. 
que ná.o é a· sede dos sindicatos que 
estamos. determinando seja aqui ou 
acolá. l!:stcs sediam-se onde existam 
e se organizem. · 

A suprema salvação pública ~stá 
bo impérlo da Constitui-çãQ, ~asa 
garantir cont-ra abusos .do pu.d<':.l', 
cs direitas individuais, que ela 
mesma tenha por invi<Jláveis. 

Oia, o produtor de café é dJnJ­
do que pro·duz. se- troca na expr ... ~·­
taçã-o o que pr.oduz por dólares, é 
dono dêstes dólares. 

verifica-se, portanto, que a revol­
ta e a repulsa. eontra as palavras do A reunião de cinco sindicatoS en­
Sr. José Maria Alkmin foram gerais. tretanto numa Federação implíca en­
Nãó é pois estranhavel que o.s meus cargo, -por delegação, de um serviço 
conterrâne8-s tenham igualmente u social do col)lércio, SESC E SENAC. 
pr>Ccedimento de s. Ex. a. e da indústria, SESI e SENAI. 

"l!:stes dólares só poderiam sair · 1 :Estes serviços são onerosos. Gas-
de seu patrimônio para a faz.,:n- Sr · Prestdente, traduzi, repito, o tam-se milhões de cruzeiros nas ins-
da nacicnal, mediante prévia e pensamento das classes produtoras talaçôes de suas sedes; ,e se permi­
justa indenizaçuo em d.inheiro. do meu Estado, de maneira a nã-o· tirmos que os cinco sindicatos orga-

0 Gov-êrno, quando condicwna agravar o· incidEnte entre aauele se~ nízados em Federação escolham, num 
() emba!·que de cilfê vendido à tor e o Sr. Ministro da FaZenda a acõrdo entre êlest a localização no 
transferência das cambiais, ·por prop~sito da reforma cambial. Vim interior de cada Estado, teremos os 
preço inferior ao corrente ct"es- ,à tnbuna a\)enas para esclarecer o serviços sociais do comércio e da in­
falca 

0 
seu a seu dono, e: p..:n::;, .assunto. A~ora•: ty.o entanto. ~rotesto dú~tda como- .carayana de ciginos, 

fere 
0 

art. 14l §§ 
16 

e :h da contra a .af~rma~ao -de S. Ex ... , de viaJando pelo 1~tenor d~s ~stados. 
CcnstituíÇào" '• que eu d1svwtue1 .as palavras de sua 1 

10 Sr. Argemtro .de Flguezredo 
· . ·entrevista. Todos os jornais a trans- V. Ex~ permite um aparte? 

~r. Presidente,·peço ao sr. Ministro crevem, brm como os protestos das O SR. MENDONÇA CLAR&: 
• JJSé Maria Alkmim que, segund-o ele class-es produtoras. Eu não disse, por- Com muito prazer. 
próp~lo decl~>:ra até h_oje não sabe o tanto, qua19uer inverdade. Pr<Jcerli 0 Sr: irgetniro de Figueiredo 
q:.te e o confiSco o~ nao o P.ode cor:1- como o fana qualquer re!?resentante l!:stes Serviços, a que v. Ex~ se re­
preender - que l<E1a esta· ~lSsertaçao do po-yo; trouxe ao conhee1mento dos fere sáo dirigidos pelos sindicatos? 
Uo Prafessor Sampaio. Dó:ja. Estou mE•> Ilustres caleg~ e do p~is o pen- o' SR. MENDONÇA CLAR&: 
certo de que, homem mtelig·ente, cG- sarnento dos prcdu\ores nac10nais, em Não· pelas Federações 
mo dizem ser, hâ de finalmente con· relação ao confi.sco cambial. tão de- '-. · 
vencer-se da justiça, procedência e f.endit'J pelo Sr. Minlstro da Fazen· O Sr. ArgemiroVde Figueiredo 
patriotismo da campanha· contr~ o da, mas que todos reputam sistema Os síncij.catos têm função · indepen­
wnfisco cambial, .: nãa conforme ahr- 1empobrecedor daS classes rurais. Es- dente. Nada· têm que ver, do ponto 
mou ·s. Ex.a em sua entrevista ânti~ ta atividade nrcessita, neste momen- de vista funcional, com o SESI e o 

·patriótica.• ror que antipatrióÚca se to, de sangue' novo e de alguém qu_e SENAI. · · 
E.~ defende a Constituiçãc a.s leis e os lhes dê esperanças. Eis por que 
interesses na~ionais? pug~ar pelo bem f5ros.seguirei ·na discussão do_ proble­
do Brasil é imp:.ltriotismo? Neste caso ma, mostra'ldo o desã.nimo em que 
'ignoro a significação que ~ Titular d~ vivem as classe~ rurais .. Citareí o te~­
Pasta da Fazenda ~mpresta ao tê r mo _tem unho de- vanos emme~tes brasi­
pa-triotismo. Naturalmente s. Ex." se leiros, e' mencionarei, como um dos 
considera patrióta aquêle que acmn- maiS valio:<:os ·_depoimentos, a confe­
pan~a o Govêrno e lhe aprova as rênc~a proferida po~ ~. E.x.a,_ Senhor 
medrda.s. Desd-e que delaS divirja, .ilin~ Pr~ld~ent.e, na. C?missao N~cto~al de 
C'a que com as mais justas razões e Asststenci.a Tecmca, do Ctrcul~ de 
com direitos incontestáveis, como no Estudos .. Quebrando certos tabus, e 
.assunto em d~bate, e impatriótico. de.smentmdo slogans qu~ por ai pro-

O SR. MENDONCA CLARK -
Os s\ndicatos não recebem delegaçãO 
dos serviços sociais~ ·recebem-na as 
Federações; mas cinco sindicatos for~ 
mam uma Federação. Se os sen'iços 
mudam suas sedes ·provocam a mu­
dánça das Federações, e com elas os 
serviços sociais. · 

Visando ao fortalecimento, à orga­
nização dêsses Serviços, é preciso 
que os mantenhamos na Capital dos 
Estados, a fim de meihor atendermós 
a todo o interior brasile:iro. Assim, cor:lo declarei, ficamos em liferam. Cefendeu V~ Ex.:!. o agricul­

, dúvida sôbrc se a nro.sa Pasta da tor, chegando mesmo a asseverar nu~. 
Faz-enda··estú b2m entregue. Julgn- fl:O moment~, devemos !azer a J?oll-
mó-la sob a direção de um hom~m t~ca d~ · agncultnr e nao a pohtlca pados êstes esclaréCimenfos~ só de. 
de ·larga v:is.io e de espírito arejado. da agncultura · SeJO pedir à Casa dois minutos mais 
.'?e~undo de~luzi~os, entretanto,- 1os TUdo del\~·mstra que dêsse senti- de atenção. Esta emenda foi· votada 
ultlf?OS proryncmmentos do Sr. Jose mento participam os homens que e,~ primeii;a discussão e, .por canse­
Mana Alkrtnm, S. Ex. a. não _ ê o .que ,pensam que estudam e se interessam gumf.e, na segunda, não se justifica 
se esperava, mas, um espírito drta- pela economia do País As classes _que o Senado não retroceda na sua 
torial, q.u~~ não admite divirjam das trabalhadoras, os ag~icÜltores, es pe- decisJ.o. A propósito, lerei o parecer 
suas opmiot.s e . idêlas. cuaristas, enfim, todos os que moure- do nobre Senador Arg:emiro de Fi-

A entrevis~~ de s. Ex.a causou pt'<l· tatn no setor rural estão insatisfei-- gueiredo, defendendo a Emenda nQ 1 
!undo pesar, revel ta e indignaçã<l en- tos com 0 ":.líquo 'sistema cambial que implica igUal defesa dà de· nQ 2.' 
tr-e os proctu~_ores _Pa.rana.ens~ .e pau- em vigor, seja êle, o quanto antes, '· 
118kr.s que es~rveram em Corneho Pro- re1/0gado_ (Muito bem; muito bem). O Senador Remy Archer. na Co-
Cópia, o roermo ocorrendo no Rio de missão de Legislação Social, emitiu 
Janeiro e em outros Estados. o jor· o seguinte parecer, no qual transcre-
nal "0 Gloto'' do dia 30 de outubro ve a opinião do Senador Argemiro 

P
ublica declaraço" es do Pr""I·dente da · de Figueiredo, relativamente à Emen-~ DISCURSO PRONUNCIADO PELO da n• 1. · 
Associ~ão Brasileira de Exportadores, SENHOR 'SENADOR MENDONÇA Ei-lo: 

Novembro âe 1956 

O Sr. Aruêmiro de Figueiredo 
V. Ex•, agora, vai citar as minll 
palavras? 

O SR. MENDONÇA CLARK 
Perfeitamente. 

"f':. na verdade, uma central 
_zação iíti1, a que unifica - a d 
reção geral dos seiviços sindicE 
no Pais". 

O pronunciamento acima, co 
referência a emenda nQ 1 -
aplica Como urna luva na. mini 
opiniãO. em referência ao proje 
do Senador Mendonça. · Clark , 
já exposto em Parecer de n"' 4~ 
de ·1956. 

Se as Federações NacioÍlais d1 
vem estar na Capital da , Rep1 
blica - para centralização úi 
e a direção deve estar junto ~ 
Ministério do Trabalho - as F1 
derações Estaduais· devem : 
achar nas Capitais dos Estadl 
- único lugar onde se mantê: 
as- autoridades do Estado e 1 
•federais. como Ministério do Tr! 
balho; Institutos, etc. 

Repetimos ou se centralizaJ 
,as Federações colocandO-as n1 
capitais - que sejam Estadua 
ou Nacionais ou então temos l 
quidado o sistema da assistêncl 
social .a os seus trabalhadores. 

Somos. pela aprovaçl\o de arr 
bas as emendas - às de n• 

· ·do ilustre Senador AlencastJ 
Guimarães e a de n,. 2 do nóbl 
~enador Menctonça Clark". 

O ,sr. Aryemiro de Figueiredo • 
As palavras a que o nobre coleg 
acaba de se referir são ~e V. Ex~~ 

O SR. MENDONÇA CLARK -
São do emipente Senador Remy. Ar 
cher, Relator na Comissão de Le«is 
laçáo Social. "' 

O Sr. Argemiro de Fiaueiredo -
Quanto às Federações Nàcionais, n 
verdade,' seria útil ficassem na Ca 
nital. Federâl, que é· o ponto centra 
lizador. Estariam ligados ao Pode 
Executivo. 

o· SR. MENDONÇA, CLARK -
De inteiro .acôrdo com v, Ex• 

.o Sr. Argemiro de Figueiredo -
ElS por que opínei favoràvelmente 1 
emenda apresentada peJO nobre Se 
nador Alencast_ro Guimarães, quantl 
à S';de de~ Federações centmtS esta 
dums, interestaduais e mu'nicipais 
Deve prevalt<!cer a liberdade de es 
c6lh~ pelos Sindicatos. · 

O SR. MENDONCA CLARK -
V. Ex~ está equivocado. Não Sj 

trat~ ,de. federa~ões interestaduais ot 
Jnumc1p~us e. sim. estaduais. E~tot 
ae~tro do argumento de V. Ex:.'l, Fl~ 
canam as Federações nacionais O\ 
Conf~d_erações junto aos . Ministérios 
conseqüentemente junto ao "'Govêrm 
Feder::tl. .do mesmo thod.9, que as Es· 
ta duais _Junto ao Govêrno local. · 

O Sr.. Argemiro de Figueiredo -
Uma .co1sa ~ a centralização, outr~ 
~ carate~ reg10nal. e outra, o federal. 
E o carater rerrionat aue deve ficaJ 
ao arb~trio da Fedeiação: 

O SR. MENDONÇA CLA.RK -
~ra o que tinha a dü-,er. Sr. Pre~ 
o:;1dente. <Muito bem). 

Sr. Alcides Coelho Rozauro, o qual CLARK ~A SESSãO DO DIA ·14 
classifica as palavras 'do Sr. Ministro DE NOVEMBRO DE 1956, PUBLI­
da Fazenda como um verdadeiro in- cADO NO "DI,é.RIO DO CON­

, SUlto às classes produtoras. Após cl· GRESSO" DO DÍA 15 E QUE SE 
·tar trechos da entr~vista, como, por REPRODUZ POR TER SA!DO 

"Somos a favor da Emenda 
n~· 1 do nobre Senadór Alencas-
tro Guimarães porque o seu au-- TR:ê:CHO DO DISCURSO DO SE-
tor advçga a necessidade de fi- NHOR JOãO VILLASBOAS PRO-

exemplo q seguinte: ~ COM INCOitREÇOES. . 

"Átribuo êsse desejo de refo~ma 
cambial ao interêsse das class€.5 
econômicas de aumentar o preço 
dos seus produtoa". 

t, mais adiante: 
•Náo sel como êsses senhoreS 

ainda não se cansa;am com res~ 

Q SR. MJI.IIDONÇA CLARK: 
Pam encaminhar a votação) 

(Não joi revisto pelo orador) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, acabo de 
ouvir, com muita atenção, a palavra 
do nobre Senador Argemiro de Fi­
gueiredo. de!.<Jndendo. com o brilhan-

carem as sedes das Federaçõec:; NUNCIADO NA SESS.AO DO DIA 
·Nacionais na Capital da· Repú- . 14 ·DE NOVEMBRO DE. 1956 PU-
blica juntO . ao prónrio Ministé- BLICADO NO "DIARIO DO 'cON-
rio do Trabalho conforme se pro- GRESSO" DO DIA 15 E QUE SE 
nunciou favoràvelmente o nobre REPUBLICA - POR TER SAíDO 
Relat~r da Comissão de Justiça COM INCORREÇOES. 
o emmente Senador Argemiro de O SR. JOÃO VILLASBOAS. 
Figueiredo - são estas as pala- Com todo o prazer. · 
r~:.~: por Sua. Excclênciá escri- O Sr. Mendonça Clark-.:: Desejaria 

compr,ecndêsse o nobre orador se in~ 

' 
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' tegra.dO .na _ organizaeão sgcial do co .. 
ml6rcio - o que repre!!lenta .à níutila.w 
elO anual de recursos pare. a forma-

sessenta ou setenta cidades entre as massem, u. aplicação das'"' verbasJ 
quais Santos, Jundiaf, Ribeirfi.o Pre.. através dessas del_ega~ias. 
to, cllmpinas e tantas outras têm 
capa:cidade para constituir !!leu órgã.o 
de classe. Os paulistas se reuniram e 

~o de Federações, nas cidades do in­
concordaram que o melhor benefício 

terior, desviando~Se verbas destinadas prestado aos comerciários consistiria 
a. beneficios dos comerciários- dos di~ 

, \Tersos Estados para a construçã-o de 
sedes dessas Federações. Gostaria, 
outrossim, que V. Ex•, com· sua inte· 

"' ligência e patriotismo, me respondes~ 
te a uma pergunta, tomemos, por 

na formação de uma Federação, com 

sede na Capital, a fim de que todos 
os recursos lhe fõssem entregues e, 
forialecida, atendesse aos interêsses 
dos associados ·de tõdas as cidades 

exemplo, São Paulo, onde existe uma paulistas, instalando delegacias onde 

(tnica. Federação, qua:Õ.do cêrca de sua. im.portãncia e número o ·recla.-

O que viso com a emenda, é de­
fender o dinheiro do povo, fazendo 
com que a centralização na capital 

fixe a sede da Federacão, dispensa:ri­
do as sedes nas demais cidades, des-
tinadas apenas a satisfazer interês­
politJcos e v"aidades pessoais~ De ano 
a ano os serviços sociais passariam 
de mão em mão e jamais teríamos 
o benefício dos comerciários. Gasta· 
.riamos apenas o seu dinheiro em fa­
vor das cidades onde se localizassem 
a.s sedes das Federações., 

Q 
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SENADO FEDERAL: 
ATO DO DIRETOR GERAL 

O Senhor Diretor Gera], por despacho 
de 12 do corrente mÇs, deferiu o Reque· 
rimento n.o 178·56, em que Antônio de: 
Araújo Costa, Auxiliar Legislativo, 
classe J, requer faça constar de seus as .. 
seÍltamentos a habilitaçêo no concurso 
de Oficial Legislativo, classe L, da Se-­
cretaria da Câmara dos Deputados, 

Secretaria do Senado Federal, em 14 
de novembro de 1956. - Aurea de 
Barros Rêgo, Chefe da Secção do Re­
gistro, respondendo jJela Díretoríca do 
Pessoal.,. , 

-
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